
corrflssÃo PIiR|\,L\Nl]N] E DI,t r,leÍt^Ç,(o
,wrso DE LrcrT^ÇÀo PRECÂo PRf,SrNCtAl, SRP lio 00?/20ró -

CPCIP}IC

À Prefeitura Municipal de CaapiÍarya/4M.. atraves da Comissào
Pcmanenlc dc Contratação, toma públim pam coDhccimento dos
interessados que realizara, as l0h30mm, rlo rlia 08,45/20?6, a licitatâo
na modalidade dc PREcÃo PRESENCIAL SRP N" 0072026 -
CPCiPMC, cujo objeto é o RegistÍo de Pr€ços pâra eyentual
Contratação dc onprcsa espc.cializada cm Plalaforma de Consuhas
Remota§, compreendendo o Fomecirnento de Cabine de Atendimento
E4uipadas com Kit de Equipamentos. Operação, Manutençâo e
SupoÍle TecÍ co da Soluçào Tecuológic4 bem como a disponibilizaçào
de ProÍissionais Especialistas para realização de âtendimentos à
distânsiE clnforÍne condições rleite Edita] e seus aner(os. O slital
conrpleto poderá seÍ Analisado e Re{i].alo na sede da Preleitura
Municipal, na Sala de Reunião tla CPC, Iocalizada na Praça 28 de

DezembÍo, n' 312. Santa Luzh. n€ssc mu[icípio. os inlqressados
podcrâo adquirir o Edital gratuitamfite mediante a apreientar$o de

unra midia dc Pen Drive, no honfio de ate8dimento ao público, das
08h00 às 12h00 horas. ou consultado na integ.a no sitio irlstitucional
da Prefeil ura de CaapiÍanga/Am.

Caapirangd/AM.. 24 de abril de 2026-
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2 Manaus, segunda-íeira, 27 de abril de 202ó

cúusuLA sÊnMA - oo PRAzo:
O presente Temlo de Àdesão terá vigência vinculada âo prezo dê Ata de
Registro de Preço n" 0081202,a e adÍlivo. obsêrvadâs as condiÉê§ nela
estabelecidas.
cúusuLA orÍvA - DAs DtspostçôEs FtNAls:

1. Êste Íêrmo rntegra e vincula-se à Atâ da Ragistro d. Pr.go no

008/2024 ê ao processo licrlãtório que lhe deu orig€m.
2. O prêsente têímo será publicado no Porlal Nacional de Contrataçóes

Públicás (PNCP), coífome prêvisto na Loi no 14.133/202í, e êxtrato
nos Diános OÍiciais 6 d€mais Exigidos-

3. Adicam-se. subsic,iaÍiamenle, as disposiçóes da Ler Federal no

14. 13312021 e da legislaÉo coí.elala.
E poÍ ostarom ds acoÍdo, a53lnam as partes o prÊaênto Tormo, em 03
(6r) vlas de lgual toor o íorirâ, depols do lido € anuído, arllnado P€ler
parla3.

Apul/AM, 24 de abrilde 2026.

ÀNTÔNIo i,ARCOS MACIEL FERNANOES
PrBferto lúunicipal de Apu i/AM - Ôígão Aderent€

TI.AGO DE FAVERI GIUSTI
Rêpresontants Lêgal da empr€sâ PORÍÁBlLls TEcNoLoGIA LTDA

Fomecedora
Prolocob 26Oü)G

EXTRAÍO DE CO}ITRATO tf @8/2026
otsPE}{sa DE ucÍTAçÃo N" ooí/202ô -

PRoc. LrctraTôRro N. orÍ2026
I . ÉSPÊCE: TerÍno de Contrato n'00&2026 cÊl6brado êm 24104/2026.

2 - PARTES: Pretolturá Municipel dê Apui, CNPJ: 22.812.960.0001-99, e

a êmpresá La,i! Engonh.Íi. Ltdt, CNPJ: 21 .957.134/0001-75.
3 - OBJETO: "Contrâtaçáo dê €mpresa dê ongenhâíiâ paÉ reíoÍma ê

construçáo dê banhêiros (PNE). na Escolâ Munaopalem fêmpo lrüegràl Alta

União, vicjnalCoruja, km 17, zona rural, ApuílAM".
a. FUND^lrE§ÍaÇÃo LEGAL: Art. 75. inciso l, da Lei n'14.133/2021
Decreto Municipal no 0l&2023 e demeis írorínas adháveis.
5 - DO VALOR:
O valor totâl do pÍêsente contÍato é de R§ 128.312,75 (cento e vinte e oito

mil. tÍezenlos e doze reais e setenta e cinco centavos), a ser pago em íevor
da CoNTRÁTADA, coníorne cronograma de exec!ção.
6 . VIGÊNCIA DO CONTRÂTO: 60 (sêssanta ) dras. cofi l/|.lcio en24lul2o26
e término em 23106/2026.
7 - PRAZo DE ExEcuÇÃo: 30 (tÍinta) dias coíÍidos. contados da omissão

da OÍdêm de Serviço.
s.DoTAçÀo oRçaifENTARn: à conta da sêguinte rubrica oÍçamentáíiâ:

Unidâde Orçámentáíia: 03.01.01 - Fundo Munlcipal de Educaçâo

PÍoiêtc/Atividade: 1 2 365 0035.'l 003 - ConslÍüção, R€íorma. e/ou Ampliação

de Unidâdes Educâcionais de Ensino lnfanlil
Elemento de Oespesa: 44.90.5'l - Obrás e lnstahções
Fontê dê Recursos: 2.569 - OuÍas Íransferências de ÍecuÍsos do FNDE

(Exsrcício Àlterior).
Ficha: 718V o t"rmo inlêgral enconra_ss disponibilizado pará consulta no sêtor d€

contratos - SEMAD.

Apuí/AM. 24 de abril dê 20m

aNTôNto ÍirARcos [aclEl FERNAI{oES
Pretoito MuhlcrPál

Píorocolo 269003

Caapiranga

avrso DE LIoITAçÃo
PREGÃO PRÉSE'{CI,ÀL SRP X' q'7,2O2G . CPC'PtrC

A Preíeitúrâ Municipel de Câapiranga/AM., atravé§ da Comissáo Permanento

dê Contrataçáo, toína pÚbljco para conhêcrmenlo dos tnteressados quê

íealuatà, às loh3omm, do dia 08/0í2026, a licilãção na modalirlade de

PREGÂO PRESENCIAL SRP No 007/2026 - CPC/PMC, cu'o obiêto é o
Rêqrstro dê Preços parâ êvêntual Contralâ€o de êmpresâ ospecializada

em PtataÍoíma de Consultas ReÍnotas, coÍnpíeendendo o Foínecimênto de

Cabine dê AtendiÍnento Equipadas com Kit de Equipamentos Opêíaçáo,

Manulençéo e SupcÍle Técnico da SoluÉo Íecoolôgica, bem como

a dasponibilizaÉo de Profissionârs Especiâlistâs para realizeção de

atendimentos à distancra, conforme condições desle Edital o seus anexos.

O ed al compiêto poderà ser Anâlisâdo e Retirãdo na sêde da Preíellura

mu$oPruDÂDts lDlÁR100fl04[ D0 tsrADo D0 AMAzol,lAs

Municipal, na Sahde Reuni6oda CPC,localizada na Praçá 28de Dezembro,
n' 332. Senta Luzla, nesse município, os inleressâdos poderão adqulrir o
Edilel graluitamente mediante a apresentáçào de uma mídia de Pen Drive,
no horário de atendimento ao público, das 08h00 às 12h00 hoías. ou
consulledo na integíâ no silio rnstilucionalda PíêfêrtuÍa dê Caapirangê/Am.

CaapitangalAM.,24 de abril de 2026

LÁzARo riruxHôs aPARlcto.
Agênt6 de Contrâtâçáo

avtso oE LrcrraçÁo
PRÊGÁO PRÉSENCIAL SRP N" 006/2026 . CPC/PÍ{C

O Municlpio de Caâpiránoa/am.. através dá Comis§ão Permanente de
Coôtratação -CPC da PíeÍeituÍá Munic,pal, toma Éblico, que esteíá rêuôida
na sala d€ reuniõês de Comissáo para ab€Ítura dos envelopes do seglinle
certame PRÊGÂO PRESENCIÂL SRP N'006'2026 - CPC/PÚC. Oblêto:
Rsgrstío de Preçôs pâra futura ê gventual Contraiação de Êmprêsa pare

Mânutenção Prevenüva e Coíretive. com Repo§ição de Peças do Sistema
de Climâtizáçáo. da PreÍeiturá Municipale demais Uniclades Administrativas
do Municipio de Caapiranga/AM., confoíme condições constantes no
TeÍmo de Referência e seus aoexos. Íipo: "Menor preço por item" Data
. hoíáÍio: 08 de maio de 2026, às 09h. Local: PÍeça 28 de oezembro n'
332, Santa Luzia, Caaprranga - Amazonâs. Embasamanto legall Art 176

da Lei Federal N''14.133 de 01 de abril de 2021, e Decreto Municipal N'
03/2024. lolornaçóês: o Edital e seus anexos podêrão ser All/Àl.l§,/àqQ§
Ê RETIRÂDOS NA SEDE DA PREFETTURÂ i,UNICIPÂL, NA SAIA dê

Reuniões da CPt, siluâdâ na PraÉ 28 de oozembro, n'332, Santa Luziâ,
neste muoiclpio. Os intorêssados poderáo adquinr o Edital grâturtamanl€

m€diante a apresentaçáo de uma mÍdia de CD-RW ou Pen D ve. no horário

de atendimento ao público, das 08h00 às'14h00 hoías, oo consullado na

rntêgra no sltio rnstitucional da Prefe,tura de Caaprranga/AM.

Câapiranga/AM, 24 de abíilde 2026

LÁzaRo *lut{Hós aPARiclo.
Ag€nlê de Contrataçáo

AVISO DE LETÍAÇÀO
PREGÂO PRESENCIAL SRP N. 00812026. CPC,PiIC

A Preíeilura Muniôlpal de CaapÚangê/AM., através clâ CoÍni$ão
Permânenle de Contrataçáo, toma pÚblico paÍa conhecimento dos

inleressados qu6 rêahzará, às 14h30mm, do dia 08/0í2026 a licitaÉo
na modalidade de PREGÁo PRESENCIAL SRP N" 008i2026 - CPC/PMC,

cujo objeto é o RegistÍo de Preços paía postêrior ConlralaÉo nê Aquisiçáo

de Medicamenlos dê Atençáo Básicâ, Controlêa,os e Hospitalares pârâ

atendeÍ es necessidâdês da populaçào nas Uíidadês Básicâs de SaÚde do

Munlciplo (Sêde e zona Rural)€da Undade M§ta de Saúde da Secle

- Flospitál 'D.. Odilon Alvês do Araúio" pâm o exercicb dê 2026. O êdital

completo podeÍá sêr Analisâdo e Relirado na sede dá Píeleiturâ Municipal

na Sala de Reunaão de CPC. loc€lizadá na Praça 28 de Oezembro' n'332,
Santa Luzia. nê§se município, os inlerqssados poderáo adquirir o Edital
gíaluitamohte m6diant€ a apresêntação d€ uma mÍdla clê Pen Dnve. no

hoíário dê atendimênto ao público. das 08h00às í 2h00 hoÉs, ou consuliado
na integra no siüo institucronal da Prêíeitura de CaâpiÍanga/Am.

Caapiranga/4M., 24 de âbrilde 2026.

LÁzARo *tu r{ós APARlclo.
Agenle de Contíataçáo

Protocolo 268980
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PREFEITURA MUNICIPAL DÊ CÀAPIRANGA
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ESTADO DO AMAZONAS
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EDITAL DE LICITAçÃO
PREGÃO PRESENCIAL SRP NO 007/2026 - CPC/Pi'C

PROCESSO ADM|N|STRATIVO N. 060/2026
SISTEMA DE REGISTRO DE PREçOS. TIENOR PREçO POR LOTE

O MUNICIPIO DE CAAPIRANGA - PREFEITURA MUNICIPAL, torna público para conhecimento
dos interessados que na data, horário e local indicados, fará realizar licitaçáo, para REGISTRO DE
PREçO, na modalidade, PREGÃO, na forma PRESENCIAL conforme justificaüva conüda nos
autos, pelo critério de julgamento de MENOR PREÇO POR LOTE, e será regido pela Lei Federal
no í4.133, de 1.o de abil de 2021, Lei ComplementaÍ no 123106 com a redaçáo dada pela Lei

Complementar no 14712014, Decreto Federal no 11.46212023, Decreto Municipal no 03/2024, de 05
de março de 2024, e demais Dispositivos Legais aplicáveis à espécie, onde se estabelece as
normas gerais de licitação e contratos administrativos no âmbito da Administraçáo Municipal.

Critério de
Julgamento:

Menor PÍeço por Lote

Registro de Preços para eventual Contrataçáo de empresa especializada em
Plataforma de Consuhas Remotas, compreendendo o Fornecimento de Cabine
de Atendimento Equipadas com Kit de Equipamentos, Operaçáo, ManutenÉo
e Suporte Técnico da Solução Tecnologica, bem como a disponibilizaçâo de
Profissionais Especialistas para realizaçáo de atendimenlos à distância,
conforme condiçóes deste Edital e seus anexos.

Órgao
Gerenciador:

SECRETARIA i'UNICIPAL DE SAÚDE. SEiIISA

Observação: a Sessão Pública para recebimento das Propostas de Preços e dos Documentos e de
HabilitaÉo, será realizada na data, hoÉrio e local abaixo descritos, e, não havendo expediente na
data Íixada, ficará a sessáo adiada para o primeiro dia util subsequente, no mesmo local e hora,
salvo disposiçôes em contrário de interesse público e amplamente divulgadas.

Datâ

Hora: 10h30min

Local da Sessão
Pública:

Dias, horários e local para leitura ou obtenção deste edital Íisico: de Segunda a Sêxte-feira (dias

úteis e de êxpediente) das 8h às í2h e das 14h às 17h na Sede da Prefeitura Municipal.

Disponibilidade
do Edital:

Os interessados poderáo adquirir o Edital gratuitamente mediante a
apresentaÉo de uma mídia de CD-RW ou Pen Drive, no horário de
atendimento ao público, na Sala de Reunióes da CPC, situada na Ptaç 28
de Dezembro, n'332, Santa Luzia, neste município, ou consuttado na integral
no sítio ins{itucional da Prefeitura de Caapiranga/AM.

Aviso dê licitação publicado no Diário Eletónico dos Municipios, Diário Oficial do Estado -
DOE, e Diário Oficial da União - DOU

Sala de LicitaÉes da Comisúo Permanente de ContrataÉo - CPC da
Prefeitura Municipal de Caapiranga/AM, situada na Praça 28 de Dezembro, n'
332 - Santa Luzia - Caapiranga - Amazonas CEP: 69.410-000.

1lPágin

Objêto:

08/05/2026



M
GAÂPIRAlIG[

EDITAL DE LICITAçÃO
PREGÃO PRESENCIAL SRP NO 007'2026 - CPC/PII'C

PROCESSO ADMIN|STRAT|VO No 06012026
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - ÍÚENOR PREçO POR LOTE

o MUNICiPIO DE CAAPIRANGA-PREFEITURA MUNICIPAL, pessoa juridica de direito público

interno, com sede na Praçâ 28 de Dezembro, n" 332 - Santa Luzia - CEP: 69.425-000 - Caapiranga
- Amazonas, inscrito no CNPJ sob o no 04.628.046/0001-00, por meio da Comissáo Permanente de
Contrataçáo - CPC, torna público para conhecimento dos interessados que, realizará licitação, para
registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL, com criterio de julgamento
por, MENOR PREÇO POR LOTE, conÍorme disposto na Lei Federal no 14.í33, de 1.o de abril de
2021, Lei Complementar no 123/06 com a redaçáo dada pela Lei Complemenlat no 14712014,

Decreto Fedêral no 11.46212023, Decreto Municipal n" O312O24, de 05 de março de 2024, e dêmais
Dispositivos Legais aplicáveis à especie, e pelas condições estabelecidas pelo presente instrumento
e seus anexos.

JUSTIFICATIVA
Nos termos do arcabouço jurídico que rege a matéria, importante justificar a êzáo da Modalidade
Licitatória (Pregáo Presencial), que encontra guârida no art. 176 da Lei Fêderal n" 14Í3312021 que
ressalvou aos Municípios com até 20.000 (vinte mil) habitantes o prazo dê 6 (seis) anos,
contados da data de publicação da Í€fêÍida lei, para cumpÍimênto da obrigatoriedade de
realizaÇão da licitação sob a foÍma eleúônica. No caso de CAAPIRANGA-A , de acordo com
o último Cênso do IBGE realizâdo em 2022 sua população contabilizou 13.473 (treze mil,
quatrocentos e sêtenta e tres) habitantes.

Demais, o art. 23 do Decreto Ílllunicipal n" 0312024, que têgulamentou a aplicação da Lei
Federal 14.í33/21 no Âmbito Municipat, que dispóe "rlros Íerrrros do arTigo 176, ll, da Lei
14.133/21, as ,iciÍações poderão seÍ conduzidas pte§,encialmente pelo prazo de 6 (seis/ anos,
conlado da data de publicação da Lei 11.133/21, passando a ser, após este período,
obrigatoriamente Íealizdas sob a furma eleírônica, nos Íermos do §?, do arl 17, da Lei
14.133/21, e das rcgÍas ,etaíivas à divulgaçáo em sítio eletrônico oticiaf'.

Logo, a sessão pública presencial do certame encont[a fundamento tanto na Lei Federal
14j3312021 (art. '176, inc. ll), guanto na LegislaÉo Municipal (art. 23 e seguintes), e, portanto,
plenamente justificada jurídica e legalmente.

Os trabalhos seráo conduzidos por seÍvidor do Municipio de Caapiranga/AM, denominado Agente de
Contrataçáo, conforme o Decreto Municipal no O312O24.

í. DO OBJETO
í.1. A presente licitação tem por objeto o Registro de Preços para eventual Contrataçáo de empresa
especializada em Plataforma de Consultas Remolas, compreendendo o Fornecimento de Cabine de
Atendimento Equipadas com Kit de Equipamentos, Operaçâo, Manutençâo e Suporte Técnico da
Solução Tecnológica, bem como a disponibilizaçáo de ProÍissionais Especialistas para realização de
atendimentos à distância, conforme condiçóes deíe Edital e seus anexos.

ESTADO DO AMAZONAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPIRANGA

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SEMSA
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í.2. A descriÉo detalhada do objeto deste lnstrumento Convocatório está discriminada no Anexo ll
(TERMO DE REFERÊNCIA) e deverá ser minuciosamente observada pelas licitantes quando da
elaboração de suas propostas de preços.

1.3. A licitaçao será realizada na modalidade de Pregão Presencial, de acordo com o disposto no
art. 28, inciso l; art.ô, inciso X (aquisiçãol; atL 29, caput e art. 82 (Sistema de Registro de
Preços), todos da Lei n" 14.133/2021, em consonància com os dispositivos legais presentes
no Decreto Municipal no 03 de 05 de março de 2024 que regulamenta a matéÍia, considerando a
oportunidade de maior concorrência e competitividade aos inteÍessados, a fim de oportunizar,
igualmente, maior vantajosidade e economicidade ao ente público.
í.4. A licitaçao será exclusiva regional de acordo com o Decreto Municipal no O3l2O24, bem como na
Lei ComplementaÍ no 123 e suas demais alteraçóes. A realizaçáo de uma licitação exclusiva regional
atende ao princípio do desenvolvimento sustentável previsto na Constituição Federal, ao promover a
geração de emprego e renda na regiáo, fortalecendo o comércio local e conlribuindo para a circulaçáo
de recursos no próprio município ou estado. Essa prática também conlribui para reduzir os custos
logísticos e os impactos ambientais associados ao transpoíe de bens e serviços de regióes
distantes, favorecendo o atendimento rápido e com menor cus{o ao poder público
1.5. O criterio de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste
Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. DO PRAZO DE VrcÊNCIA
2.1 . O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços *Íá de 12 (meses), a contar da data de sua
assinatura e sua respectiva publicaÉo na imprensa oúicial, podendo ser pronogada por igual
periodo, ou seja, até 2 (dois) anos de vigência, desde que comprovado o pÍeço vantajoso, de acordo
com o arl. 84 da Lei Federal no 14.133121.

3. DOS RECURSOS FINANCEIROS

3.1. As despesas para atender a esta licitação estáo programadas em dotaçâo orçamentária,
prevista no orçamento Municipal para o exercício dê 2026.
3.2. Por se tratar de Sistema de Registro de Preços, náo há necessidade de informar Dotaçáo
Orçamentária, conforme estabelecido no PaÉgrafo Único do aÍt. 18 do Decreto Municipal no

0312024, de pronto, que somente será exigida paÍa formalizaçáo do contrato ou outro instrumento
hábil. Neste mesmo sentido, dispóe a OÍientaÉo Normáiva AGU No 20, de 01 de abril de 2009 "na

licitação para rcgistro cle Neços, a indicaçáo da dotação orçamentáda é exigível apenas antes da
ass,natura do contrato.

4. DO CRlTÉRlo DE JULGAMENTO
4.1. O regime de execuçáo do objeto será do tipo Menor Preco por Lote, considerando o menor
dispêndio para a Administraçáo, nos lermos do art. 34, § 2o da Lei Federal no 14.13312021, e
observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificaçôes do objeto.

5. DAS CONOIçÕES DE PARTICIPAÇÃO, CREDENCIAiJTENTO E DECLARAÇÔES
5.í. Poderáo participar deste Pregáo, as empresas comerciais registradas na Junta Comercial que
tenham ramo de atividade compatível com o objeto licitado e que atenderem a todas as exigências,
inclusive quanto à documentaÉo e requisitos minimos de classiÍicaçáo das propostas, constantes
deste Edital e seus Anexos.
5.2. O crêdenciamento de repÍesentante lêgal dar-s+á no início da sessáo com a entrega dos
documentos abaixo, Ej@glg dos envelopes contendo a documentaçáo de HabilitaÉo e
Proposta de Preços.
5.2.1. Do termo de credenciamento, conforme modelo do Anexo ll e instrumento de procuração,
sendo em ambos os casos com a firma devidamente reconhecida em cartório competente.

3lPagrn
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5.2.'1.1. Juntamentc ao termo e instrumento de procuraÇão, deverá ser apresentado o contrato
ou estatuto social viqentê da emDÍesa. No contrato deve figurar a identificaçáo do sócio
administrador (ou diretofl ou a cláusula de administração. O estatuto social deve vir acompanhado
da ata de eleiÉo do adminislrador.
5.2.1.2. No caso de representacão por sócio adminisúadoÍ ou diretor , tal condiÉo deverá ser
demonstrada mediante a apresentaçáo de documento de identiÍicaçáo, acompanhado do respectivo
contrato ou estatuto social vigente nos mesmos termos da alínea anterior.
5.2.1.3. No caso de representacáo por sócio não oossua ooderes de administracáo ,o
mesmo deverá fazer-se representar por instrumento procuralóÍio e termo de credenciamento, nos
termos das alíneas anteriores.
5.2.1.4. Quando da apresentaÉo de contrato ou estatuto social de empresa ou Íequerimento de
empresáno, deverão os documentos estar devidamentê autenticados por servidor e por
caÉório competente
5.2.2. Da Declaraeão de cumprimento dos requis itos da orooosta de orecos e de habilitacão
conforme modelo do Anexo lll.
5.2.3. Da Declaracâo de Elaboracão lndeDendente da Proposta, conforme modelo do Anêxo Vll
deste Edital, em atendimento à lnstruÉo Normativa n" 02, de í6/09/2009, oriunda do Ministério do
Planejamento, Orçamento e Gestáo e ao Anexo I da Portaria da Secretaria dê Direito Econômico n'
51, de 03107120í0 e à meta estabelecida pela DeclaraÉo de Brasília no 2o Encontro da Estratégia
Nacional de Combate a Cartéis - ENACC.
5.2.4. Oa Dêclaracão. obriqatória somente Dara a microemoresa ou emoÍesa de oeoueno

, de que, sob as penas da lei, cumpre todos os requisitos da Lei Complêmentar n' 12312006,

inclusive quanto à qualiÍicaçáo como microempresa ou empÍesa de pequeno porte, estándo âpta a
usufruir o tratamento diferenciado, e, que náo se enquadra em nenhuma das vedações previstas no

§4o do artigo 30 do mesmo disposilivo (Anexo lll).
5.2.5. A Íalsidade de Declaraçáo preíada, objetivândo os beneficios da Lei Complementar n' í23,
de 14 de dezembro de 2006, caracáerizaÉ o cÍime de que tÍata o art. 299 do Código Penal, semv prejuízo do enquadramento em outras ÍiguÍas penais e das sanções previslas neste Edital.

5.2.6. Da cópia do documento oficial de idenüdade do reprêsentante legal da empresa, só será
aceita se dêvidemente autêntlcada em CartóÍio ou poÍ membÍo da Comissão Permanente de
Licitação - CPC, dentro doo prazos estabelecidos.
5.3. Ficam as empresas cientes de que somente participaráo da fasê de lances verbais aquelas que

se encontrarem devidamente credenciadas nos termos dos itens anteriores, de modo que o náo

credenciamento de representante legal na sessáo pública ou a incoreção dos documentos de
identificaçáo apresentados inabilitará a licitante, o que fará com que a empresa participe do certame
apenas como ouvinte, impossibilitando a manifestaçáo de intençáo de recorrer, bem como a prática

de quaisquer outros atos relacionados à presente licitaçáo que exijam a presença de seu

representante legal.
5.4. Cada licitante credenciará apenas um representante legal que será o único admitido a intervir no
procedimento licitatório e a responder, por todos os atos e efeitos previstos neste Edital, em nome
da representada.
5.5. Da paÊicipação no Pregáo:
a) Poderáo participaÍ desta Licitaçáo os interessados que estiverem previamente credenciados;
b) Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empres€ls de pequeno porte,

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei no 14.133, de 2021, paÍa o
agricultor familiar e para o microemprêendedor individual - MEl, nos limites previstos da Lei
Complementar no 123, de 2006 e do Decreto n.o 8-538, de 2015.
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c) A administração poderá conceder tratamento favorecido, diferenciado, simplificado e
regionalizado paÍa as empresas que participarem no certame, e se tornarem vencedoras, objetivando
a promoçáo do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional.
s.6. NÃO PODERÃO PARTTCIPAR DESTA LTCTTAÇÃO OS rrreneSSADOS:
5.6.1.Proibidos de participar de licitaçôes e celebrar contratos administrativos, na forma da legislaÉo
vigente;
5.6.2. Que náo atendam às condições deste Edilal e seu(s) anexo(s);
5.6.3. Estrangeiros que náo tenham representaçáo legal no Brasil com poderes expressos para

receber citaçáo e responder adminiskativa ou judicialmente;
5.6.4.Os que se enquadrem nas vedaçóes previstas no aÍtigo 'Í4o da Lei n" 14.13312O21;

5.6.5.Os que se enquadrem nas vedaÉes prêüstas no artigo 90, § 10, da Lei no '14.',l33, de 2021;

5.6.6.Os que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de dissoluçáo
ou liquidaçâo;
5.6.7.Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio, Organizaçóes da Sociedade Civil

de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condiÉo (Aórdão no 74612014-ÍCU-Plenário);
5.6.8.lnstituiçóes sem Íins lucrativos (parágrafo único do arl. 12 da lnstruçáo Normativa/SEGES no

osl2017).
5.7. COMO COND|ÇÃO PARA PART|C|PAçÃO ilA LTC]TAÇÃO (ÍUilCROEÍUTPRESAS E PEQUENO
poRTE), RELATTVO ÀS SeCUrrreS DECLARAÇÔESr
5.7.1. As microempresas e emprêsas de pequeno poÍle, assim qualificadas nos termos da Lei

Complementar no 123/06, poderâr participar desta licitaçáo usufruindo dos beneÍicios estabelecidos
nos artigos 42 a 49 da referida Lei Complementar e o Decreto Municipal no 0312024, de 05 de março
de2024.
5.7.2. Como requisito para a participaçáo no Pregão Presencial, a licitante deveÉ declarar,
mediante apresentaÉo de dedaraçâo, que está ciente e concorda com as crndiçÕes do edital e
anexos.
5.7.3. No ato do credenciamento, no que se trata às microempresas e empresas de pequeno porle,

caso o licitante cumpra os critérios estabelecidos na Lei Complementar Federal no 123/2006, e no

artigo 4o, § 2', da Lei Federal no 14.133, de 'lo de abril de 2021, e tenha a intençáo de usufruir do
benefício legal, deverá apresentar declaraÉo, nos termos definidos no edital;
5.7.4. Que cumpre os rêquisitos estabelecidos no arligo 30 da Lei Complementar no't23, de 2006,
estando apta a usufruir do tratamênto favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49',

5.7.5. As MicÍoempresas e Empresas de Pequeno Porte deveÉo apresentar a documentaÉo de

habilitação, ainda que haja alguma ÍestÍição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.

43, § 10 da LC no 123, de 2006.
5.7.6. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte sediadas local ou regionalmente gozam de
prioridade de contrataçáo, nos termos do § 30 do art. 48 da Lei Complementar no 123, de í4 de
dezembro de 2006, beneficio que se estabelece em face das peculiaridades locais e regionais, com

vistas a promoçáo do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional.
5.7.7. Entende-se por empresls sediadas localmente aquelas que estejam localizadas no Município

de Caapiranga/AM ou demais municipios circunvizinhos (Anori, Anamá, Manacapuru, Codajás e
Novo AiÍáo) e a capital do Estado, Manaus/AM.
5.7.8. Que conhecê todas as regras do Edilal, bem como todos os requisitos de habilitaÉo, e que a
proposta está em conformidade com as exigências do inslrumento convocatório;
5.7.9. A declaraçáo falsa relativa ao cumprimento de qualquer condiçáo sujeitará o licitante às
sançóes previstas em lei e neste Edital.
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6. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS
6.1. A apresentaçáo das Propostas seÍá na data, no horário e no local indicado no preâmbulo deste
edital, sob a condição de 02 (dois) envelopes náo transparentes, lacrados e separados, identificados
como "PROPOSTA DE PREÇOS", em 0't (uma) via, preÍerencialmente, e como "DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO", êm 01 (uma) via, conforme abaixo:

ENVELOPE N" 01

- PROPOSTA DE PREÇOS -

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPIRANGA
PREGÂO PRESENCIAL SRP N'007/2026 -

CPC/PMC
Data e Hora da Abertura

Razão Social e CNPJ
Endereço Completo da Licitante

Número para Contato

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPIRANGA
PREGÃO PRESENCIAL SRP N" 007/2026 -

CPC/PMC
Data e Hora da Abertura
Razão Social e CNPJ

Endereço Completo da Licitante
Número para Contato

ENVELOPE N'02 - DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO

6.1.'1. Na apresentaçáo da Proposta de Preços deveráo ser obedecidas as seguintes regras:
6.1 .2. A Proposta de Preços deverá ser digitada em papel timbrado da empresa, sem cotaçôes
atternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas.
6.1.3. A Proposta de Preços deverá também ser entreguê em Midia Física, por meio de Pen-Drive;
6.1.4. A Proposta de Preços deverá estar assinada por pessoa legalmente habilitada paÍa tal.

6.1.4.1. Caso a proposta tenha sido assinada poÍ oulro representante da licitante, diferente daquele
credenciado, o representante credenciado deve apresentar a comprovaÉo dos poderes do
signatário da proposta.

6.1.5. A Proposta de Preços das licitantes deveÍá estar de acordo com o modelo constante no

Anêxo V, contendo, inclusive, todas as informaçôes nele solicitadas, sg!jg!3__ !e
desclassificacão, salvo se as divergências ou falhas existentes puderem ser sanadas durante a
própria sessáo, a critério do agente de contrataçáo e desde que isso nâo altere substancialmênte

v a proposta antêrioÍmente formulada.
6.1.6. Deveráo constar a indicação do pÍêço unitário e prêço total dos itêns, expresso em moeda
corrente nacional, em alqarismos, devendo ser computado neste valor todos os tributos, tarifas e

despesas de qualquer náureza incidenles sob o objeto a ser fornecido.
6.1.6.'1. Quaisquer tributos, cuslos e despesas eventualmente omitidos na proposta ou
incorretamente cotados, seráo consideÍados inclusos nos preços, sendo vedado alegar tal omissáo
em momento posterior à apresentaçáo da proposta como justificâtiva para se eximir das obrigaçóes
assumidas e para reivindicar alteraçáo no preço do objeto deste Pregáo.
6.1.7. Quando da elaboraçáo das propostas de preços, deverá ser observado minuciosamente as
especificaçôes constantes no Anexo l(Termo de Referência), não sendo aceita oferta com
especificações quê não se ênquadrêm nas indicadas no Termo de Referência, sob oena de
dêsclassificacão.
6.1.7.1. Se, por falha do proponente a proposta não indicar o prazo de sua validade, esta será
considerada válida por 90 (noventa) dias, a contar da data da abertura da sessáo pública,

independentemente de qualqueÍ outra manifestaçáo.
6.1.7.2. As empresas licitantes sáo responsáveis pela fidelidade e legitimidade dos documentos e
propostas de preços apresentados durante a sessáo de abertura, e das informações prestadas em
qualquer época ou fase da licitação.
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7. DA APRESENTAÇÂO DAS PROPOSTAS
7.1. A apresentaçáo das propostas dar - se - á conforme preceitua -se o Decreto Municipal no

0312024, de 05 de março de 2024 e o artigo 59 da Lei Federal no 14.133, de 1o de abril de 2021;
7.2. O condutor do cerlame julgará, inicialmente, as propostas de preços dos licitantes, verificando
seus envelopes, com base nos requisitos deÍinidos no edital.
7.3. O Agente de Contrataçáo, veriÍicará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo
aquelas que:

a) Contiverem vícios insanáveis;
b) Náo obedecerem às especmcaçôes técnicas pormenorizadas no edital;
c) Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima de 10% do valor, do Orçamento
Estimado pela AdministraÉo;
d) Náo liverem sua exequibilidade demons;trada, quando exigido pela Administraçáo;
e) Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável.

.-, f) Somente participaráo da etapa de lances verbais as propostas de preços que forem classificadas;
7.4. O Agente de ContrataÉo poderá promover diligência para:

I. Complementar ou esclareccr os termos dispostos na proposta de preço do licitante, vedada a
inclusáo de nova proposta e novos documentos; e

ll. Aferir a exequibilidade das propostas ou solicitar ao licitante que comprove que:

a) O custo do licitante náo ultrapassa o valor ofertado na licitaçáo; e
b) lnexistem custos de oportunidade capazes de.iustificar o vulto da oferta.
7.5. Serão considerados inexaqufueis :
a) Considera-se inexequível a proposta que apÍesente preços globais ou unitários simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação náo tenha
estabelecido limites mínimos.
7.6. DO DIREITO DE PREFERÊNCN
7.6.1 . Nos termos do Decreto Municipal no O312024, teÉ direito a preferência na
contrataçáo às microempresas e emprêsas de pequeno porte sediadâs local ou regionalmente.
7.6.2. Será aplicado somente nas situaÉes em que as oferlas apresentadas pelas microempresas

v e empresas de pequeno portê sediadas local ou regionalmente sejam iguais ou até 100/o (dez por

cento) superiores ao menoÍ preço;

a) A aplicaçáo do direito de prcfer€ncia se dará na seguinte ordem (regulamentado conforme
Decreto Municipal n' 03/2024);
b) 1o para as sediadas do município de Caapiranga/AM;
cl 2o pan as sediadas os municípios do Estado (Regiáo Médio Amazonas) inseridos no arl. 'lo

inciso ll do Decreto Municipal 04212o24;
d) 3o para as sediadas em quaisquer dos municípios situados no Estado do Amazonas.
7.7. A microempresa ou a empresa de pequeno porte sediada local ou regionalmente melhor
classificada poderá apresêntar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da licitaÉo,
situaçáo em que será adjudicado o objeto em seu favon
7.8. Na hipótese da náo contrataçáo da microempresa ou da êmpresa de pequeno poÍte sediada
local ou Íegionalmente, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem, na
ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;
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7.9. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequêno porte sediadas local ou regionalmente, sêrá realizado sorteio entre êlas para que se
identifique aquela que primeiro podêrá apÍesentar melhor oferta.

7.í0. Nas licitaçóes mistas (com lotesfrtens exclusivos para participaçáo das microempresas ou da
empresa de pequeno porte e lotes para ampla participaçáo) a prioridade será aplicada A TODOS OS
ITENS reservados ou náo, para contrataçáo exclusiva de microempresa ou da empresa de pequeno
porte.

7.1 1 . Nos demais casos náo previslos neste edital e que gerem direitos diferenciados, seráo
aplicados mnforme disposiçóes do Decreto Municipal no 0312024.

8. OOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
8.1. Na licitaÉo, a habilitaçáo do licitante ou contratado limitar-se-á a documentos necessários e
suficientes que @mprovem a capacidade do licitante de ÍealizaÍ o objeto da licitaçáo previstos na
forma da lei e elencados no edital ou no ato de convocaçáo dos procedimentos auxiliares, nos
termos dos artigos 62 a 70 da Lei Federal no 14.133, de 1o de abril de 2021 e Decreto Municipal no

03t2024.
8.2. Será exigida a apresentaÉo dos documentos de habilitaçáo pelas proponentes participantes

da sessáo pública, salvo nas seguintes hipóteses:
a) Quando a fase de habilitaÉo estiver previsla para ocoÍÍêr antes da fase de julgamento das
propostas, conforme decisáo do Agente de ContralaÉo; e

b) O Agente de Contrataçâo, ao analisar os documentos de habilitaçáo, identificar erros ou falhas
formais que náo comprometam a subslância nem a validade jurídica dos documentos, podendo,

nesse caso, pÍomover a devida coneçáo, desde que mediante decisáo fundamentada,
devidâmente registrada em ata e acessível a todos os interessados, conferindc'lhe eÍicácia para

fins de habilitaçáo.
8.3. A habilitaçao dos licitantes será verificada por meio dos documentos por ele abrangidos,
sem prejuízo de consulla a outros registros cadastrais previstos no edital.

8.4. A verificaçáo dos documentos emitidos via intêÍnet, em sitios eletrônicos oÍiciais de órgáos e
entidades emissoras de certidóes, constitui meio legal de prova, para fins de habilitaçáo.
8.5. Após a enlrega dos documerÍos para habilitaÉo, náo será permitida a substituiÉo ou a
apresentaçfu de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:

L Complementaçáo de informaçóes acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e

desde que, necessária para apurar fatos existentes à epoca da abertura do certame;

ll. AtualizaÉo de documentos, cuja validade tenha expirado após a dala da abertura do certame.

lll. Se a documentaçáo de habilitaçâo náo estiver completa e @rÍela ou contrariar qualquer
dispositivo desse Edihl e seus anexos, o Aqente de Contratacão considerará o Drooonênte
inabilitado.

8.6. Declara quê atendê a todos os requisitos de habilitação e que os documêntos e

declarações apresentados sâo autênticos e verdadeiÍos, responsabilizando€e integralmente
pela vêÍacidade das informações prestadas, nos têrmos da legislação vigentê;
8.6. Será verificada se a licitante apresentou a Declaraçáo que náo mantém vínculo de natureza

técnica, comêrcial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgáo êxecutor ou

com agente público, ou que deles seja cônjuge, companheiÍo ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau;

I. QUANTO À HABILITAÇÃOJUBIQICÂ
8.8. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
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8.9- Em se tratando de microempreêndedor individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitaçáo ficará condicionada à verificaçáo da
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.qov.
8.10. No caso de sociedade empresária: ato conslitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrado na Junta ComeÍcial da respectiva sede, acompanhado de documento
comprobatório de seus administradores, juntamente com a certidáo simplificada atualizada;
8.1 1 . lnscriçáo no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbaçáo no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência;
8.12. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicaçáo dos seus administradores;
8.13. No caso de cooperativa: ata de fundaçáo e estatulo social em vigor, com a ata da assembleia
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que tráa o atl. 1O7 da Lei no 5.764,
de 1971; 8.'14. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto

r-. de autorizaçáo;
8.15. Os documentos acima deveÍão estar acompanhados dê todas as alteraçÕes e da
consolidação respecüva;
8.16. Se a documentação de habilitaçáo náo estiver completa e correta ou contrariar qualquer
dispositivo desse Edital e seus anexos, o Agente de Contratacão consideraÉ o proponente
inabilitado.

II. DA REGULARIDADE AL E TRABALHISTA
8.í7. A regularidade fiscal será comprovada pelos seguintes documentos:
8.í8. A inscriÉo no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ ou no Cadastro de Pessoas
Físicas - CPF;
8.',9. Prova de regularidade Íiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentaÉo de certidáo
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
ProcuradoriaGeral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tíbutários federais e
à Dívida Ativa da Uniáo (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta no 1.751, de 0211012014, do Secretário da Receita Federal

'- do Brasil e da Procuradora-Geral da Fuenda Nacional.
8.20. A inscriçáo no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, Íelativo ao domicílio ou sede
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compáível com o objeto contratual;
8.21. A regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do
licitante, ou outra equivalente, na foÍma da lei;

8.22. A regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos
encargos sociais instituídos por lei;

8.23. A prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a
apresentaÉo de certidáo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da
Consolidaçáo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943;
8.24. O cumprimento do disposto no inciso )üXllldo arl. 70 da Constítuiçáo Federal;
8.25. Caso o Agente de Contratação náo consiga emitir alguma das comprovações deverá
comunicar a licitante para que este ênvie a comprovação no prazo de 2 (dois) dias úteis. O
documento faltante enviado pelo licitante deverá ter o seu conteúdo validado pelo Agente de
Contrataçáo.

il. QUALTFTCACÃO rÉCXtCl

8.26. Comprovaçáo de aptidão no desempenho de atividade peÍtinente e compatível em
caraclerísticas, quantidades e prazos com o objeto da licitação - Atestado(s) de Capacidade
Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, quando for emitido por ente

i
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privado deverá este ser com firma reconhecida de quem o subscreveu, acompanhado,
preferencialmentê (náo obrigatório), de copias das NF's, correspondente ao objeto
fornecido/executado constante no atestado/certidáo.
a) O Atestado deverá ser impresso em papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ e
endereço completo, devendo ser assinado por servidorffuncionário responsável, com express€l
indicaçáo de seu nome completo e cargo/funçáo.
b) O(s) Atestado(s) deverá(ao) ser fomecido(s) por pessoÉt de direito público ou privado, em papel
timbrado do emitente, comprovando anterior fornecimento compatível ao objeto deste Edital, e seus
anexos. O(s) atestados deverão ser assinados de forma digital ou eletrônica válida (gov.br ou
cartorária, ou ainda poÍ certificado digital;
c) O(s) Atestado(s) deverá(áo) comprovar a aptidáo para o desempenho de atividades pertinentes
e compatíveis em características, prazos e quantidades com o objeto da licitaçáo (Art. 67 da Lei
Federal no 14.13312021. com o objetivo de zelar pela garantia de qualidade do objeto a ser
fornecido.
d) Com a finalidade de tornar objetivo o julgamento da documentaçáo de qualificaçáo técnica,
considera(m)-se compatível(eis) o(s) atestado(s) que expÍessamente cedifique(m) que o licitante já
executou pelo menos 1oo/o (dez por cento) das quanüdades descritas na proposta de preços
apresentada nesta licitaÉo.
e) A Prefeitura Municipal de CaapirangdAM., se reserva no direito de realizar diligências para
comprovar a veracidade dos ateíados, podendo requisilar cópias das notas fiscais e outros
documentos comprobatórios do conteúdo declarado.

fl A náo apresentaÉo de atestado claro, legível e idôneo, em conformidade com as exigências
deste Edital, acarretará a inabilitaçáo da licitante, em razâo das especificidades e exigências
técnicas do objeto a ser contratado.

IV.QUANTO À QUALIFICACÃO ECONÔMGO-FINANCEIRA
8.27. Os documentos de qualificaçáo econômico-financeira serfu exigidos confoÍme dispôem o §
1.o do artigo 65 e o artigo 69 da Lei Federal no 14.133, de 1.o de abril de 2021.
8.28. A Adminiskaçáo estabelecerá, nos editais de l'rcitação, a exigência de capital mínimo ou de
patrimônio líquido equivalente até 10% (dez por cenlo) do valor ofertado pelo licitante, ou outros

\- percentuais, conforme o objeto a ser licitado.
8.29. Certidâo Negativa de Falência, dê ConcoÍdata, dê Recupêração Judicial ou Extrajudicial
(Lei no 11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidoÍ da sede da empresa, datado dos últimos 30
(trinta) dias, e que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidáo;
8.30. Balanço paÍimonial e demonstÍações contábeis conformê artigo 69, inciso lda Lei
Federal 14.í3312021, que comprovem a boa situaçáo Íinanceira da empresa, vedada a sua
substituiçáo por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais
quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentaçáo da proposta;

8.31. A licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, optante pelo

simples nacional, poderá substituir o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis pelo
Extrato do Simples Nacional do mês de apuraçâo antecessor ao mês anterior da data de aberlura
do certame (mês de abertura do certame - 2 meses);
8.32. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, o balanço patrimonial e os
demonstrativos contábeis seráo substituídos pelo balanço de abeÍtura;
8.33. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverâo ser acompanhados da última
auditoria contábil-financeira, conforme dispóe o artigo 1'12 da Lei no 5.764, de 197í, ou de uma
declaraçáo, sob as penas da lei, de que tal auditoria náo foi exigida pelo órgáo Íiscalizador.

9. DAS FASES DA SESSÃO PÚBLICA PRESENCIAL
9. í . As sessôes públicas obedecerão aos ditames do Decreto Municipal n" 0312024 de 05 dê marÇo
de 2024 e que cumpram as condiçóes e seguintes requisitos dos itens 9.2 ao 9.2.6
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9.2. A abertura da pÍesente licitaçáo dar-se-á em sessáo pública, de forma presencial, na data,
horário e locâl indicados neste Edital, em conformidade com a legislaÉo vigente. O condutor do
certame iniciará e dirigirá a sessáo pública presencial, conforme designado neste Edital e divulgado
de acordo com as disposições legais.
9.2.1. Quando náo houver expediente ou ocorrer qualguer fato superveniente que impeça a
realização do certame na dala marcada, a nova sessão será publicada na forma da lei.
9.2.2. Quando todos os atos náo puderem ser concluídos em uma única sessâo, o condutor do
certame, definirá na sessâo pública o dia e hora para a retomada do certame e, na impossibilidade
de seu cumprimento, â nova sessáo será publicada na íorma da Lei.

9.2.3. Aberta a sessáo, o licitante ou seu representante legal deveÉ apresenlar documento que o
credencie, nos termos definidos no edital, para atuar em todas as fases da licitaçâo.
9.2.4. Os licitantes que não se fizerem representar ou cujos representantes náo portarem
documentos que os credenciem e os identifiquem náo poderáo rubricaÍ documentos e praticar
todos os demais atos peÍtinentes ao certame em nome do representado/outorgante.

r- 9.2.5. Uma vez entregues os credenciamentos e identificadas todos os licitantes presenles, náo
será permitida a participaçáo de retardatários.
9.2.6. Seráo desclassiÍicadas as propostras iniciais que náo estejam em conformidade com o edital,
mediante decisáo fundamentada e regiírada na ata da sessáo pública.

,IO. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLrcA
1 0. í . A sessáo pública poderá ser reaberta:
10.2. Nas hipóleses de provimenlo de recurso quê leve à anulaÉo de atos anteriores à realizaçáo
da sessáo pública precedente ou em que seja anulada a própria sessáo pública, situaÉo em que
seráo repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
'10.3. Todos os licitantes, uma vez entregues os credenciamentos e identificados deveráo ser
convocados para acompanhar a sessáo reaberta.
10.4. A convocaçáo se dará por meio do êmail - licitacaocaapiranga@gmail.com, ou de acordo
com a fase do procedimento licitatório.
10.5. A convocaçáo feita por e-mail dar-se-á de acordo com G dados contidos nos envelopes de
proposta e habilitaÉo, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais
atualizados.

11. DOS RECURSOS
'l í .1 . A inlerposiçáo de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitaçáo ou inabilitaÉo
de licitantes, à anulaÉo ou revogaÉo da licitaÉo, observará o disposto no art. 165 da Lei no

14.133, de 202'1.

11.2. O $azo recuÍsal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimaçáo ou de lavratura da
ata.
11.3. Quando o rêcu6o apresentado impugnar o iulgamênto das propostas ou o ato de
habilitação ou inabilitação do licitante:
a) A intenÉo de recoÍrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusáo;

b) Os recursos somente seráo recebidos na data de intimaçâr ou de lavratura da atâ de
habilitaçáo ou inabilitaÉo;
11.4. A falta de manifestaÉo imediata e motivada da licitante, inclusive, em funÉo do náo
credenciamento ou da fatta de representante credenciado, importará na decadência do direito ao
recurso em âmbito administÍáivo e consequenle adjudicaçao do objeto da licitação à licitante
vencedora.
11.5. O recurso tempestivamenle interpoío teÉ efeito suspensivo e deverá ser dirigido ao Agêntê
de Contratação que poderá reconsiderar ou náo sua decisáo no prazo de 3 (úês) dias úteis, ou,
nesse mesmo prazo, encaminhaÍ recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua
decisáo no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

I
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'l 1.6. Quando náo interpuser as íazóes recursais dentro de prazo previsto, estes não sêrão
conhecidos.
11.7. O ptazo paÍa apresentação de contrarrazóes ao recurso pelos demais licitantes será de 3
(três) dias úteis, contados da datâ da intimaçáo pessoal ou da divulgaçáo da interposiÉo do
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
11.8. O recurso e o pedido de reconsideraçáo teráo efeito suspensivo do ato ou da decisáo
recorrida até que sobrevenha decisáo final da autoridade competente.
1 1.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

í2. DO PEDIDO DE ESCLARECIIIiENTO E DA TMPUGNAÇÃO AO EDITAL
12.1. Ém conformidade ao caput do artigo 26 e seus respectivos parágrafos do Decreto Municipal
no 0312024, aos pedidos de esclarecimento e impugnaçáo respeitará os seguintes preceitos:
'12.2. Qualquer pessoa poderá, em até 3 (três) dias úteis inteiros antes da data de abertura do
certame, impugnar os teÍmos do edital ou solicitar esclarêcimentos sobre os seus termos, na forma
prevista no edital de licitaçáo.
12.3. Os pedidos de esclarecimentos e impugnaçôes que versarem sobre a especificaçáo técnica
ou qualificaçáo técnica do objeto deverâo ser encaminhados pela CPC ao órgâo executor para
manifestação.
12.4. A CPC desconsiderará os pedidos de esclarecimentos e impugnaçáo aos termos do edital
intempestivos, impertinentes, meramente protelatórios, de nenhum interesse para esclarecimentos
dos fatos ou questionamentos que antecipem o julgamento da licitaçáo.
12.5. CabeÍá a CPC decidir pela suspensáo ou náo da abertura da sessáo pública do procedimento
licitatório, em razáo de pedidos de esclarecimentos ou impugnaçóes náo respondidas pelo órgáo
executor, que possam alterar substancialmente a característica do objeto licitado ou as exigências
de qualificação.

í2.6. Os pedidos de esclarecimentos e/ou impugnaçóes que atterarem substancialmente os termos
do edital ou especiÍicações do objeto implicaráo no restabelecimento do prazo pam nova data para
a realização do certame.
12.7. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova dáa para a realizaSo do certame no
Diário Oficial dos Municípios - DOM.

13. DOTERMODECONTRATO
13.í. Os contratos administrativos deconentes da Lei Federal no 14.133, de 10 de abnl de 2021,
deveráo ser formalizados com observância às normas gerais e as dispostas no Decreto Municipal
n" 0312024, de 05 de marçol de 2024, bem como aos preceitos de direito público, e a eles seráo
aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposiçôes de direito
privado.

í3.2- Após a homologação da licitaçáo, em sendo ealizada a contrataÉo, será firmado Termo de
Contrato;
13.2.1. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do conlrato, a Administraçáo deverá
veriflcar a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Eíadual de Pessoas FÍsicas e
Jurídicas Punidas, Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS) e o Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (CNEP), e, se for o caso, emitir as certidôes negativas de
inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntálas ao respectivo processo.
13.2.2. A, administraçáo náo poderá prorogar o contrato quando a contratada tiver sido apenada
com as sançôes de declaração de inidoneidade com qualquer ente federativo ou impedimento de
licitar e contÍatar com o Município de Caapirânga/AM, e náo mantiver todas as condições de
habilitaÉo.
13.2.3. O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a paÍtir da data de sua
convocaÉo, paÍa assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contrataçáo, sem
prejuízos das sançóes previstas neste Edital.
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13.2.4. Alternativamente à convocaçáo pâra @mparecer perante o órgáo ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato, a Administraçáo poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite
da licitante declarada vencedora, mediante conespondência postal com aviso de recebimento (AR),
para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinm) dias, a contar da data de seu receblmento.
í3.2.5. O contrato administrativo, caso venha a ser assinado, somente poderá ser firmado durante
o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, tendo vigência máxima também de 12 (doze)
meses, vedada sua prorrogaÉo, por náo se tratar de serviços de natureza contínua.

14. DO ACOMPANHAMENTO E F|SCAL|ZAÇÃO DO CONTRATO
14.í. O acompanhamento e fiscalizaçáo dos contratos observará as disposiçôes da Lei Federal no

í 4.133, de 10 de abril de 2021 e com observância ao Decreto Municipal no O312O24, de 05 de março
de2024.
14.2. A execuçáo do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do
contrato, representantes da Administraçáo, permitida a contrataçáo de terceiros para assisti-los e

\_, subsidiá-los com informações pertinentes a essa atÍibuiÉo, conforme estabelece o artigo 117 da
Lei Federal no 14.13312021.
14.3. Os gestores de contrato e fiscais dos contráos serão indicados no momento da assinatura do
contrato, por meio de Portaria expedida pelo órgáo executor conlratante, para controlar,
acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigaçôes contratuais.
14.4. A fiscalização de que trala esle item náo exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeiçóes
técnicas ou vícios redibitórios, e, na oconência desta, náo implica em coÍresponsabilidade da
Administraçáo ou de seus agentes ê prepostos, de confoÍmidade com o art. 120 da Lei no í4.'t33,
de 2021.
14.5. O íepresentante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execuçáo do contrato, indicando dia, mês e ano, bêm como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das
falhas ou defeitos obsêrvados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

15. DOS CRITÉROS DE PAGATTIET{TO
'15.í. O órgáo executor observará as exigências previstas no CapíÍulo X da Lei Federal no í4.í33,
de 1o de abril de 2021, e as dispositas no Dêcreto Municipal no O312O24, de 05 de marcs de 2024.
15.2. O pagamento será realizado de acordo com a emissáo de Nota Fiscal, Fatura ou documento
equivalente.
15.2.1. Nos documentos de cobrança, tais como notas fiscâis, recibos e similares dos credores,
deverá constar a identificaçâo da agência e da conta conente onde deveráo ser efetuados os
créditos devidos.
15.3- A licitante vencedora receberá em parcelas o valor contratado, conforme as entregas ou as
prêstaçóes efetuadas.
15.4. Os pagamentos seráo efetuados em até 30 (trinta) dias úteis contados da data de
apresentaçáo do Requerimento, Nota Fiscal, Recibos (2 vias), Cerlidóes Negativas atualizadas
(Federal, Estadual, Municipal, FGTS e Falência), assim como a Certidáo Negativa de Débitos
Trabalhistas (CNDT) e DAM (Documento de Anecadaçáo do Município) da taxa de expediente
devidamente pago, se for o caso.
15.5. Os documentos deverâo ser áestados pelo órgáo ou unidade de finanças do ente
contratante, assim como pela Controladoria Geral do Município.

16. DA ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS
16.1 .1 . Após a homologaçáo do resultado da licitaÉo, o órgáo gerenciador, respeÍtada a
quantidade de fomecedores a serem registrados, convocará os interessados para assinatuÍa da
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Ata de Registro de Preços, que tem efeito de compromisso Íuturo de fornecimento nas condiçôes
estabelecidas, após cumpridos os requisitos de publicidade.
16.1.2. O órgáo gerenciador publicará na imprensa oficial o Extrato da Ata, com a indicaÉo do
número da licitaçáo em referência, do objeto, em gênero, de forma sucinta e o local em que
poderáo ser obtidas informaçóes detalhadas de todos os elementos da Ata.
í6.1.3. É facultado ao órgáo gerenciador, quando o proponente vencedor náo apresentar situaÉo
regular no ato da assinatura da ata de regiíro de preços ou contráo, ou recusar-se a assiná-los ou
a retirar a ordem de serviço, autorizaçáo de compra ou assinar o contrato no prazo e nas condiçóes
estabelecidas, ou, ainda quando o órgão contratante rescindir o contrato por inadimplência,
convocar as licitantes remanescentês. na ordem de classificacão. para fazê-lo em iqual
plc30r ou revooar a I . indeoendentemêntê das sancões Drevistas neste edital
í6.í.4- A existência de Registro de Preços náo obriga a AdministraÉo Municipal a firmar as
contrataçóes que deles podem advir, facultada a realização de licitaçáo especifica para a
contrataçáo pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do registro a preferência de

\./ fornecimento em igualdade de condiçôes.
16.1.5. A ata de registro de preços terá o prazo de í2 (doze) meses, e poderá ser prorrogada, por
igual período, desde que comprovado o preço mais vantajoso de acordo com o art. 84o da Lei
14,13312021.
16.1.5.1. A aceitaçâo, pelo fornecedor, da contrataçâo pretendida, estará condicionada a náo gerar
prejuízos aos compromissos assumidos na Ata de Registro de Preços.

í7. DAS SANÇÔES ADiilN|STRATwAS
17.1. Os procedimentos de responsabilizaÉo administrativa de pessoa Íisica ou jurídica, que possa
resuftar na aplicaçáo das san@s administrativas obedeceráo aos ditames do Decreto Municipal no

0312024, e nos termos da Lei Federal no 14.'13312021 .

17 .2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.o 14.133, de 2021 , o
licitante/adjudicatário que:

l. Dar causa à inexecução parcial do contrato;
ll. Dar causa à inexecuçáo parcial do contrato que cause grave dano à Administraçáo, ao
Íuncionamento dos seNiços públicos ou ao inleresse coletivo;

\, lll. Dar causa à inexeanção lotal do contrato;
lV. Deixar de entregar a documentaçfu exigida para o certame;
V. Náo manter a propo$a, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado,

Vl. Náo celebrar o contrato ou náo entregar a documentaçáo exigida para a contrataçáo, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

Vll. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitaçáo sem motivo
justificado;

Vlll. Apresentar declaraçáo ou documenlaçáo falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitaçáo ou a execuçáo do contÍato;
lX. Fraudar a licitaçáo ou praticar ato fraudulento na execuçáo do contrato;
X. Comportar-se de modo inidôneo ou comeler fraude de qualqueÍ natureza;
Xl. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitaçáo;
Xll. PÍaticar ato lêsivo previsto no art. 50 dâ Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013.
17.3. Seráo aplicadas ao responsável pelas infraçóes adminiírativas previías nesta Lei as
seguintes sanÉes:
L Advertência;
ll. Multa;
Ill. lmpedimento de licitar e contratar;
lV. DeclaraÉo de inidoneidade para licitar ou contratar.
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17.4. As sançôes administrativas poderáo ser majoradas em 25Yo (vinte e cinco por cento), paía
cada uma das seguintes circunstâncias agravantes:

l. A prática da infraçáo com violaçáo de dever inerente a cargo, ofício ou profissáo;
ll. O conluio entre licitantes ou contratados para a práica da infração;
Ill- A apresentação de documento falso no curso do processo administrativo de apuraÉo de

responsabilidade;
lV. A vantagem auferida com o ato práicado;
V. A interrupçáo na prestaçáo de serviço público ou fornecimento de bens ou paralisação de

obra pública;

Vl. A reincidência

18. PROTEÇÃO DE DADOS PESSOATS
í8.1. Em observância as normas insculpidas na Lei Federal n.o 13.709, de 14 dê agosto de 20{8
- Lêi GêÍal de Proteção de Dados Pessoais-LGPD, ficam cientes os paúicipantes deste certame
que é permitida a Administração Pública, o tratamento e uso compartilhado de dados necessários à
execuçáo de políticas públicas previstas em leis e regulamentos ou respaldadas em contratos,
convênios ou instrumentos congêneres ou correlatas ao objeto deste procedimenlo lícitatório.
18.2. O tratamento de dados pessoais pelas pessoas jurídicas de direito público referidas no
parágrafo único do art. 10 da L:ei n" 12.527, de 'tB de novembro de 2011 (Lei de Acesso à
lnformaçáo), deverá ser realizado para o atendimento de sua finalidade pública, na persecução do
interesse público, com o objetivo de executar as competências legais ou cumprir as atribuiçóes
legais do serviço públim, desde que:
a) Sejam informadas as hiÉteses em que, no exercício de suas competências, realizam o
tratamento de dados pessoílis, fornecendo informaçóes claras e atualizadas sobre a previsão
legal, a finalidade, os procedimentos e as práicas ulilizadas para a execuçáo dessas atividades,
em veÍculos de fácil acesso, preferencialmente, em seus sitios eletrônicos;
b) Seja indicado um encarregado quando realizarem operaçóes de tratamento de dados pessoais,
nos termos do art- 39 da Lei n.o 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de ProteÉo dê Dados
Pessoais-LGPD) (Redaçao dada pela Lei no 13.853, de 2019);

18.3. As empresas públicas e as sociedades de economia mista que atuam em regime de
\-, concorrência, sujeitas ao disposto no art. 173 da Constituiçáo Federal, teráo o mesmo tratamento

dispensado às pessoas jurídicas de direito privado particulares, nos termos desta Lei.
18.4. As empresas públicas e as sociedades de economia mista, quando estiverem
operacionalizando políticas públicas e no âmbito da execuçáo delas, teráo o mesmo tratamento
dispensado aos órgáos e às entidades do Poder Público,
18.5. Declarar expressamente que autoriza o MUNICIPIO-CONTRATANTE a utilização dos dados
pessoais de seus representantes legais nas publicaçoes necessárias ao cumprimento da execuçáo
do objeto deste Contrato, pertinêntes ao princípio constitucional da publicidade dos atos públicos.

í9. DAS COND|ÇÕES GERAIS
1 9.1 . A Autoridade Superior do Ente Público podeÉ revogar este Pregáo por razóes de interesse
público decorrente de fato supeNeniente que coníitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo
por ilegalidade, de ofício ou por provocaçáo de terceiros, salvo quando for viável a convalidaçáo do
ato ou do procedimento viciado, desde que observados os pÍincípios da ampla defesa e
contraditóÍio.
'19.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessáo pública observaráo o
horário de Caapiranga/AM.
19.3. As normas disciplinadoras da licilaçáo seráo sempre interpretadas em favor da ampliaçáo da
disputa entre os interessados, desde que náo comprometam o interesse da administraçáo, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contrataçáo.
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'19.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluiÍ-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administraçáo.
19.5. A licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos
documentos colacionados em qualquer fase da licitaçáo.
'19.6. Os licitantes assumem todos os cuíos de preparaçáo e apresentaçáo de suas propostas e a
AdministraÉo náo será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
conduçáo ou do resultado do processo licitatório.
"19.7. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informaçóes nele
contidas implicará a imediata desclassificaçáo do proponente que o tiver apresentado, ou, caso
tenha sido o vencedor, a rescisâo do contrato ou do documento equivalente, sem pÍejuízo das
demais sançóes cabíveis.
19.8. Em caso de divergência entre disposiçóes deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compóem o processo, prevalecerá as deíe Edital.
19.9. E facuhado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregáo, promoveÍ diligência
destinada a esclarecer ou completar a instruÉo do processo, vedada a inclusáo posterior de
infoÍmaÉo ou de documentos que deveriam ter sido apÍesentados para fins de classificaÉo e
habilitaÉo;
19.'10. Os casos omissos e as dúvidas surgidas neste instrumento seráo resolvidos pelo Agente de
Contrataçáo, e, se for o caso, as Unídades Compêtenles;
19.í'1. Fica desde logo eleito o Foro da Comarca de Caapiranga/AM., para dirimir quaisquer
dúvidas ou questóes relacionadas com esta licilaçao, com exdusâo de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja.

20. L]STA DE DOCUIIET{TO§ A}IEXOS:
2o.1. Fazem parte integranle dêste Edital os sêguintes Anêxos:
Anexo I - Termo de RefeÉncia;
Anexo ll- Modelo do Temo de Crcdenciamenb;
Anexo lll - Modelo da Declaração de Cumqimento Requ,b,fos de Habilitação e Prcposta de PF,ço§
Anexo lV - Modelo de Declaíaçáo cle Qualifrcação de Microemprcsa ou Emp.de Pegueno Poie;
Anexo V - Modelo da Propxta de Pre@s;
Anexo Vl - Mdelo cle Declaíação, nos termos do inciso Wlll, do aftigo V, cla CF/88;
Anexo Vll - Modelo de DeclaaÉo de Elabonção lndependente da Prcposta;
Anexo Vlll - Declaação da lnexistência de Fatos lmpeditivos à Habilitaçáo;
Anexo lX - D*laaçâo de Vencidade dos Documentos;
Anexo X - Dedaração de Reebimento do Edital e seus anexos;
Anexo Xl - Atestado de Capacidade Técnica;
Anexo Xll - Recibo de Entrcga de Edital e seus Ánexos;
Anexo Xlll - Minuta da Odem de Fomecimento;
Anexo XIV - Minuta da Ata Final de Registro de PrcWs;
Anexo XV -Minuta do Termo de Contnto;
Anexo XVI - Declaração de Acordo com a Lei Geral de Proteçáo de Dados.

Caapiranga/AM, 23 de abril de 2026

1o6;pç€ov*11 L .J' Slra{
@

Sêcrêtário llunicipal de Saúde
Portaria n. o 004/2025 - GAB/PMC
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA
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ANEXO II

TERMO OE CREDENCIAMENTO

Através do presente, credenciamos o(a) Sr.(a) ....., portador(a) do RG no.......e doCPFn'......,
a participar da licitação instaurada pelo órgão contratânte, na modalidade Pregão Presencial SRP n"
......12026, na qualidade de Íepresentante legal, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da
empresa..
como

bem

formular propostâs, ofertaÍ lances verbais, renunciar direitos, desisú de recursos, enfin1 praticar todos os
demais atos inerentes ao pres€nte c€rtame.

de. de 2026

Sócio Administrador ou Diretor
Carimbo de Identificação

Obsêrvaçãoi
l) TÍazer este documento fora dos envelopes.
2) A essinatura ífirmal deverá estar rêconhêcida êm caÉório comoêtêntê.
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ANEXO m

DECLARAçÃO DE CUiitpRtMENTO DOS REQUISTTOS
DA PROPOSTA DE PREÇOS E DE HABILITAçÃO

A (razão social da empresa), pessoajurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o no... , localizada na cidade
de .........com sndeÍeço. .., DECLARd sob as penas da lei que cumpre todos os Íequisitos exigidos no Edital
quanto
à Proposta de Preços e à Habilitâçâo, especialmsnte, ern relação à condiçôes de qualificação jurídic4
técnica, econômico-financeira e regulaidade fiscal e trabalhista

DECLARA, ainda" estar ciente que a falta de atendimento a qualquer exigência para habilitação constante do
Edital, ensejará a reparação ciül das perdas e danos a Declarante.

de.....de 2026.

Sócio Administrador, Diretor ou Representante Legal
Carimbo de Identifi cação

Observação:
1) Esta declaração deyêrá ser epnesêntada junto com o crêdênciamento.
2) Trazer êstê documênto fora dos envêlopês.
3) Trazer este documênto fora do8 ênvelopes,
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ANEXO ÍV

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO DE ÍúICROEUPRESA
OU EIÚPRESA OE PEQUENO PORTE

Em conformidade com o disposto na Lei ComplernentÀÍ Ít" 123106, alterada pela LC 147115, que dispõe sobre

o tratamento diferenciado concedido para as microempresís ê empresas de pequeno porte, nas licitaÉes de

bens, serviços e obras no âmbito da Adminishação Pública Municipal Direta e lndireta, a empresa.

inscrita no CNPJ

sob o no..... ..., legalmente representada por seu (qualificação do sôcio), Sr

participante do procedimento licitatório na modalidade de Pregào

Presencial SRP no /2026, DECLARA, sú as penas da lei que a empresa acima nominada cumpre todos os

requisitos legais paa a qualificação como Microernpresa (ou Empresa de Pequeiro Porte), estando apta a

usufruir do hatamento diferenciado e, na oportunidâde, DECLARA que nâo se enquadra ern nenhuma das

vedações previstas no § 4'do artigo 3o da t.ei Complernentar n" 123 de 14 de dezernbro de 2006.

Caapiranga/4M., de _de2026

Sócio Administrador, Diretor ou Representante Legal
Carimbo de ldentificaçao

Obsêrvação:
4) Esta declaração deveÉ ser apÍesentada junto ao cÍêdenciamento.
5) Trazer oste documento fora doa ênveloDes.

RG

E CPF
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ANEXOV

PROPOSTA DE PREçOS

Sessão Públlca: xíxx/2026, às xx horas.
Local: (local onde será realizada a sessão pública. de acordo com o constante no aviso de licitaçâo).

lDEt{TrFrcAÇÃo Do LtctTANTE
Nome de Fantasia:
Razão Social:
(]NPJ: Optante pelo SIMPLES? (Sim/Não)

Endereço:

Bâirro: Cidade:
CEP: f-mail:
Telefone: \YhâtsApp
Banco Conta Bancária:
Nome e número da agência bancária:

ITE!I QUANT. ESPECIFICAÇÃO
MARCA

MODELO
PREÇO

UNITARI
o

PREÇO
TOTAL

Vâlor por extenso (PREÇO UNITARIO):

A emoresa ÍilOillE DA EilPRESAI declara que:
a) Nos valores das propostas de preços estão incluídas todas as despesas com tributos e fomecimento de

certidões e documentos, bem como os €ncargos fiscais, sociaig úabâlhistas, previdenciiários, comerciais e

outros de qualqu€r natuÍeza e, ainda, gsstos com ÍanspoÍes e acondicionamento em embalagens adequadas,
conforme caso;
b) Atende todas as eryecificações, exigências técnicas mínimas, prazos de entrega ou de prestação de
serviços, cronograma de execução e as respectivas quantidades, conforme caso;
c)Caso seja vencedora no cert@e, submete-se a todas as condições estabelecidas neste Edital e na minuta do
contrato que o integra, sob pena de rescisão unilateral do contrato;
d) Validade mínima da Proposta: 90 (novcnta) dies, a contr da data da apÍesentação dos envelopes de
proposta de preços e dos documentos para habilitação à Comissão Permanarte de Licitação;
e) Prazo de entrega./execução e demais especificações de acordo com as previsões contidas do Anexo I
(Termo de Rcferência/Projeto Brísico).

(AM), _de de 2026

Socio Adminisrador, Diretor ou Representante Legal
Carimbo de Identifi cação

T]NID
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ANEXOVI

DECLARAçÃo DE REGULAR|DADE PARA coil o MtNtsrÉnro oo
TRABALHO (Art 7', inc. XXXlll CFr88)

A (razão social da empresa), pessoa jurídica, inscrita no CNPJ sob o no , por intermédio do seu

representante

legal o(a) Sr...., portador(a) da Carteira de ldentidade de no ... e do CPF/MF sob o no. , DECLARA, sob as

penas da lei, que eskí em situaçiio regulu perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do
disposto no inciso )OO I[ do artigo 7" da Constituição Federal atendendo, portanto, ao que dispõe o artigo 68,
inciso VI da Lei n.' 14.133, de 0f de úril de 2021, vez que não emprcga menor de l8 (dezoito) anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubrq nem rnenor de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo, menor,
a partir de 14 (quatorze) anos, na condigão de aprendiz.

Caapiranga./AM., . de _de2D6

Sócio Administrador, Diretor ou Representante L€gal
Carimbo de Identifi cação

Observação: Esta declaração deverá ser apresentada dentro do envelope dos
documentos de habilitação.
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MoDELo DE DECLARAÇÃo DE ELABoRAÇÃo IxoepexoENTE DE PRoPoSTA

gorNrlrtcaçÃo coMpLETA Do REPRESENTANTE DA LICITANTEI, como representante
devidamente constituído de [IDENTIFICAÇÀ0 COMPLETA DA LICITANTE] (doravante denominado
llicitante]), para fins do disposto no item [completa] do Edital ICOMPLETAR COM IDENTIFICAçÃO DO
EDITAII, declar4 sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

a) A Proposta em aÍlexo foi elaborada de maneira independente pelo [Nome da Licitante], e que o conteúdo
da proposta inclusa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido
por ourro parricipante porencial ou de faro da UDENTIFICAÇÃO DA LICITAÇÃOI. por qualquer meio ou
por qualquer pessoa;

b) A intenção de apresentar a PÍoposta úsxa Diio foi informado, discutido ou recebido de qualquer outro
participante potencial ou de fato da IIDENTIFICAÇÃO DA LfCITAÇÀO], por qualquer meio ou por
qualquo pessoq,

c) Que não tentorL por qualquer meio ou por qualquer pesso4 influenciar na decisão de qualquer outro
participante potencial ou de fato da IDENTIFICAÇÃO DA LICITAÇÃO], quanto a participar ou não da
referida licitação;

d) Que o conteúdo da Proposta inclusa não serál no todo ou eÍn paÍte, direta ou indiretarnente, comunicado ou
discutido com qualquer outro paÍticipante potencial ou de fato da TIDENTIFICAÇÃO LICITAÇÃOI, antes da
adjudicação do objeto da referida licitação;

e) Que o conteúdo da proposta anexÂ aão foi, no todo ou em paÍte, diÍeta ou indiretaÍnente, informado,
discutido ou recebido de qualquer integrante de [Ggão Licitante] antes da abertura oficial das propostas; e

0 Que está plenameote ciente do teor e da extensão desta declaração e que detán plenos poderes e informações
para firmáJa.

Caapiranga,/Am., de de 2026

Sócio Administrador, Diretor ou Repressntante Legal
Carimbo de Identifi cação

Observação: Esta declaração deverá sêr apresêntada na fasê de crêdênciamento.

ANEXOVII
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DECLARAÇÃO DE INEX§TÊNCN DE FATOS ITTIPEOITIVOSÀ HABILITAÇÃO

\-' Referente ao Pregão Presencial SRP no

no..
sua

habilitação no presente Processo Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Caapiranga/AM., 

- 

.......1 ....n026

Sócio ou representante legal da empresa

Obsêrvação: Esta declaração devêrá sêr apresêntada dêntro do envelope dos
documentos de habilitação.

, á;;ü ;b ;ü; d, i;i;;Ír*: rrr#",rf;"l""xl#fiH:TlHir:§#:'"

ANEXOVilt
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ANEXO IX

DECLARAÇÃO DE VERACIDADE OOS DOCUMENTOS

A empresa........................, pessoajurídica inscrita no C.N.P.J. sob o n'................., declar4 sob as penas da
lei, que os documentos apresentados para comprovagão da habilitação são fiéis e verdadeiros.

Local e data

Assinarura e carimbo
(representante legal)

Observação: Esta declaÍação dêverá ser êmitida êm pâpel timbrado que
identifioue o licitante. No envelooe de Habilitacão.
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ANEXO X

DECLARAÇÃO DE RECEBTMENTO DO EDTTAL E DOCUMENTOS

(Razão Social da Empresa), estabelecida na (endereço comple{o), inscrita no CNPJ sob no _,
representada pelo seu (representante/sócio/procurador), no uso dê suas atribuições legais, DECLARA, para

fins de participação no Processo Liciarório eÍn paut4 sob as penas da Lei, que está recebeu toda a

documentação, elementos e informações necessáÍios para a elaboÍação de proposta de preço, vinculada ao

processo licitaório acima epigrafado.

Por ser verdade assina a prese,nte.

Local e data

Assinatura e carimbo
(representante legal)
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ATESTADo DE CAPACIDADE TÉcnrcI

Atestamos (ou declaramos) que a empres
inscrita no CNPJ (MF) n" estabelecida no (a) fornece (ou
fomeceu) os materiais discriminados na Nota Fiscal no

MATERIAL QUANT. PRAZO DE
FORNECIMEI{TO

Local e data

Assinatura e c€rimbo do ernissor

*Dados da ernpresa emitente (caso o atestado seja ernitido por pessoajurídica de direito privado, deverá constar
no atestado o nome, o CNPJ e o ordereço da empresa).

OBSERVAÇÃO: O cabeçalho deverá conter o timbre da pessoa juridica de drreito púbhco ou pnvada emitente do
atestado.

ANEXOXI

Atestamos (ou declaramos), aind4 que os compromissos assumidos pela empresa foram cumpridos
satisfatoriamente, nada constando ern nossos arquivos que a desabone comercial ou tecnicamente.
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EMPRESA

CNPJ ENDEREÇO

CIDADE UF

NOME

ENDEREÇO

UF: RG:

CTDADE

CPF:

TELEFONES

Recebi cópia do Edital e seus anexos relativos o Preglo Presencial SRP No W7nA6 - CPC/PMC, cujos
envelopes de Propostâ e Habilitação serão recebidos pelo Pregoeiro à 10:30 horas do dia 08/052026, na Sala de

Licitações da Comissão PermâÍlente de ContAação - CPC da Prefeitura Municipal de Caapiranga/AM, situada na

Praça 28 de Dezembro, n" 332 - Santa Luzia - Caapiranga - Amazonas CEP: 69.410-000.

Caapiranga./AM, de de

Local e dda

Assinatura e carimbo do emissor

OBSERVAÇÔES:
' Solicito a V. S" preencher o recibo de entrega de edital acim4,

A não remessa de recibo exime o Pregoeiro da comruricação de evenhiais retificações ocorridas no instrumento
convocatório, b€m como, de quaisquer mformações adicionais.

ANEXO X[

RECIBO DE ENTREGA DE EDITAL E SEUS ANEXOS

EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL SRP N'007'2026

TELEFONE: E-MAIL:

RESPONSÁVEL PELO RECEBIMENTO DO EDITAL
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ANEXOXm
MINUTA DA ORDEM DE FORNECIMENTO

CONDI ES DE RECEBIMENTO: O objeto desta licitação será recebido:

Pelo descumprimeÍlto de quaisquer âas condi@es aqui estabelecidas, ficará o FORNECEDOR sujerto à penalidades
do Termo de Referência.

....... de...................de 2026

0rdem de Fornecimento no

Processo no .{ta n" Empenho n"
0rgão Emissor:
Endereço: CPNJ do ente público:
orgão Solicitante:
Endereço: Telefone:
Objeto da Ata:
Fornecedor:
Endereço: CPNJ:
Cidade: Estado: Telefone:
Local da Entrega Prâzo de EntÍegs: deHorário

recebi m en to:
Setor responsável pelo recebimento: Forma de Pagamento:
Observação:
AUTORIZAMOS o fomecimento dos materiars âbaixo disoÍiminados, mediante condições constantes desta
ORDEM DE FORI\IECIMX,NTO.

PreçoItem Produto Marca thid. Quânt.
[,lnitrÁrio Totâl

I
TOTAL

Recebi e aceito as condições que nela constam,
Datâ:

Carimbo e assinatura do FORIIECEDOR Gestor do Termo de Contrâto

Emissor:

a) provisoriamente, quando da apresentação dos [objeto da Ordem de FornecimeÍtol, acompanhâda da Nota Fiscal,
paÍa efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificagôes tecnicas;
b) definitivamente, após a verifrcação da qualidade e quantidade dos produtoVserviços e consequente aceitâção.

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pag,amento será efetrudo no prazo de ( ) dias, contado do
recebimento defmitivo dos [objeto dr Ordem de Fornecimento], medimte ordem baÍrcária creditada em conta
corrente do beneítciário da nota de emperüo, desde que haja apresentação do docuÍnento fiscal correspondente.
Nerüum pagamento será efehtado ao FORNECEDOR câso existâ pendência quanto à Justiça do Trabalho e às

Fazendas Federal, Estadual e Mrmicipal, incluída a regularidade relativa à Segr:ridade Socral e ao Fundo de Garantia
por Tempo de Serviço (FGTS).
O descumprimento, pelo FORNECEDO§ do estabelecido no parágrafo anterior, não lhe gera direito a alteração de
preços ou compensação furanceira.
O MUNICIPIO poderá dedrzr do montante a pâgar os vâlores correspondentes a multas, ressarcimentos ou
rndenizações devidas pelo FORNECEDOR.
No caso de atraso de pagaÍ,nento, desde que o FORNECEDOR não tenha concorrido de alguma forma para tanto,
serão devidos pelo MUNICIPIO, encargos moÍâtórios à taxâ nominal de 60lo a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados
diariamente em regime de juros simples.
O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM:IxNxVP,onde: EM: Encargos moratórios deriidos; N:
Número de dias entre a data preústa para o pagamento e a do efetivo pagamento; I : tndice de compensação
fmanceira : 0,0001643 8, e VP : ValoÍ da prcstação em atraso.
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A]{EXO XtV

MTNUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS N. XX2026 - PREGÃO PRESENCTAL No XX2026

O MUNICÍPIO DE )O(XXXX)frX-PREFEITURA MUNICIPAL! pessoa jurídicâ de direito público rntemo,
inscrrta no CNPJ sob o n". (XXX), com sede adrninistrativa na (X)O(), Estado tlo Amazonas, neste ato representada
pelo Sr. (XXX), , inscrito no CPF sob o n" (XXX), poÍtadoÍ dâ Ca:teira de Identrdade n" (XXX), residente e
domrciliado na (X)C(), considerando o resultado frnal da licitação na modalidade de pregão, na forma presencial,
para o REGISTRO DE PREÇOS, n'(»C{), publicada no (XXX), aos dias ...... de...../...../200....., processo
administrativo n" (XXX), RESOLVE r(Zisrâr os preços da(s) empresa(s) NOME DA EMPRESA E
QUALIFICAÇÃO COMPLETA (CNPJ E ENDERDÇO), de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s)
e na(s) quanúdade(s) cotada(s), sob o critério MENOR PREÇO POR XXX, atendendo as condições previstas no
edital, sujeitando-se as partes às normas coÍlstantes na tei n" 14.133, de 0l de abril de 2O2l e suas alterações, e no
Decreto Municipal n' 0Q3/2024, e, anda em conformidade com as disposições a seguir:

2. DOS PRECOS. ESPECIFICA ÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. Os preços registrados, âs especificações dos objetos, os fomecedores e as demais condições ofertadas na(s)
proposa(s) são as que seguem:

EMPRESA VENCEDORA:

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇOES DE FORNECIMENTO
3. L Os órgãos e entidades, beneficiários desta Ata, que frmarem CONTRATO com a vencedora, deverão solicitar
do MUNICIPIO DE CAÂPIRANGA, Orgão Gerenciador da presente Ata, os pedidos dos sewiços a serem
executados, tudo nos termos do Edital de licitação que faz parte integrante da presente Ata acompanhada da devida
autorização do ordenador de despesa, emitindo, em seguid4 a Nota de Empenho.
3.2. Após o recebimento da Notâ de Empenho ou assmanra do CONTRATO o fomecedor terá o prazo fixado no
edrtal (corstante do quadro acima) para executar o fomecimento.
3.3. O fomecimento serâ executado de acordo com o Edital e deverão atend€r as especificações do termo de
referência, com a proposta vencedora da licitação, bem como com as cláusulas da presente Ata.
3.4. Os orgãos e entidades não estâo obrigados a contrate o objeto desta licitáção, ficandoJhes facultada a utrlização
de outros meios, respeitada a legislação relativa à licitações, sendo assegurado âo beneficiário do Registro de Preços,
preferênci4 em igualdade de condições.
3.5. O MUNICIPIO DE CAÂPIRANGA/AItr, reserva-se o direito de incluir ou excluir órgãos destinatários,
sempre com comunicação ao fomecedor, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

CLÁUSULA QUARTAJ- DO REEQUILíBRP CONTRATUAL
4.1. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou
de fato que leve o custo dos produtos registrados, cabendo ao órgão participante promover as necessâ,rias negociações

Empresa )OOO0OO(, CNPJ n'

ITEM UNIDADE QUANTIDADE
ESTIMADA

PFJçOLNITARIO
REGISTRADO

PREÇO TOTAL
REGISTRADO

RS RS

02 RS RS

GLOBAL RS

! po oBJETO
l.l. A presente Atâ tem por objeto o registro de preços paÍa a eventuâl contratâção de (INDICAR OS
SERVIÇOS/OBJETOS), especificado(s) n(s) iten (ns) ()OÕ0 do termo de referênci4 Anexo I do edital de Pregão
Presencial n' /2026 que é parte irtegrmte desta At4 assim como a proposta vencedor4 independentemente de
trânscrição.

ESPECIFICAÇÂO
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jrmto ao fomecedor.
4.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tomd-se srperior ao praticado no mercado,
o órgão gerenciador deverá:
4.2.1 . Convocar a proponente üsando a negociação para redrção de preços e sua adequação ao praticado no mercado;
4.2.2. Fnsnadas a negociação, o proponentê será liberado do compromisso assrmido;
4.2.3. Convocar a proponente, visândo iguâl çortunidade de negociaçâo.
4.3. Quando o prego de mercado s€ tomar superior aos preços registrados, a proponente @erá negociar com o órgão
gerenciador visando à adequação dos preços registrados ao valor de mercado.
4.3.1. Frustadâ a negociação e câso a proponeÍrte não possa crunprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá
liberá-la do compromisso assumido, sern aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e

comprovaÍltes aprese'ntados, e se a comunicâção ocorrer mtes do @ido de fomecimento; e
4.3.2. Convocar a proponente, visando igual oportmidade de negociação.
4.4. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciâdor devera proccder à revogação da Ata de Regisro de
Preços, adotando as medidas cabíveis para a obtençâo da contratação mais vantajosa.

CúUSULA QUINÍA- DOS PRAZOS
5. I . O prazo de vigência da ata de registro de preços será de I (um) eno e poderá ser prorrogado, por igual período,
desde que comprovado o preço vantajoso.
Parágrafo único. O contrato decorrente da da de registo de preços tera suâ vigência estabelecida em conformidade
com as disposições nela contidas.
5.2. O pagamento sená efetuado nos termos do Edital.

CúUSULA SEXTA. DO REÀ'U§TAIIEI{TO EM SENTIDO ESTRITO
6.1. Nos contratos de serviços contínuos, observado o itrterr€gno mínimo de I (um) ano, o critério de
reajustâmento de preços serú por rêsjustâmento em sertido estrito, quando não houver regime de dedicação
exclusiva de mão de obra ou predominânc ia de mão de ob,r4 medirnte prcvfuio de índiccs espccíficos ou setoriais;
6. I .l . O valor do contrato s€rá firo e irreajustável, poréÍD, podení ser corrigido anualme e mediante requerimento
da contratad4 após o periodo mínimo de um ano, contado a lnrtir da data limite do orçam€nto estimado, p€la variação
do IGP-M (Indice Geral de Preços do Mercado), tomando-se pc base a daúa da apres€ntâção da proposta;
6.2. Os preços propostos serão reajustados pelo Índice Geral de Prços do Mercado, ou quando ocorrerem motlvos
de força maior que desequilibrem a equação econômica e financerra do Contrato, situâçâo que deverá ser apontâdâ e

comprovada pela CONTRATADd para que a PÍefeiturs Municipal de Ca4iranga/AM exâÍnine e decida pelo
reajNtamento excepcionl, fora do prazo acima estabelecido.
6.3. A periodicidade do reajuste é anual, rylicado someÍrte aos pagÍrmentos de valores referentes a evertos fisrcos
realizados a partir do I ' (primeiro) dia inediaumente subrs€quente ao termino do I T (decimo segundo) mês e, assim,
sucessivamente, côntado desde a dÃta da apresentaçâo da proposta e de acordo com a vigência do contrato.
6.4. Após a rylicação do reajuste nos ternos deste documento, o novo valor da pacela ou saldo contratual terá
vigência e passaá a ser praticado, pelo próximo período de 0l (um) ano, sem reajuste adicional e, assim,
sucessivamente, durante a existârcia juridica do contrato.
6.5. O reequilíbrio econômico deyerá ser precedido de pesqusa de preços previa no mercado, banco de dâdos, indices
ou tabelas oficrais e/ou outros meios disponíveis que assegurem o levantamento adequado das condições de mercado,
envolvendo todos os elementos mâteriais para fins de grrardar a justa remrmeração do objeto contratado e no
embasamento da decisão de deferir ou rgeitar o pedido.

CúUSULA SÉTmA- DoS DIREIToS E DAS oBRIGAGÕES
7. L Compete ao Orgão Gerenciador:
7 . 1 . l AdminisfaÍ a presente Atâ, devendo para tal, nomea um gestoÍ ptra acoÍnpanhaÍnento dos serviços realizados.
7.1.2. Cuidar pam que. duraÍlte â vigência da preseÍlte Ata sejam mantidas todas as condições de habilitação e

qualiircação exigidas nâ licitaÉo, bem assim, a sua compatibili.lade com as obrigações aszumidas.
7. I .3. Acompanhar e fiscalizar a perfeitâ execução do pres€nte Registro de Preços.
7.2. Compete aos ÓRGÁOS e ENTIDADES desrinatarios:
7.2.1 . Requisitar, via oficio, a eventual solicitação cujos preços encontsam-se registados nestâ Ata.
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7.2.2. Emitrr Nota de Empenho a crédito da proponente no valor total correspondente aos serviços executados.
7.2.3. Elaborar termo contratual, nas sihlações previstâs em [,et.
7.3. Compete à EMPR-ESA FORIT.ECEIX)RA:
7.3.1. Executar o fomecimento durante l2 (doze) meses, a contâr dâ publicâÉo do exüato desta Ata no Diário dos
Municípios, os, bens_relâcionados na presente ata na forma e condlçõ€s fxadas no Edital e nâ proposta, mediante
requisição do ORGAO GERENCIADOR, devidamente assinada pelo agente responúvel, em conformidade com o
Edital e demais informações constantes da Licitação de Registro de Pregos.
7.3.2.Exer;r\at o fomecimento na forma e condições ajustadas nestâ Atâ, no Edital e na proposta vencedora da
licrtação.

7.3.3. Executar o fomecimento no local preüsto no instrumento convocatório, tudo nos termos do Edital e seus
anexos.
7.3.4. Providencrar a imediata corÍêção das deficiências, falhas ou irregulandades cônstatadâs pelos órgãos e
entidades contratantes refereÍrtes à forma da execução do fomecimento e ao cumprimerto das demais obrrigações
assumidas nesta Ata.
7.3.5. Apresentar, durante todo o prazo de vigência desta At4 à medida que forem vercendo os prazos de validade
da documentação apresenlada" novo(s) documento(s) que comprov{m) as condições de hâbrlitação ê quâlificação
exigidas paa a contrãtâção, bem como os que comprovem a sua compatibilidade com as obngaçõês assumidâs,
devendo apresentar quando solicitado.
7.3.ó. Fica vedado efehw acréscimos nos quútitativos estabelecidos na ata de regrstro de preços, nos termos do art.
23 do Decreto Federal n' 1 146212ü23 -
7.3.7. Ressarcir os eyeÍrtuais prejuízos Gâusrdos ao Município de Caapiranga ou à terc€iros, provocados por
ineficiência ou irregularidades cometidâs nâ execuçfu Ít4< obrigaçôes âssumidas na presente Ata.

CúUSULA OITAVA. CANCELAÍÚENTO DO REGISTRO OA FORNECEDORA:
8. L O registro do fomecedor será câncelado pelo órgão ou pela entidade gerenciadora" quando o fomecedor.

a Descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivojustificado;
b. Não retirar a nota de emp€úho, ou insúuÍnento equivalente, no prazo esúabelecido pela Adminrstraçâo sem

justifi cativa razoável;
c. Não aceitar manteÍ seu preço registrado, na hiÉt€s€ prevista no § ? do rl 27;as
d. Sofrer sanção prevista nos mcisos Itr ou [V do caprr, do aÍt. 156datei n' 14.133, de 2021.

§ l' Na hipotese prevrsta no inciso IV do caput, casrl a pralidade aplicada ao fomecedor nâo ulüapasse o
prazo de vigência da ata de registro de proços, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá" medrante decisão
firndamentada, decidn peh manute.rção do registro de preços, vedadas novas contratações denvadas da ata
enquanto perú.raem os efeitos da sanção.

§ ? O cancelamento do registro nas hipóteses previstas no caput sení formâlizado por despacho do órgão ou
da antidade gerenciadoq garantidos os princípios do contraditóno e da aÍnpla defesa.

§ 3" Na hipótese de cancelamento do registro do fomecedor, o órgão ou a enúdade gerenciadora poderá
convocar os licitantes que compõem o cadasúo de reserva, observâdâ a ordem de classificação.

CúUSULA NOilA - DAS PEIALIDADES E DAS MULTAS
9.1. Pela inexecuçítro totâl ou paÍcial do compromisso assumido, o órgão confatânte poderá aplicar à proponente,
garantrda a prévia defesa, as seguintes sangões:
9.1 .l . Advertência;
9.1.2. Multas moratorias de l% (um por cento) do valor Adjudicado por di4 até o trigésimo dia de atraso, se o objeto
não for entregue na data previst4 sem justificativas aceitas pelo Município;
9. 1 .3. Multa de 30% (trinta por cento) sobre o va.lor adjudicado, em caso de inexecuÉo totâl da obrigação assumiü.
9.1.4. Multa de lÚ/o (dez por cento) sobre o vâlor adjudicado não realizado, em caso de inexecução parciâl dâ
obrigação assumida.
9.1.5. Multâ de 100Á sobre o valor adjudicado, em caso de recusa da proponeÍlte em retiÍâÍ a nota de empenho ou
instrumento equivalente.
9. L6 Multa de 100Á sobre o valor do preço registrado, em cÍtso de descumprimento, pela proponente, de qualquer das
cláusüas da Ata de Registro de Preços.
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9. L7. Suspensão temporaria de partrcipação em licitação e impedimento de contrataÍ com a Administraçâo, por prazo
não superior a 02 (dois) anos.
9.2. Demais sanções estabelecidas no Edital, na ki Federal no 14.13312ü2le no Decreto Mumcipaln'010D024.

CúUSULA DÉCMA - DO CAI.ICELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS
10.1. O cancelamento dos preços registrados podení ser realizado pelo gerenciador, em deteÍminâdâ atâ de registro
de preços, total ou paÍcialrnente, nas segúntes hipóteses, desde que deúdâmcnte comprovadas e jrstificadas:
I - Por razão de interesse público;
II - A pedido do fomecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
III - Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3" do art. 2ó e no § 4" do art. 27 do Decreto
Federal no | 1 Á62DA3 .

CLÁUSULA DÉcmA PRIMEIRA. PRoTEcÃo DE DADoS PESSoAIS
1 I .l . Em observância as normas ursculpidas na Lei Federal n.' 13.709, de 14 de agosto de 2018 - Lei Geral de
Proteção de Dados Pessoais-LGPD, ficam cieÍltes os participântes deste certaÍne que é permitida a Administração
Pública, o tratamento e uso compãtilhâdo de dados necessários à execução de políticas públicas previstas em leis e
regulamentos ou respaldadas em contratos, convênios ou instrum€Íúos congêneres ou correlatas ao objeto deste
procedimento licitatório.
I I.2. O Íatamento de dados pessoais pelas pessoas jurídicas de direito público referidas no paragrafo único do art.
l" da Lei n" 12.527, de l8 de novembro de 20ll (ki de Acesso à hformação), deveÉ ser realizado para o
atendimento de sua frnalidade públicq na persecução do interesse público, com o objetivo de executar as

competências legais ou cumprir as atribüções legais do serviço público, desde çe:
a) Sejam informadas as hipóteses em qre, no exercício de suas competêncus, realizam o tratarnento de dados
pessoais, fomecendo informações claÍas e atuâlizadâs sobre a previsão legal a finalidade, os procedimentos e as

prátrcas utihzadas para a execução dessas atividades, em veículos de fácil acesso, pneferencialmente, em seus sitios
eletrônicos;
b) Seja indicado um encarregâdo quândo realizarcm opeÍações de tratamento de dados pessoais, nos termos do art.
39 da lri n." 13.709, de 14 tle agosto de 2018 (t ei Geral de Proteção de Dados Pessoais-LGPD) (Redação dada pela
Lei n' 13.853, de 2019);
I1.3. As empresas públicas e as sociedades & economia mista que atmm em regime de concorrência sujeitas ao
disposto no art. 173 da Constituição FedeÍal, tlrão o mesmo tratameíto dispensado à pessoas juridicas de direito
privado particulares, nos termos desta ki.
11.4. As empresas públicas e as sociedâdes de economia mista, quando estiverem operacionahzando politicas
públicas e no âmbito da execução delas, terão o mesmo [atâmento dispensado aos órgãos e à entidades do Poder
Público.
1 l 5. O(A) CONTRATADO (A) declara expressaÍreÍrte que autonza o MUNICÍplO-CONfnefnNTE a utilização
dos dados pessoais de seus representântes legâis nâs publicações necessárias ao cumprimento da execução do objeto
deste Contrato, pertinentes ao principio consütucional da publicidade dos atos públicos.

qúUSULA oÉcMA SEGUNDA - DAS DISPosrcÔEs GERAIS
l.l. A presente Ata de Regisao de Preços somente terá eficáaia após púlicado o respectivo extrato no Diário
Eletrônico Oficial dos Municipios do Estados do Amazonas.
L2. IntegraÍn o pÍesente instrumeÍrto, independente de transcrição, todâs as condições e respectivos atos do Pregão
Presencial para o Registro de Preços.
I . 3 . Fica designedo como Orgão Gerenciador o MUNICIPIO DE CAAPIRANGA,/AM.
1.4. Fica eleito o Foro da Comarca de Caapiranga/Amazonas para dirimir dúvidas ou questões orimdas do
presente instnmento.
E, por estârem as partes justas e compromissadas, assinam a presente Atâ de Registro de keços, em duas vias, de
igual teor, na presença dâs testemuúâs abaixo assinadas.

Caapiranga/AM, xx de >o<xxxx de 2026
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Prefeito Municipal
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W
Seoetario Mrmicipal

EMPRESA LICITANTE:

CNPJ sob no »oooooo<rooo<xroooçççxrcr

t
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MINUTA TERMO DE CONTRATO

TERI/IO DE COIiITRATO DE PRESTAçÃO DE
BENS E SERV|ÇOS N" XX2026 QUE ENTRE Sr
CELEBRAM O (i{OME DO ENTE
CONTRATAHTE)EAEMPRESA, NA
FORMA ABAIXO:

do ano de dois mil e vinte e cinco ), nesta cidade de
Caapiranga-AM, na sede da PREFEITURA MUNICIPAI DE ............ . .. ........., situada na Rua........
S,4{, CEP Ca4l'iutga AM, presentes o MTINICÍPIO DE xrcççr»ooooo<x- PREFEITURA
MUNICIPAL, pessoa juridrca de direito público intemo, inscrita no CNPJ sob o n" »oooooorpoo<)ooosx, doravante
designado simplesmente CONTRATANTE, represefltado oeste ato pelo Exmo. Prefeito de Caapiranga/AM, o Sr.

, brasileirq e domiciliado neste Mrmrcípio, na Caapranga/AM,
portador da Cedula de Identidade RG sob o n' SSPiAM, inscrito no CPF sob o n'
e, de outro lado, a empresa inscrita no CNPJ sob o n' _, daqui
por diante denominada CONTRÁTADÁi p€ssoa juridica de direito privado, sediada à

n" 

- 
Bairro CEP neste ato

representado por s€u representante legal, (a) S(a) brasileiro, (casado ou solteiro).
empres&io(a), residente e domiciliado na cidade de, 

- 

com endercço na Rua/Av.........portado(a) da
Cédu1ade]dentidadeRGsobono-SSP/AM,inscritda)noCPFsobon"-,em
consequência do Pregão Presencral para Regisro de Preços n" _/2026{PC, e da Ata de Regrsro de Preços no

J2026-CPC, constante do Processo Administrativo n" ___J2O26, e Fra o presente teÍmo, na presença das
testemtrnhas abaixo, e assinado o TERMO DE CONTRATO DE que se regerá pelas
normas da Lei no 14.133/2021, com suas alterações, e, ainda pelas cláusulas e condições seguintes

\-, CLAUSULA PRIMEIRA DO OBJETO: O presente conüâto tem como objeto
conforme especificações do Anexo I do Edital do Pregão Presencial

n' )20-rlera alender as necessidades da

PARÁGRAFO PRIMEIRO: PâÍâ todos os efeitos legais e melhor camcterizção dos prodúos â sêrem entregues,
bem como para defmir procedimentos e nomas decorrentes das obngações ora contraídâs, integram este contrato,
como se nele estivessem ÍaÍrscÍitos, com todos os seus anexos, os seguintes documentos: Proposta de Preços da
CONTRATADA e Termo de Referência/Projeto Basrco e ouÍos documentos que embasam o Pregão Presencial n"
.../...20XX, no qual saiu vencedo(a) o(a) Contatado(a).

pafu{6p,qlr6 SEGIINDO: Os serviçoíprodutos contratados çnr força deste Termo de Conkato, bem como seus
quântitativos, sâo os descritos no Anexo I.

cLÁusuLA SEGI-,NDA - DO R-EGIME DE EXECUCÃO: Os serviçoyprodutos oÍa contsatados serão adquiridos
fomecidos por preço unitário (por item) medrante pagamento dos produtos efetivamênte entr€gues e conferidos por
servidor rrdicado.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA FISCALIZACÃO DO CONTRATO: A fiscal ização da conÍatação será exercida por

Aos _ dias do mês de

um(a) servido(a) da Administrâção designado(a) por meio de Portaria, para exercer ampla" irrestrita e permanente

ANEXOXV
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fiscalização de todas as fases de execução de prestação dos serviços ou a aguisiçâo dos produtos da CONTRATADA,
devendo anotar em registro pr@o todas as ocorrências relacioradas com â execução do coÍltrato, determrnando o
que for necessário a regularização das faltas ou defeitos observados,

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATADA declara aceitar integralmefte todos os métodos e processos de
inspeção, verificação e coÍltsole a serem adotados pelo CONTRATANTE.
pefUl6p,ç:g SEGLINDO: A existêncra e anração da fiscalização do CONTRATANTE, ern nada restringe a
responsabilidade unica, int€gral e exclusiva da CONTRATADA, no que coÍrcerne aos serviços/produtos
contratados/fomecidos e as consequências e implicações, próximas ou remotas.

PARÁGRAFO TERCEIRO: O acompanhamento e a fiscalização desse Contrato ficarão a cargo do sewidor(a) Sr(a).
Portaria n' >íx§12026 - GP/PMC, designado para este fim, o qual deverá assinar

Declaração e Termo de Responsabilidade

PARÁGRAFO QUARTO: O fiscat do contrato ânotará êm registro proprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando di4 mês e ano, bem como o nome dos fimcionirios eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou erros observados e sncaminhando os apontaÍnentos
à autoridade competente paÍa as proüdências cabÍveis.

PAúGRAFO QTIINTO: A fiscalização de que tata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do(a)
CONTRATADO(A), inclusiye, perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de rmperfeições
tecnicas, vicios redibitórios, ou emprego de mâteríal inâdequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não
implica em corresponsabilidade da AdminisÍação ou de seus agentes e prepostos.

PARÂGRAFO SEXTO: As decisões e providências çe ultrapassaem a competência do(a) serrvidor(a) designado(a)
para exercer a fi.mção de fiscal do contrato deverão ser solicitâdas a seus superiores em tempo hábil para a adoção de
medidas convenientes.

pe&i6p,çrg 5fTIMO: A contratada é obnigada a manter preposto, âceito pela Admrnistração, no local de serviço
(ou no ato da enÍega das mercadorias), paa reSresutáJo na execução do contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E DA FORMÂ DE PAGAMENTO: O valor global do presente Termo de
Contrato e de P-§ xxcoooor ()ooooaaoooooo(), que seú pago de acordo com a ordem de fomecimento.

PARAGúFO PRIMEIRO: O prazo para pagmento e d€mais condições a ele referentes €rcontram-se no Edital. A
Nota Fiscal deverá conter a descri$o dos materiaiVprodutos fomecidos ou serviços prestados, e ainda número do
Pregão Presencial e núnero do Contrato.

pnpl6p{16 SEGUNDO: Para pagamento, a empresa deverá apresentar âo sêtor competênte da Prefeitura
Municipal, a nota Írscal com os seguintes documsntos:

g) Requerimento solicitando o pagamento da Nota Fiscal;

!) Nota F-iscal e.tou Fanm dos Documentos do (s) equipamento (s) prestado (s), acompanhadas das respectivas
Notas de execução dos serviços, se for o caso;
gf Prova de Regularidade com o FGIS 1ÇB[ - Certidão de Regularidade de Situação, expedido pela Caixa
Econômica Federal. dentro de seu período de validade;

Q) Prova de Regularidade com as b'azerulas Municiwl e Estadual, relativa à sede ou domicilio doproponente,
dentro de seu periodo de validade;
g) Prova de Regularidade rrluúe a Justico do I'rabalho, mediante a âpresentação de Certidão Negalita de
Débitos T'rabalhistas (tri n' 12.2140, de 07 de julho de 201 I ), em validade

.fl Prova de regularidade para com a lhzenda Fedeml através de Oetidão Coniunta de Débrtos relati't'os a
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Tribu ç Fcdcrnit e à Dívido Ativo da (lnido conforme Decreto Federâl n" 5.51 2 de 15/08/2005, admitrndo-se que
seja emitida via lntemet, no origrnal, em validade;
g) Cerlidões Neeativas de Falência e Recupemcão Judicial (conforme Lei no I l-l0t/05), expedida pela Central
de Certidões do Tíbunal de Jusnça ou orgão equivalente do domicílio ouda sede do pÍoponente, em validade;

PARÁGRAFO TERCEIRO: A inadimplência da CONTRATADA quáÍto aos recolhimentos dos encargos
previdenciár-ios, autoriza o CONTRATANTE, na ocasião do pagamento, a retenção dâs impoúâncias deüdas, como
gaÍanti4 até a comprovação perante a fiscalizàgão, da quitação da dívida na forma do parágrafo pnmero, do art. 3 t ,
dal*in'8.212191 c/c o ârt. 195, § 3', da CFB.

UINTA - DA DESPESA E DOS CREDI A despesa orçamenlária da
execução deste contrato correrá à conta da Naflreu da Despesa )aoa( - )ooeoooooo(x, da Atividade

, da Aplicação dos Recursos Públicos, conforme Nota(s) de Empeúo n.' _ , de __]_l_
CLÁUSULA SEXTA _ DOS PRAZOS DE EXECUCÃO: A CONTRÂTADA deyeTá atendeT ao pedido do serviço
efetuado pela Secretaria de >çooo<x<, contados do recebimento da respectiva autorização, admitida prorrogação

CLÁUSULA SETIMA _ DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA O prazo de ügência deste coÍrrato seÍá de XX (XXX)
meses, iniciândo no dia 

- 
de 

- 
de 20rct e terminando no dia xíxí20»q podendo ser prorrogado conforme

necessidade e interesse público. Na contagern do prazo será excluido o dia do começo e incluído o do verrcrmento.

peR:i6qrurg PRIMEIRO: Este contrato possui eficácia perante teÍceiros após a publicação do seu extrato no
DiáLrio Oficial dos Mmicípios do Amazonas, imprensa oficial do município de >coooooo<.

PARÁGRAFO SEGI,TNDO: O inicio dos serviços, objeto deste contrato, ocorrerá imediatarnente apôs o recebimento
da ordem de serviço pela CONTRÂTADd emitida pelo CONTRATANTE, a pa'tir de _de _de _

CLAUSULA OITAVA. DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRÁTADA: A CONTRATADA é obrigada a adotar todas
as medidas preventivas necessárias parâ evitaÍ danos a tercêiro§, em conseqrÉncia da execução dos trabalhos, (ou na
entregâ e traÍIsporte das mercadorias) inclusive as que possan afem os serviçoslprodutos a c€Ígo de concessroniános.

' PAúGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATADA é obÍigada a Íepdar, corrigir, remover ou substituir, às suas
\-, expensas, no todo ou em ptrte, o objeto do coÍrtrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreçõ€s resultantes

da execução/transporte ou ds materiais empregados.

PAIL\GRÁIrO SEGIINDO: A CONTRATADA devera cumprir todas as obngações constantes no Edital, seus

anexos e suâ propost4 assumindo exclusivamente seus os riscos e as despesâs decorrent€s dâ boa e perfeita execução
do objeto e, ainda:

I. Efetuar â entrega dos serviçoVobjeto, conforme especificações, prazo e local constântes no Edital e seus

aÍrexos,
II. Substitut, reparar ou corrigir, às srurs exp€nsas, no pÍazo fixado no Termo de Referência, os

serviços/objetos com defeitos;
IIL Comunicar à CONTRATANTE, no prazo m,'íximo de 24 (vinte e qurtro) horas que antecede a data dos

serviços, os motivos que rmpossibilitem o cumprimento das obngações assumidas;
IV. Manter, duÍante toda a execução do conEato, em compatibilidade com as obngações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitaçâo;
V. Indicar preposto para reprcsentá-la durante a execução do contrâto.
VL Observar ngorosamente as normas tecnicas em vigor, as especificações e demais documentos fomecidos

pelo Ministério da Saúde, bem como as cláusulas do Contrato a ser firmado;
VlL Responsabiltzar-se por todas as despesas decorrerúes do fomecimento e entrega do produto, inclusive as

despesas de embarque e transporte, de embalagens, de íiete e s€guÍo, e, eveÍrtuais perdas ou danos;
VIll. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao Municipio de roçççoçç-xro< ou a terceiros
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em ÍazÁo de agão ou omissão dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente, de
outras cominações edrtalicias ou legais a que estiveÍ sujetto;

IX. Responsabi[zar-se pelos ônus resulturtes de quaisquer agões, demandas, custos e despesâs decorrentes de
danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se,
igualmente, por quaisquer responsabilid{es decorrenGs de ações judiciais movidas pxcr terceiros, que
lhe venhâm a ser exigidas por força da lei, ligadas ao cumprimento do Editâl;

peRli6p,a$6IERCEIRO: A CONTRATADA deveÉ responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos caumdos
à CONTRATANTE, por dolo ou culpa, bern como por aqueles que venham a ser causados por seus prepostos;

peRi6p,{Fg qUARTO: Relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade observada em virtude do
serviço e prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados, prontârnenG;

PARÁGRAFO QUINTO: Credenciar junto à PrefeituÍa )§otxrco( um PreÍ)osto para prestaÍ esclarecimentos e atender
às reclamações que porvenhrra surgirem durante a execução do contrdo;

PARÁGRAFO SEXTO: Responsâbilizâr-sô pm todas as pmvidências e obrigações estabelecidas na legislação
específica de acidente de trabalho, bem como por todas as despesas decorrentes do serviço de impresso tais como.
saláríos, seguro de acidentes, taxas, impostos e contribuições, indenizações, vales-transportes, vales-refeições, e

outras que porveÍrtuÍa venham a ser criadas e exigidas por Lei;

PARÁGRAFO SETIMO : Resporsabilizar-se por quaisquer ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a
ser exigidaq por força de Lei, ligadas ao cumprimento do contrato;

PARAGRAFO OITAVO : Fornecer a seus empregados todos os Eqúpâmeotos de Prdeçfu Indivldual - EPI, exigidos
pela Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho - SSMT do MTE, bem como cumsrir todas as normas sobre
medicina e segurança do trabalho;

PARÁGRAFO NONO: Observar e adotar todas as normas de sêguÍBnçâ ê prevenção, recomendadas por tri;

, paRi6p,çrg DÉCIMO: MaÍúer durEÍúe toda a execução do contato, em compatib idade com as demais
\,r-, obrigações assumidas, todas as curdiçõbs de hóilitação e qualificação exigidas no processo licitatóno;

PARÁGRAFO DÉCfMO PRIMEIRO: Responder petos danos causados diretamente à Administraçào ou aos
produtos do CONTRATANTE, ou ainda a terceiros, drrante a execução deste confato,

PARÁGRAFO DECIMO SEGUNDO: Fiscalizar regularmente os seus empregados designados paÍa a prestação do
fomecimento paa venficar as condições em que o serviço esú sendo executado;

PARÁGRAFO DECIMO TERCEIRO: Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infiação cometida por seus

empregados quanto ao obieto deste confato;

PARÁGRAFO DECIMO QUARTO: Cuidar para que o pÍepostô indicado mantenha permanente contato com a
unidade responsável pela fiscalização do cc,Íltrato e adote as proüdências requeridas relativas ao serviço pelos
empregados;

PAúGRAFO DECIMO QUINTO: Sujeitar à demais obrigações descritas nas Especificações Tecnicas Anexo
xx do Pregão Presencial n' I /201.

CLÁUSULANONA. DÁS OBPJGACÔES DA CONTRÂTA}.IE: São obTigações da CoNTRÁTANTE:
l. Receber os serviçoVobjeto no prazo e condições esabelecidas no Termo de Refer&rcia e Edital;
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II. Verificar minuciosamente, a conformidade do objeto recebido proüsoriamente com as especifrcações
constântes do Edital e da propost4 para fins de aceitação e recebimento definitivo;

III. Comunicar à Contraiadq por escÍrto, sobre imperfeições, falhas ou irregula-idades verificadas no objeto
fomecido, paa que seja sústituído, reparado ou corrigrdo;

IV. Acompanhar e frscalizar o cumprimento das obriga@s da CONTRATADA, através de servidor especialmente
designado;

V. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fomecimento do objeto, no prazo e forma
estabelecidos no Termo de Referência e Edital;

\rl. A AdÍninistração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com tercerÍos,
ainda que vinculados à execução do pres€nte Tenno de Contato, bem como çnr qualquer dano causado a
terceiros em decorrência;

CLÁUST,.I-A DECIMA - DAS RESPO ABILIDADES DA CONTRÂTADA A CONTRATADA é única, integral
e exclusiva responsável, em qualquer caso, por todos os danos e prejuíms, de qualquer nâtureza, causados direta ou
indiretamente ao CONTRATANTE ou a úerceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos servrços ou na
entrega dos produtos, objeto deste contrato e quaisquer que teÍüEÍn sido as medidas preventivas adotadas,
respondendo por si e seus sucessores, não excluindo ou roduzíndo essâ responsâbilidade da fiscali"ação ou o
acompanhamento pelo CONTRÂTANTE.

PARAGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATADA é tambem responúvel por todos os eÍrcâÍgos e obrigações
concementes a legislação social, trabalhista, Íributari4 fiscâi, comercial, securitríri4 previdencuárria que resultem ou
venham a resultar a execução deste conffio, bÊm como por todas as despesas decorrentes da entrega de eventuais
trabalhos em horários exraordiná,rios (diurno e noturno), despesas com instalações e equipâmentos necessários aos
produlos e, em suma, todos os gastos e eÍlcargos com mâterial e mão de obra necessária à conclusão dos sewiços.
PARAGRAFO SEGUNDO: A CONTRATADA obriga-se a afastaÍ quâlquer emprEgado ou fimcionários seu, do
local dos serviços, ou quando da enrega dos prodúos, cuja presenç4 a juizo da FISCALZAÇÃO, seja considerada
prejudicial ao bom andamento, regularidade e perfeição deles.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A inadimpl&rcia dâ CONTRATADÀ com referência aos encargos decorrentes da
legislação mencionadas neste contrato, não trmsfere ao CONTRATANTE a responsabilidade de seu pagamento,
nem pode onerar o objeto do conEato ou restringir a regularização e o uso do equipamento reparâdo.

pruUi6ç.,ç;g QUARTO: Os danos ou prejuizos deverão ser ressarcidos ao CONTRATANTE, no prazo máximo
de 48 (quar6Íta e oito) huas, contados da notificação à CONTRÂTADA do ato administrativo çe lhes ficar o valor,
sob pena de multa.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GARANTIA DOS PRODUTOSA4ATERIAISiITENS FORNECIDOS
E/OU DE SERVICOS PRESTÁDOS: A CONTRATADA garânte a entrega dos produtos/materiaiVitens fornecidos
e/ou serviços, conforme estipulado no Termo de Refer&rci4 e de acordo com as especificações, compÍometendo-se
a substitLrir os produtoímatenarViteÍrs defeituosos, ou reparar os serviços que estejâÍn em desacordo com o acordado,
ou a corigir qualquer efeito que se verifique no prazo de 24 horas da data de entrega deles.

paR]íi6R,çrg (nttCO, O CONTRATANTE é obrigado a rejeitâÍ, no todo ou em paÍte, os produtos/materiais ou
serviços êxecutados em desacordo com o coÍrtrato.

CLÁUSULA DECIMA DA- EST Nos contsatos de
serviços contínuos, observado o interregno minimo de í (um) ano, o critéÍio de reajustamento de
preços será por reajustamento em sentido estrito, quando não houveÍ regime de dedicação
exclusiva de mão de obra ou pÍedomináncia de máo de obra, mediante pÍevisão de índices
especíÍicos ou setoÍiais.
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PARÁGRJ{rO PRIMEIRO: O valor do contrato será íixo e irreajustável, porém, poderá ser corrigido anualmente
mediante requerimenlo da contratadâ, após o periodo minimo de um ano, contado a partir tla data limite do orçamento
estimado, pela variação do IGP-M (indice Geral de Preçm do Mercádo), tomando-se por base a data da
apresentaçào dâ proposta;
PARAGRAFO SEGUNDO: Os preços propostos serão reajustados pelo Indice Geral de keços do Mercado, ou
quando ocorrerem motivos de força maior que desequilibrem a equação econômica e frnanceira do Confato, situação
que deverá ser apontada e comprovada pela CONTRATADA, para que a Prefeitura Municipal de Caaptanga,lAM
examine e decida pelo reajustâmento excepcional, fora do prazo acima estabelecido.
PAIL{GRÁI]O TERCEIRO: A periodicídade do reajuste é anual, aplicado someÍúe aos pagamentos de valores
referentes a eventos fisicos realizados a partiÍ do l'(primeiro) dia imediatâmente subsequente ao término do 12'
(décimo segundo) mês e, assim, sucessivamente, contado desde a datâ da apresentação da proposta e de acordo com
a vigência do conúato.
PAIL{GRtr{rO QUARTO: Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou
saldo contratuâl terá ügência e passará a ser praticado, pelo próximo periodo de 0l (um) ano, sem reajuste adicional
e, assim, sucessivamente, duânte a existência jurídica do conaato.
PARÁGRAFO QLIfNTO: O reequilíbno econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado,
banco de dados, índices ou tabelas oficiais dou outros meios disponíveis que asseguÍem o levantamento adequado
das condições de mercado, envolvendo todos os elementos materiais para fins de guardar a justa Íemrmeração do
objeto contratado e no embasamedo da decisão de deferir ou rejeitar o pedido.

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS PENALDADES: Em caso de inexecução total ou parcial, execução
imperfeita ou qualquer inadimplemento ou infração cont"hral a CONTRATADA, sem prquízo das
responsabilidades civil ou criminal, ficará a CONTRATADA úeitâ à sangões previstas na Lei Federal no
t4133DO2t

paR{6Rlçtg PRIMEIRO: As penas acima referidas ssrão impostas pclâ aúoridade compctente, assegurado à
CONTRATADA a prévia e ampla defes4 na via administrativa.

PARÁGRAFO SEGTINDO: DÂS PENAS - Serâo rylicadas as segrintes penas, sem preJuizo das penalidades
estabelecidas no Termo de Referência e no lnstumerilo C-urvocatórrio:

, I. Advertêncid por escrito;

\-. IL Multa de 20Á (dois pot ceúo) po? dia de atmso ou por ocorrência, até o limite de 20oÁ (t inte por cento) sobre
o valor íotal do contrato, recolhiú no pmzo mâÍimo de 5 (cinco) dias úteis, uma vez comunicada
oficialmente:

III. Muha de 2096 (t'inte por cento) sobre o valor íoíal conímlado, no caso de inexecução do objeto contratado,
recolhido no pwo de 5 (cinco) dias úteis, contado da comunicaÇõo ortcial:

IV Suspensão lehpoftiia de participação em licitação e impedimento de contrstat como órgão contralante, por
prazo não superior a 2 (dois) anos;

Y. Declamção de inidoneidode pam licitar com d AdministmÇão Pública, enquanto perdumrem os motivos
delerrninontes do punição, ou até que seja promovido a reabilitação perante a própria autoidade que
aplicou a penolidade.

CLÁUSULA DÉCIMA oUARTA - DA EXTINCÃO CoNTRATUAL: o presente contraro poderá ser extinto
quando:
I - Determurada por ato rmilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua
própria conduta;

lI - Consensual, por acordo enÍe as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas,
desde que haja interesse da Administração;

III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso aÍbitral, ou por
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decisão judicàl

§ 1' A exinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser preceüdas de
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo.

§ 2' Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o conratado será ressarcido pelos prejuizos
regularmente comprovados que houver so$ido e terá direito a:

I - Devolução da garantia,

II - Pagamentos devidos pela execução do confato até a data de extrnção;

III - pagamento do custo da desmobilização

USULA DECIMA UINTA - DA E A O presente contrato úo podera ser objeto de cessão ou
úâÍlsferência total ou parcial, a não ser com prévia e epressa aruÉncia do CONTRATANTE e sempre mediante
instrumento própno a ser publicado no Diáq'ro Oficial dos Mrmicipios do Estado do Amazonas.

PARÁGRAFO PPJMEIRO: O cessiouirio ficani sub-mgado em todas as responsabilidades, obrigagões e direitos do
cedente.

pan,i6X,çrg SEGUNDO: O pedido de cessão deyerá ser formulado por escrito e deúdamente firndamentado,
cabendo à CONTRATADA indicu e comprovar as razões de força maior que impossibilitem o cumprimento do
contato.

PARAGRAFO TERCEIRO: O cessioná,rio rrdrcado deverá atender a todas as exigências relacionadas com a suâ
capacidade e idoneidade e preencher todos os reqúsitos €stabelecidos no edital e na legislação específica.

CLAUSULA DECIMA SEXTA . RECON DOS DIREITOS DO CONTRATANTE. A rescisão
determinada por ato Lnilateral da CONTRATANTE acarreta as seguintes consequências, sem prejuízo das sanções
pertinentes, recoúecendo a CONTRATADAT desde jâ os direitos do CONTRATANTE de:
L Assrmção imediata do objeto deste ctrÍrato no esBdo em que se encontrâr, por ato seu;
2. Ocupação e utilização se foÍem o caso, do local, instalações, equipamentos, material e pessoal envolvidos na
execução deste conüato;
3. Retenção dos créditos d€corr€ntes do contrato, até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE.

- DOS Contra as decisões que tiverem sido aplicadas as penalidades,
a CONTRATADA poderá, sempre sem efeito suspeÍlsivo:
1. lnterpor recursos para a autoridade imediatamente sr.rperior, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da ciência que
tiver da decisão que aplicar as penalidades de advertência e multa;
2. Interpor recurso para a autoridade imediaamente superior, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da publicação do
Diário Oficial dos Municípios do Estado do Amazonas da decisão de suspensão do direito de licrtar, unpedimento de
contratar ou rescindir administrativamente o coÍrtrato;
3. Formüar pedido de reconsideração à autoridade que aplicou a sanção de declaração de uridoneidade para licitar
ou contratar, no prazo de l0 (dez) dias úteis da publicação no Diririo oficial dos Municípios do Estado do Amazonas.

CLÁUSULA DECIMA OITAVA - DA ALTERAÇÃO DoS CONTRAToS EDoS PRECoS Os contratos poderão
ser alterados, de acordo com o art. 124 üLei Federal no l4.l33l212l, com as devidas justificativas, nos segumtes
casos.

I - UnilateralÍnente pela Administração
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a) Quando houver modihcação do pmjeto ou das especificações, para melhor adequação tecnica a seus objetivos;

b) QuaÍldo for necêsúna a modificação do valor contratual em decorrência de acréscrmo ou diminüção quanhtatrva
de seu objeto, nos limites permitidos poÍ êsta [€i,

II - Por acordo entre Írs pa.rtes:

a) Quando conveniente a subsitúção da garantia de execução;

c) Quando necessá,ria a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstáncias supervenientes, mantido
o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagaÍneÍrto em relação ao cronograma financeiro fixado sem a
correspondente contÍaprestação de fomecimento de bens ou execução de obra ou serviço,

d) Para restabelecer o equilibrio econômico-financeiro inicial do corrrato em caso de força maior, caso fortuito ou
fato do príncipe ou em decorrência de fatos impreúsíveis ou previsivers de conseqúncias incalculáveis, que
inüabilizem â execução do contrato tal como pactr.rado, respeitada, em quâlquêr cÍso, a repartição objetiva de risco
estabelec ida no contrato.

PAúGRAFO PRtrUEIRO: Se forern decorrentes de falhas de projeto, as alterações de contratos de obras e serviços
de engeúana ensejarão apuração de responsúilidade do responsável tecnico e adoção das providências necessárias
pam o ressârcim€nto dos danos causados à Administmção.

pen:i61,çrg S6GUNDO: Será aplicado o disposto na alínea "d" do inciso II do c4ut deste aÍtigo à conaatâções
de obras e serviços de engerúari4 quaÍldo a execução for obstada pelo atraso na conclusão de procedrmentos de
desaproprração, desocupação, sorvidão admlnistrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao
contratado.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICACÀO: O extrâto do presente instrumento será publicado no Diário Oficial
dos Municípios do Amazonas, pelo Municipio de XXXXX

LA LA IMA IRA . Constitui, tambénr. cláusula essencial do

b) Quando necessária a modificação do regrme de execução da obra ou do serviço, bem como do modo de
fomecimento, em face de verificação tecnica da inaplicabiiidade dos termos contratuais onginános;

CLÁUSULA DECIMA NoNA - DA DoCUNGNTACÃO: A CONTRATADA e seus repÍesentantes legais
apresentarão neste ato os documentos comprobató,rios de suas condições juridico-pessoais indispensáveis à lavratura
do presente, inclusive a Certifrcação de Regulari,larle dos ôrgãos fiscais e preüdenciá,nos públicos, a que estiver
vrrculada.

.T AII§III A F§qEÀIr\IAt,
presente contrato, de obserrrância obngatóna por parte da CONTRATADA, a impossibilidade, perante o
CONTRATANTE, de exceção de inadimplemento, como fimdamento para a unilateral intêmpção da prestação de
serviços, ou da entrega dos itens.

CLÁUSULA vtGÉSrMA SEGLTNDA - NoRMAS APLICÁVEIS: o presente contrato reger-se-á por todâ a
legislação aplicável à espécie, e, ainda pelas disposições que a complementarem. cujas normas, desde já, estendem-
se como integrantes do pÍesente pâcto, especialmente as leis apontadas no preâmbulo do certame que originou o
presente confato, especialmente a Lei no LEI N' 14.133, DE 1'DE ABRIL DE 2021 e suas alterações, a Lei
Complementar n' 123, de l4ll2DN6, alierada pela LC 147 /2014 e LC 155/2016 e DECRETO MLNICIPAI n'
00312024, de 05 de março de 2024, e and4 a legislação referente aos Planos Econômicos do Governo Federal que
atinjam as cláusulas econômicas deste contrato, declarando a CONTRATADA coúecer todâs essas noÍrnas, e

concordando em sujeitar-se às estrpulações, sistemas de penalidades e demais regras delas constantes, mesmo que
não expressamente transcrilas no presente instrurnento.
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GMPIRTT'GA

LA VI SIMA TE EIRA . DA BSERVANCIA A LEI GERÁL DE PR O DE DADOS
PESSOAIS vedado às partes â uülizrção de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da execução
contrâtuâl para frnalidade distinta daquela do objeo deste instrumento, sob pena de responsabilização adminrsÍatrva,
civil e criminal.
PARÁGRAFO PRIMEIRO: As partes se comprometem a manter sigilo e confrdencialidade de todas as informações

- em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis repassados em decorrência dâ execução contratual,
em consonância com o disposto na ki n" 13.70912018 (Lei Goal de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), sendo

vedado o rçasse das informações a outras empresas ou pessou§, salvo aguelas decorrentes de obngações legais ou
para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual.
PARAGRAFO SEGLINDO: As paÍtes responderão administativa e judicialmente caso causarem danos patrimoniais,
morais, mdividuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais repassados em decorr&rcia da execução contratual,
por rrobservância à Lei Geral de Proteção de Dados.

PARAGRAFO TERCEIRO: O(A) CONTRATADO(A) declara que tem ciência ü existência da Lei Geral de
Proteção de Dados e se compromete a adequar todos os procedimeÍltos interÍros ao disposto na legislação com o
intüto de proteger os dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE
PARAGRAFO QUARTO: O(A) CONTRATADO(A) fica órigada a comunicar ao CONTRATANTE em até 24
(vinte e quatro) horas qualquer incidente de acessos não aúorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou
ilícitas de destruição, perda, alteração, comtmicagão ou qualquer forma de traÍamento inadeqr.rado ou ilicito, bem
como.âdotâr as providências dispostas no âÍt. 48 da ki G€ral de Proteção de Dados.

PARAGRAFO QUINTO: O(A) CONTRÁTADO(A) declara expressamente que autoria o MUNICIPIO-
CONTRATANTE a utilizâção dos dados pessoais de seus representantes legais nas púlicações necessárias ao

cumprimento dâ execução do objeto deste Côntrdo, pertinent€s ao pnncipio constitrcional da púlicidade dos atos
públicos.

CLÁUSULA VIGÉSIMA OUARTA - Do FoRO: Fica eleito o foro da Comuca de )osxxx-AM, com renúncia
expressa de qualquer outro, para dirimir quaisquer dúvidas ou qrestões oriundâs dâ interpretação e execução deste

ínstrmento E por estarem justos e convencionados, firmam este instrumento em 02 (dLras) vias de igual teor e forma
e para um só efeito, na presença das testemunhâs abaixo firmadas.

Caapiranga/AM, _de de 2O26

Prefeito Mrmicipal de )G)GXXXX XXX)(XX
Contratãlte

FORNECEDOR,/PRESTADOR DE S ERVIÇOS

Procurador Legal e/ou Sócio Administrador

TÉSTEMUNHAS:

NOME:
RG N"
CPF N'
ASSINATURA

ESTADO DO AMAZONAS
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE CAAPIR.ANGA

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SEMSA

NOME:
RGN"
CPF N'
ASSINATURÁ:



ESÍAOO DO AMAZONÂS
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPIRANGA

COMISSÃO PÉRMANENTE DE CONTRATAçÃO
M

GIAPIRÃ1IGA
i .rmmMçr@

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEçÃO DE
DADOS LEt N' Í3.70912018

l E vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da execução
contratual para frnalidade drstinta daquela do objeto da contrataÉo, sob pena de responsabilização
adminisüativa civil e criminal.
2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencralidade de todas as informações - em especial os
dados pessoais e os dados pessoas sensiveis repassados em decorrência da execução contrah.Bl, em
consonância com o disposto na lri n. 13.7@12018, sendo vedado o repÍss€ das informações a outras
empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obngações legais ou para viabilizar o cumprimento do
edital/[»tn rmento contratual.
3. As partes responderão administrativa e judicialmente, em caso de causarem dÂnos patnmonials, morais,
individual ou coletivo, âos titulares de dados pessoais, repassados eÍn decorrência da execução contranal, por
inobservrânc ia à LGPD.
4. Em atendimento ao disposto na [.ei n'13.70912018 - tri Geral de Proteção de Dados Pessoars (LGPD), o
CONTRATANTE, para a execução do serviço objeto deste edital, teá âcesso aos dados pessoais dos

representanlos da LICITANTE/CONTRATADA, tais como: número do CPF e do RG, endereço eletrônico,
cópia do documento de identificação, ART (Anoação de Responsabilidade Téoica), RRT (Registro de

Responsabilidade Tecnica), TRT (termo de Responsabilid"de Tecnica e CAT (Certidâo de Acervo Tecmco).
5. A LICITANTE/CONTRATADA declara que tem ciência da existêncía da têi Geràl de Proteção de
Dados (LGPD) e, se compromete a adeqr.ur todos os procedimentos intemos ao disposto na legislação, com
intuito de proteção dos dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE.
6. A LICITANTE/CONTRATADA, fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE, em até 24 (vrnte e
quatro) horas, qualquer incidente de acrssos não âutorízados aos dados pessoais, sihuções acidentais ou
ilícitas de destruição, perdâ, alt€ração, comunicação ou qualquer forma de trfamento inadequado ou ilícito
que possa vir a impactar e/ou afêtaÍ o CONTRATANTE, bem como adotar as providências dispostas no art.

48 da LGPD
7. A LICITANTE/CONTRATADA decla-a expressaneÍrte çe auonza o MUNICÍPIO-CONTRATANTE a
utilização dos dados pessoais de sets ÍepÍeseÍtaÍtes legais nas publicações necessárias ao cumprimento da
execução do objeto deste Contrato, pertinentes ao prirrcípio constitucional da púlicidade dos atos públicos.

Caryiranga/4M., ....... de de 2026

Local e data

Assinatura e carimbo do ernissor

ANEXO XVI



ESTÂDO DO ÀU^ZO:iÁS
MUNICfuIO DE CAAPIRANGA

cotr s§Âo PER,t\Nl:i\'[}] Df, LtctT ÇÀo
EXTR?IfiO ru DESP,TCflO DE AI}'UDICAÇ,IO E HOI}TO1-OC,\ÇÂO DO

PR"EGÀo PRESIiICIÀL SRf Ii' OO?/'02ó{PC/PMC.

O PR"EIITo MUNrcIPAL DE CAÂPIRÂN(WANL. no uso de
suas atribuições legais. conferidas pela l-ei Orgànica Municipal.
e, de acordo com as disposfuôes regulanrntares c contidas no
an. 176 da lri Ftderal n'. 14.133/1021, DecÍEto Federal n"
11.4ú212023, f)ecreto Municipal tf m3/2024 e pclas nonrBs e
condições dcstc lilitale seus Ancrcs.

CONSIDR.À\DO o teor que consta Da ATA DE
RECEBIMENTO E JI.II-GAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS
I DOCUMLNmÇÀO, apresentado pela Conissào Penmnente
dc Conlrdtaçào - CPC. rcfcrcntc a licitaçâo na nndalidadc dc
pRm^o PRESE{C[^L SRP N" 007/202ó{FC/Pnrc,
objctivando o Rcgisrro dc Prcços para evcntual Contraração dc
eÍrprcsa especializada em Plataforna dc Consultas Rermtas,
conprccndcndo o Fonrccinrnto dc Cabinc dc Atcndimnto
L4uipadas com Kit de liquipartsntos, Operação, Manutençào e

Suportc Tccnico da Soluçâo Tccnológica, bcm conn a

disponibilização dc Pr<rliss ionais Ls pecialistas para rcalizção
dc atcndiÍsntos à distância, conttrnrr condiçôes deste Edital e
scus ane/os.

TIPOÍ'Menor Preço Goba[':

CONSIDIRÀ\DO que no rcfeddo ceÍane licitatório, foram
Íespcitados todos os pmzos pcla legishção vigcnte;

CONSDBÀ\DO a incxbtêncà dc rccunos pcndcntes ao
refeído pmcedinrnto ticitatório.

RESOLVE
I - AIITIIDrcAR cm favor da cnpresa THErAME)
TE-E!fiDICN^ UIDA- c\-PJ N' 56.143.808/0001{2, os
iotcs l, e 2. para fomcciÍEnto e cxecução cm pcriodo dc 12

(dozÊ) rEses. conl'onÍE Ata c Planilhas apensas ao proccsso na
forna da tci.

Il - I{)IIOIJOGARâ decbão ,inâl da Comhsão PenÍBnente de
Contraraçio - CPC, referrntc ao PREÃO PRESINCIAL SRP
N' 007/2026{PC/PlvlC, atÍavés do Sistenn de Registro de
Preços.

llt - PIJBLIQI]F'SE o prcsente despacho na forma <Ja Lti. para

tins dc cÍicácia.

Gapinnga/AM. 14 dc maio dc 2026

MATULINHO XÁVIER BRAZ
Prefeito Municipal de Caapiranga,iAM

PuHicaô pr:
Joicc Tavarcs da Siha

Códgo l&ntifi caôr:AgtíI8C7

Matéria pubticada no Dirírio 06cial Elelónico dos Municipios
do Btâdo do AÍrBanas no dia 18/05/20?6. Etliçâo 4107
A verificaçào de autenticidade da nntéria pode ser feita
infomando o código identiftcador no site:
hnps ://www.diariom,rnicipal.combr/aary'



2 Manôus, te(à{eira, 26 de maio de 2026

Caapiranga

avrso DÊ aoJuDlcaçÃo E )ioHoLoGAçÀo Do PREGÃo
PRESENCIAL SRP I'' {X'8EOM4PC/PTC.

O PREF€ITO MUNICIPAL DE CAAPIRANGtuAM., no uso dê suas
alribuiçôes lêgájs, codfêridas pêlâ Lêi orgânicã Munlcipâ|, e, da acordo coÍn
as disposiÉ€s r€gulam€ntaíos o conüdas no art. í76 da LÊi Fed6Íal no.

14.13312021, e logrslação complomenlü p€rtinênte. CONSIOERANOO o
lêor dos lêrmos do relatóno Ínal apresentado pêla CPC ê observândo o
pârccer da AssêssoÍia Juíidics, reíerentê so PREGÃO PRESEIICIAL SRP
l{' 008/2026-CPC/P C. quo objêliva o Rêgislro dê PÍêços para posterior
ContrataÉo ne Aquislção d6 Medicamentos d6 AtonÉo 8ásica, Conlrolados
ê HospitaláÍes, pâra atendor as nêc€ssidad6s da Íropulação nas Unidadss
Básrcas de Saúde do Municlpio (Sedê e Zona Rurâl) e da Unidade Masta de
Saúde dá Sêdê - Hospital 'Dí. Odilon Alvos de Araúio' pâra o exeÍcício de
2026. HO OLOGO o pÍocêdimênto licitatóÍio e ADJUIICO o s€u obieto
às empresas; FL SHELF REPRESEIITA TES comÊRclAls E AGEiIÍES
Do coMÉRclo oE I{ERcaDoRtÀs LÍoa. cNpJ }t.42.0,(,.3í8/000í-08.
apíesentou írelhores lances pera os itens: 1.2. 3, 4, 5, 6. 7, 9, 10, 11, 12,

13, 14, 15, 16, 17, 18, 15,20,21. 22,23,25,27,2a, n.31,32, 34, 35, 36,
38, 39,40,4'1, ,12, 43, 44, 45. 46. 47,48, 49, 50, 51, í, 55, 56, 66,67. 69,

70,75,76,77,78, 79. 80. 83, 84, 86, 87. 97, 98, 1m, 101. 102. 103, 104,
105, 110. r1í,112, 1í3, 114, 116, 1'18 119, 120,121.123,124,127,124,
í30, 131,132, 176,177,11A,179. 180, 181,182, 183. 184, 185, 186, 187,

188. 189. 190. í91. 192. 193, '194. 195. ê 196i JCKFARIA LÍDA, CNPJ tl'
a6.992.067i000í-í) aprêsentou melhores lencês pára os itêosr 8,24, 26.

30, 33, 37. s2, 53, 57, 58, 59, 60. 61. 62, 63, 64,65. 68, 71. 72, 73. 74, 81,
82, 85, 88. 89. 90, 91, 92. 93, 34,95,96,99. 1m. 107, 108. 109, 115. 1í7,
122, 125, 126, 129, 133, 134, 135, 136, 137, 138, 139. 140, 141,142 143,
Irl4. 145. 146. 147.148.149 150. 151. 152. 153 1í, 155, 156. 157, 154,
í59, 160 161, 162. 1ô3. 164, í65. 166. 167. 168, 169, ',t70,',|?1,172, 173.
'174. e 175. confomê Ate e Plâníhas apêôsas eo píocêsso nâ forma da Lei,
paía p€íodo dê fomecimênlo d6 1 2 (doze) meses.

Caapirange/AM, 15 d€ maio de 2026,

IíATUUNHO XAVIER BRAz
Preíerlo M!ntcrpal

AV|IO DE AOJUOTCAçÃO E HO OLOGAçaO DO PREGÀO
PRESE CIAL SRP ta' 00rn028-CPC'P C.

O PREFErTO MUNICIPAL DE CAAPIRÁNGÀAM. m uso do suas atnbu(ies
hgÊb, confuridag p€lâ LeiOÍgánica Municipd, e, de acoído com as dispo§i@s
ÍEgdarnentares e coírtjdas íE art 't 76 da Lei Federal n'. 14. Í 33/2021 . e legbbção
coínpbmenlar pertnente. coNsloERANDo o têo, dos teíÍnos do írdâtório find
apíssêntâdo peh CPC e obs€ívando o pârêcêÍ da Assessoíia Juridicâ. íêíeÍeíle
âo PREGÃO PRESEIICIIÀL SRP tf mrl&'It4PC/ C. w€ obiBtiva o
Rog,slro d€ Preçc para ev€nnd Coí{rataÉo de empíe§â 8§pecidizâda eín
PlalebrÍm de CoÍlô!fias Raínolas, coínpreerúeído o Foífi€chÉíÍo de CdiíÉ
do Á!êrÉiírênio Eqlipâdêg coín Kn do Equipâíne.lbs, Op€raÉo, i,lânut6nçãô
e Suríte Íécôico da Sof&ão Íêcírdógiã, bêm coíÍb a dispoÍrbfização
de PÍofssionais Especiãlistaô para íêeltzaçáo de ateúimênto§ à distáncia,

conÍcÍrn€ condi(F€s dêste €dital e s€us an€xos. HOIOLO(rc o pocêdimàto
liiffiÍio ô ADJUDICO o seu obieto à empíesa THEÍAIIED IELE EO€DIA
LÍDÀ, CNPJ lf 5ôl/+3.E08,im0í{2. G lires 1 e 2. coníúme Ata e Planih6
ãp€nses ao píocêsso nâ Íoíma dâ Lêi. paía bínecimêíto e êxêcuçáo êm peíiodo

de 12 (dozê) rnesês.

Caapirangâ/AM 14 de maio de 2026,

ÍCAÍUU||HO XAVIER BRÂz
PrêÍêilo Municipal

de 0t dÊ abril de 2021, e Decíelo Municipal Nô 03/2024.\'lgência: í2 (doze)
ínêses. os prêços aegislÍâdos. es êsp€clficâçó€s e obietos ê as demeis
condiÉes oíe.tâdas nas propostas de preços são as que seguem FL
SHELF REpRESExÍarTEs co*tERctAts E aGENTES Do coflÉRcto
DE IERCADORIAS LTDA. CNPJ ll' /t2.ü3.3í8/000í"08, vêncedore dos
hens: 1, 2. 3.4.5,6.7.9, 10, 11, 12. 13, 14 15, 16, 17, 14.19,20.21,22,
23. 25,27,2A,29,31,32, 34. 35, 36. 38. 39, 40, 41,42, 43, 44, 45,46,47.
48, 49, s0. 51, 54, 55. 56, 66. 67, 69. 70, 75, 76, 77. 78, 79. 80, 83, 84. 86.
87,97,98, 100, 101,102, 103. 1M, 105, 110, 111.112 113, 114, 1í6. 118.
1 19, 120, 121,',123, 124, 127, 12A, 130, 131. 132 176, 1r, Í 78. 179,',|80.
181, 182, 183, 't84, 185, 186, 187, 188, 189. 190. '191, 192, 193. 194, 195, e
196, e JCXFARIA LÍOA, C?{PJ ilo $.992.067/000í -í), os itons; 8, 24.26,
30, 33, 37, 52, 53. 57. 58, 59. 60, 61, 62. 63., 65, 68, 11. 72. 73. 74. 81,
82,85,88,89, S0, 9't, 92, 93, 94, 95, 96, 99, 106, 107. 108, í09, 115, 117,
122.125,126, r29, 133, 134, 135, 136, 137, 138 ',r39, 140, 141, 142. 143,
144,145, 146, í47. 148, 149, 150, 151, í52, 153 154, 155, 156, ',|57. 158,
15S, 160, 161, 162, 163, 164, 165. 166. 167, 168, 16S 170, 171,172,173,
174. o 175. ConíoÍme descnÉo dos rtens, qLrantilalvos e valoíos unitáfios
e globâis r€qislrâdos, na dân há líanscrite âcma, para foínêcimênto em
psrlodo d€ 12 (doze) mesês.

Ceepiíanga/4M.. 15 de mâio de 2026

UilTPTUDADES IDIÁRIOOfI(IÂL DO ESTADO DO AMAZONAS

IIATULIi{HO XÂVIER BRÂZ
Píefejlo Mu.lacipal

EXTRAÍO DA AtA D€ REGISTRO DE PREçOll If OOG/&26 - CPCiPXC,
REFERE TÉ Ao PREGÃo PRESEI{CIAL SRP N. OO?2O2ÊCPC.Pf,C.
l',los teíÍnos do relatóÍio tnal apí86êírtedo pêb CPC e obsetuâdo o pârecêí de
Àssâ§§ôÍia JuÍídicá. Íêíêrêhre âo PREGÃo PRESEIGüAL lf m7/202BcPci
PiiC. que obj€tlv"a o R€gisfo do PÍeços para evsntual CoolÍBl,açâo de empresa
espeodrzdâ em Pblabíma (b Crnsul,6 Rêírotás, coínpreendeffb o
FoínêcimeotD de Catinê de Àlêíúiirlênto EquDâd6 coín Kil de Equipâmentos,
Opárâção, Manul€nçáo ô Supoíê TécÍrico da SoluÉo TocÍlológica bem coÍno a
disponibdizaçáo de Profssbnas Espeoalstas para realzaçà de atendirnenlo§
à disláicb. conílííÍE condipes desle Edital e seüs ânex6. FUNDA EIÚTO

LEGAL: An. 176 da Lei Federâl N' 14.133 de 01 d€ abrl de 2021, € D6cteto
Municipal M 012024-VlGÊxCla: 12 (doze) Ín€sês. Os pÍeços regist"adc, as
êspêofica@s ê obFt6 ê âs demeis conÔçóes oíertâdes nas propostas de
píeçc são as que sêgueíni IHETAIIED TELEMEDICINA LIDÀ. CNPJ tf
56,1,€J0O000142, que apÍesefllou os meihoíês lancas para os lotes: LOTE
Oí: ltem Ol Undade: UN/UÊS. Orantdâde: 05. vabr Unúrb: R§ 6.400,00. ltern

02 Unidadêi UN 4ÊS. Ouantiíade: 11.000. VehÍ Unitánor R$ 7,00. LOTE 02:

CoÍisultas €spêcialzâdas regialÍadás coofdm€ s€gu€: iêm 1) R$ 325,00; item
2) R§ 325,00; iteín 3) R§ 325,üüi tteíÍú) R$ 325.00i ibm 5) R$ 325,m: ítêm 6)
Rt 325,00i itêÍn 7) Rl 325,m, ircín 8) RS 300,00; item 9) R$ 325,00: itêm 10) RS

325.OOl iteft 11) R$ 325,m; íem 12) R§ 325,mi ilem 13) RS 300.00; ilem 14) RS

3(n.00r it€ín 15) R§ 325,mi nem 16) R$ 325,m rcm 17) RS 325,@iitÊm 18) R$

325,00; nem 19) RS 325,00; rem 20) R$ 325,mi (êm 21 ) Rl 325,mi ii-.m 22) R$
325,m; item 23) R§ 325,00i item 24) R$ 325.00i itêm 25) R$ 325,m. Co.ÍorÍÍ,ê
d€sarçà) dos itens ern cada lob, e v*res regisEâ(b6, na plaôIhe ltânscÍita
adma, paÍa loíneomeíÍo e execrrçâo em perlo&t de 1 2 (doze) meses.

Câapiranoâ,/4M., 14 d€ maio de 2026.

I,IAÍUI-INHO XAVIER BRAZ
Preferto Municipal

Envira

coHtssÃo xut{tctPAl oE corrRÂTAçÂo - c c/PrE
avtso DE LtctÍaçÂo DE CHAMAoA PUBLlca N'001/2026

A CO lsSÀO ]úU|üCIPAL DE COi{ÍRATAÇÁO - CxlC, da Píêíêiturâ
Municipâl dê Envira/AM. por inteímédao da SÉCRÊTARIA tlUxlClPAL DE

EDUCAçÂO. toma.se pÚblicoque a PREFEITURA MUNICIPÀLDE ENVIRÁ,/

AM. sediadâ na Rua Piloto João Fonseca. s/n Baiíío Sáo Fíancisco, EnviÍâ
(AM) CÉP 69.870-000. CNPJ M.530.895/0001-27. realbârá licitaçã.),
para registro dê preços, na modálidâde chrmâda públicâ ..Írocífica pârã
lndílena6, Qullombolas .lou Povos ê Comunldad.B Írâdlclonals, para
a aquiliçáo cle gênoaos elirnen6cioa dirDtaÍÍronts de ÍoÍnacêdoaês da
agÍiculturâ familieÍ d€ Povos . comunidâdes Tiadicionâi!, no àmbito
do PNAE. nos têrmos da L€i n' 14.133, dê 10 de abÍil de 2021, clo Decralo
Munlopal n" 024. de 10 de Janerro de 2025. do Oecrelo MunrcOal no 046. de
14 de ÍeverêiÍo cle 2025 e demais legislação apliúvel e, âinda, de acordo
com as condçóes estabelocdas nÉte Edrtal

vÁLtDo so ENrE cot ÀuÍENlIcAçÀo

EXÍRÂÍO OA ATA OE REGTSÍRO OE PREçOS ll. 007i202ô - CPC/
PIIC. REFÉRENÍE Ao PREGÃo PRESENCIAL SRP I{. OO8/:IO2&CPC/
P C. Nos tennos do rêlatório final aprêsentado pêla CPC e obsewâdo
o pârec6í da AssessoÍia Jurídicâ, reíerente âo PREGÃO PRESENCLAL
x' 000/2026-CPC/PIIC, que oqêwa o Regrstro de Píeços para po§enor
contÍâtâÉo na Aqui§iÉo de Mêdicementos de Atençáo Básca. Controlaclôs

e Hospitâlaíês, para atêndêÍ as necessidâd€s da população nâs Llnidades
8áslcas alê Sáúdê do Munacipio (Ssdê e zona Rural) e da Unidad6 Mbta
de Saúde da Sode - Hospital 'DÍ. Odilon Alves de Arâújo' pâra o
€xêrcícro d€ 2026. Fundaínenlo Legal: Art. 176daLei Foderal Nô14.133
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E§ÍADO DO AMAzONAS

PREFEIÍURA MUNICIPAI. O€ SENJAMIN CONSTANT

^vtao 
ot súsPatsÂo

rrEGÃô trrsEito l Í{t tal2oaÉtt,

A rnÊfarllrfiA MUNTOP^L 0t BÊflrAMlN CONSTÀIII/^M, através d. aOM|SSÃO
MUN,C'PAI of co,rÍRÀTAçÔES PÚBtlc.Âs . cMcp, ro,n. pú61,(o àos hter.ssdo! q"e'.(.
5J5ettr5À. mr r..ú dr Lei .q 1ó 113/ll, à rÉ âçáo.1. PRtGIo PatsatcrÀL .e
Or6/2016.5rP, IIPO MEr{OR PREço POR rtM, (uro obietó.ontempl. ã Àqul'4lo Ot
GÊNÊnOS ALrMt ÀÍr( rO5 DaSnNAoOS AO Á1!Í{0rMrNrO OÁ5 St(REtAnrÂS MrrtvrctPArS 0A
PRTFIIUNÁ ft BÉNUÁMIN CONSTAI'IÍ/ÂM. ÉXCfTO ÀS TIECTSSIDADEs OO PROGhAMÂ DÉ
AúMÉNÍÀçÀo tscotÂi, párâ fiB dê .juíé í. lrí Prêlininâr.

D'ivrdâ5 e !(h...im.nro. no . D.ir; .íxp pmb.earnâil.@ô ou p.l,o r.let@r
l09r) 98.t63 6663.

Àenj.nin toneránr-^M, l5 ilê ô.lo de 2026.
LÍAYUSUNÀ GOME5 GUIOÂ

Pr.iident€ dã comisâo Municipãl dê €ontrãlãçõ€s
àlbiiGr . CMCP

PREFEITURA MUNICIPAT OE CAAPIRANGA

À,,rso 0a toruota^4rú r rloMo.oc {Io
Piaqlo r§tlÉ l tra ir ,/l@6€qnÉ

ô PREÍE|TO MUNICTPAI OE C^Â9lfAIl6Â/ÂM.. no us d. ruas âlribliçõ.s
le3.i., .oõlsld.s pel. La O4á.ká Muôkipá|. Ê, dê &údo cm 4 óiiposiçó..
rêAúh@ aÉs e .@rdà! tu à.r. 176 dâ L€i ..dêÍ.r nt. r{.83/202r, . E8'31.çao
rohplêô.nrôr pêninenrê. coNsrDEilNoo o rár dos termú do íêl.róíio linàl
.Ée;.órádo ,ch CPC. obr*.ído o pa.4.r da a5se5$rià ,!ridic., rcí.Íeír. âq P8Ê6ÁO
PilS€NCl l srP tiô 0072026{rqrúc, qu. objenvô o n4rmo d. Pr.aG pa. .Mtuc
C6tr.r.çao de 6F!s .Í.d.ltEd, em Plrr.lof. dê Cd.ús n.nror.i,
rôr!! êêndên.Lo o fornftimnto .lc Crbim d. Átêndi6E.lo Equlp.d.s 6n {it d.
tqdc .mos, or.ôçao, Màur.nç&. Suport Tacn&o d! sotuçaô Íêô644i.r, b.ô
(!@ . dlrponjnÍUa:o d. ,reÔ§loGÉ Esp.dltt r p-a r.allaçilo d. it.rdmê.r16 à
dinâri., .o.ío'n! .ondiçôê5 dan. Ednal . *ur .â.ros HOMOLOGO o p.cêdi@nro
licit úrio e ÁoluDtao o !.ú oblero à elnp.cq THETAMED ÍELIMEDICINÂ LTOÂ., CNPI Nr
Í,141@/ml{2, o. lolêr I ê 2. .onlom. À. e Pl.ílhâr âp€ôqt & pr4ês n.
lo@ d. r!r. p.í. dNdáto . .r*uçao .n p.riodo de U tdo..) res.

C..pnã.r./ÂM., 14 dê nâio dê 2026
MÂIUUNHO XAVIEi 

'R'A
Avtso Da AoruDrc çIo I xoMqlc^çIo

pRaGIo ,it*racr^( 5ar í{. â/rorFarc/Pt c

O PitrtÍIO MUI'I|C|PAL Dt C4 PIFÁ,{GI/ÂM., no uto d! 3ut átrlÚiçô.e
legâis, conlêrad.t pêL l.i O.8ânka Muíl.ipâI, ., dê rcordo cm .t db9o,çõês
í.tlLmenr.rcs ê .oôtirLú rc .rr. 176 d. Lei têtLÉl nc 1rr.l33/202r, e l.ti!r.çào
d!pl.@nt r ÉômmÊ colir5roEÃÀnDo ô t.oí doe r.m6 do Éhó.io tnal
aprienraoo era cx c our*3rdo o prr*.t o. Ât3.soria ,und'.a, r.í.rênt. & pÂÉGÀo
p{tstNCtAL 9p Nc @/I0r6CPC/}MC. q-. ober và o n.8Ér,o dê pr.ço5 pàr. posr?4o
cmrêrâç!ô nâ ÁquiaÉo dê rráediemenro! dc atÊnçáô Basi(â, cooroàdôe e Hotpit ràí.í,
9.6 .r.hi.r at n€6eid.dê de 9opúlação nàt unir..t r 8áeÉât dê s.idê do Monicipio
ls.d. e zoE RúÍ.i) ê d. unrdâd€ Mhta .,e siúdê dô Sede . Holpnàr "0í. odllon Âlver de
Âdúir" pa.a o êrcrcicio d. 2026 HOMOIOGO ô proêdinento licitàtório . aDruolco o
*u o6r.10 ái êôÊes, Ír sHall RtpÂÊsaNÍAr.ÍTEs COMti(lals . ÂGrNIls oO
coMÍicro Dt MÉR(aDonÁs LToa. cl{P, rt".l204l tla/0001.8, ipÍefnrou rlhdpl
l.m6 p.ía or llêít; 1, 2, 3, 4, t 6, 7, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, r8, 19, ?0, 21, 22.
23,25.7r,2A.29,31.12, 11,39,16,38, 19, .0, .1, .2, 41 4a. rts,46,47 r|a,49, s0,51,
sa,ss, ,65,67,6a,70,75,76, ,,,73,79,80,83. â,4,86, S7,97,94, l@,101, 102, l0l,
toa, !05, 110, 111,112. 113, 11a,116,118, !19, 120,121, r2r,12'1,127,128, l!O,1ll,
t31,176, t17,118. t79, tAO, t31, t82, r33, 184, 185, 186. 137, 183, 189, 19O, 191, 192,
191, 19a, 195, c 196: lc(FÀRMÀ LIoÂ, CilPl ite ô6 992.067/0@1-50, .pres6ro! melho.s
rá*s pá.. ot nêns;8. 24, 26. llo, 13,3r, 52, 53, !r, 5t, 99, 60, 61, 62.63, 64,65, 68, ,r,
17,7r,11,A1,A2,E5,8.A9,90,9r,92,91, 9rr,95, 96, 99, 106, r07, 10€, 109, tr5, r1r,
122, 125, 126,129, 133, 13!,1r5, 1!6, 13r, 118, 119, 144, 141, 142,1Á3, 1aó, 145, la6,
rt7, r4a, 149,150.151. !52, 153 tí, 155, 156, r57, 158, 159, 150, 161, 162, 163, 164,
165, lú, 167, 158, 169, 170, 111,112,l'ta,1r4,2 \75 conlom€ ar. ê Pr..ilh.l r9enes
& píG.rs nã ,ôm. d. Lei, p.ía p€riodo de lornê.rmê.rc d. 12 (tlor.) m6!'

CaáB.a.a:/ÁM, 15 d. mâlo dê 2026
MÁ-tuLrnHo vrEn BiAz

üti ft, o 
^rA 

DE ar,oJÍno Dr Pltço6ll.6/r02G ctc/?t t

REfERENÍE PÀEGtrO PâTSEI{CIÀ SNP M 72O2HPC|PMC
iror rermos 00 rerálóno t'íàl à06.ntãdo Dêla (Pc . obr.ry.do o p3r*.r d. asê$o4.
Àiíirk.- r.íê?nr. & PRfcÃo ,REsfr{crÀL Nr 00r/l0lMPc/PMc, q!. obFt'É o Rê8'«o
d. P..(6 rárâ Gvêntual Co.tEt çao d€ 6Êê$ ê3p.ci.li.àd. .m tlâr.lm d. C.nshai
qemor.r, .mDr.éd.ndo o FúhÉlh.nlo Ú. Gbú. oe Ài.^dnenrc E.uiprd.s lM Kt
oe Lqu'Nme.r6 Oper4,!o, Mà".ie"(lo .supone T.cnto d. SolJ(ào T.cn ló8'o bei
.om . disponibili!àÉo dc Profisriô..É Ésp€ciálirl.5 pãrã r.âh.Éô de .te.diF.íi6 à

d rrãnGi., cúíom @ndiçõ6 d.í. tdnal . *us amc. FUNOÂMIIÍO LÊGltr Art 176
da L.i Íeddàl Nr 14.131 dê 01 d. âbíil de ,021, . oêcÍeto Muntcipd Nr
o3/2o2{ vGaílcrÀr 12 Ído..) ôe§$ 03 preço5 rêEitúi.los. ã3 .spaincaçôêr e oblêto! e .5
d&ár .6dicô.r olên.d.t Ér p.opoís de prcçoi rão I q!ê 3c3uem: ÍHÉIÁMEo
ÍalEMlolclilÂ LTo^., CNPJ l{q 56.1a3.8o9/m01 aI, q!ê .9t.5en!e 6 mêllD6 hftêt
dri 6 rÕr8. tol! ol lrem olun'dade. uN/MÊs Quintd.d.. o5 válof un't.'o' ns
;4oo.oo. ri.n 02 und.d.' uN/MÊs QÉ^rdrde. lrIDo v.ror JnÍárro: RS 7,0o. to-L 0l'
C.n-lr.t êspcialiràd:r ÉlieÍâds conlo.m. ieau.: irh l) iS 325,00:ilem 2)f,S 325,00;

'tefr 
,) Às 325,00; n.dÉ) Rj a25,00i item 5) Rs !I5,0O; irú 6) i5 ,25,00, rt.n 7) 85

]l5.oo-,len 8l n3 3oo,oo, 'rêr 9t RS 3?5,00, .rêE Io) R5 Jl5,0O Êem 111 ns 
"5,00: 

ilem
12, Rs trt,@, ícô 13) 3s loo,m: 't6 lal$ 3m.00. 'leí rt) 15 325,00, 'lên 16l RS

l2a.@i n€m 17) RS r25,0ôj tlem 13) RS 32s,oo; itlh 19) ÂS ,125,m, hên 201 RS 325,$,
lt.m 2r) At 3r5,OO: nen 22) ES i125,{X} ftô 23) À5 :125,00: nêh 2a} nt 325,00i nd 25)
RS 325,00. Coníorme d.*néo dos Íens eú ..da lot€, ê ralq.s .e8úlÍâdot, n. Planjlha
rrasrilâ ô.iôa, par. íq*Ín ílô ê .rsução .6 p.tiodo tl. 12 ldoê) neê.
c.ápr.ô!a/^M, t4 d. 

"Eio 
d. !026. Mátulinho vúrêr &4. Pn{êÍo Múík}p.l

griÂÍo Dt itctíio Da PÂaços tr /21,26 - cPc/t c

ÂaFCâarTr ao pRrcÃo pi€sENoa! sRp l{r 8/2025_apclpMc
n6 têrm6 do Íel.tono nnàl áorêknládo Dê. CPC c obretuãdo ô p:r.cê, d. 

^i*ss '.,lriúro re'l.r.nl. ão PiÊGÃO PÂaSEN(lÁ! Nr m3/20r6'CPclov(. q@ obi.tiv. o
R!aiir.. de Pr.ç6 par. poít.rlor contr.taçào ô. &llilção d. M.dlétuntor dr

^t.ndo 
8ás'o, Co.rol.dd . lt6pnalar.r, põÍá .r.ndp ár nê.AÍ&<l. .h Dop!r.ç:o

nat Ú"41.de5 386 de ldide do MJrkip,o (s?d. ê lon. ÂJrãl) ê da uí'dadp M'ír dc
sàúds d. sêde sorpit.l 'DÍ. Odrlon al@s dê AÍ.újo' pâE o éxetlclo dê 2026.
Êundim.ãro loaal: Ân 176 dâ tei Fed€ral ltl. 14 133 dê 0t dc ãbril .rê 2021. ê o€crêtó
Mültip.r ne 0y202/tvlean.ir: 12 (do..) n66. Ot pr.ço5 ,.siírad6, a Bp.(úoçõ.í
ê obÉrôr . a! d.mris (6d(óêt oÍ.íàdàr í.! p'oposl.t de prê(o! táo .t que *8@Ô.
aL sHÉrÍ RTPRISINTANTES COMÉRC|Á|S I ÂGaNlts 0O COMÊRCIO DL MIRCÂOOR|Â5
!ÍD^ Ct{pl N§ 42.0a3.31a/0oo1-d, vêncedo.. dot ir.nr; 1, 2, l, 4 5. 6, 7, 9, 10, 11,
12, 13, 11, 15. 16, 17. la, 8.20, 21, 22, 2r, 2\, 21. 21, 29. 31, 32. ]]r, 15, 16, 34, 19,

.o,41, 41, 13, a , À5, 16, 41, 44. 49, SO, 51, 9/l, 55, 56, 66,61,69,70,75, -t6, 7r,1A,
79, 80, 83, 84, 86, 87, 97, 94, 10ú, t01, 102, 103, 104, 105, r10, 111, U2, r13, 114,
116, 113, !19, 120, 121, 1l!, 12ô, 1?7, 128, 130, ÚL 1]2, 176, r77, 178, rr9, 18O,

r81, 182, 183,1a1, 145, t86, r87, ú4, t89, 190, lt1, r9t, 19.r, 19, 195,.196,.
rC$AiMÂ LTod CNPI Nr 46.!92.067/0001-50, ot it.nr; 8, 24, 16, 30, 13, 17, 51, 53, 57,
58, 59, @, 61, 62, 63, 64, 65,68,7r,77. 71, 

'1,81,82, 
85, 88, 89, 90, 91, 9r, 93, 94,

95,96,99, 106, r0?, lG. 1O9, ll5, 117, 122, 125, 126. 129, l!3. lita. 135, 1!6, 13?,
lrÊ, 139, 1aO,141, 142, 143, !trl, las, 145, 14r,14a, 149, 150, 151, 152, 1Sl lsa, 15t
156, 157, 15a, 159, 1m, 161, 162, 153. 164, 165, 166, 1ó7, 169, 169, t70, t7L, t77,
lrr, 17a, c 175. Coítome dc*.iç,o dor ll.ns, qu.ír'btim c EkÍ6 úniÉÍi6 c 8loh.6
rc3irl.ãdo5, E pl.nilhà lr.nrcrità .chà. pãr. lomcoôênto cô p.riodo d. 12 (dorcl

PREF€IÍURA MUNICIPAL DE CANUÍAMA

Avlio of ucÍÍ Clo
co,rco arct ErfÍiôMC ItI r/1026

tu@sio .. 023/2016 - CCSC,
PoÍ inrêíredlo .!. Cênlral dê Conprú, s.ryiços ê Contrótor ' CCSC, ioma

públi.o p.,. Conú.t cao de Émp.ê$ para Êrecudo de 5.ryiç6 de try.nhrrrâ p,r .
CoGt üç!o d,. 20 lr.id.d6 hôbit .io..j5 do Êogràn. Mlnh. c.s Mi.ha Vi!. ÍMorv)
INHIS súb 50 ro Munklplo dê Cánúmà/ÂM, Cúvaô6.r 038892/2025/CAD(À ponrr
Boka NâcloÉld. Comprú/6 C, no.ndêÊço http!://bnc.or8.brl. Dàtà/Honino da S.sião
Púbrira: 25l06no26, às th3ornin -HôáÍio dê Bra3ília. o.r./ Horá,to do arÉr i,e aropo*rt:
2!/06/2026, .ti ! rã ' Ho.,íb d? Br.eíia. Édilrl ê ôÁ.ror dBpo.6Éit B..luitah6l. pelo
po[alhnp!i//\!w.,ú.1.aó.aov-6r^Íân5pâreÉr..

cãíurâh./ M, 15.h m.io d4 2026.
atiiNro cÀhvÂrro a srwA

Â8..rc dê co.lÉrrçao

PREFEITURA MUNICIPAL DÊ COARI

^v6o 
o! HoMoLoGÀfIô E lort orc çlo

@ítcoitÊro Euriôt$aÀ xr 2/rorÉ<ac

A Preí.'tâ Munrcrp.l o. Cori Em Ér.r.íclo no ús d. tuàt àl.,boiçaEs LtaÀ, .
cof,n&rândo â delib.r.çao d. Comiitão de Convar.!ào dê coãrl ' CCC/ruC, @
prdcd'mêntô rêíerême I Comúôn@ El.úôni<a nr m2l202trCc; Cúídêr.ndo .
i..rinên.i. de qu.h{er vkio o! úr.ttrl id.d., r6.lw: I - Hnrôloa.i o .en/t.do dr
ConcG.êfti. ÊletrÔnic. n. 0O2l202ÉcCC, tíô.6io n' 772l202+SlMOB, qúe lm ,or
oo.elo . Cont..r.çlo de ahrree êrp*l.lurdà o.ê à e4@çlo do SrÍcm dê
,.ô.nêonmto de &u. (@ R.oe óê o'slr'budo $ Mú'(ip'. de (oü/aM (CoôénÉ
Pl.tôloÍmi+BÉil n' 9$L6/202t), 3ôh o Éainê dê eteçao o .óno$.m. fii.ô
li.ãnceúo, cõ.íorínê têino dê reíeranciâ, á empresà . segun rel.cion.d. coó o r.sCê.ri6
v.r6, Ol,lVElRl CONSTRUÍOiÁ & SIiVTCOS LmÂ - i,grrà N CNPJ sb o n'
97.544 968/0@l'10, vàlôú dob.t d. i5 9a4.18a,10 (NGe^toi . qlâÉôta ê qúrÍo mil,
..nto . o.r.f,tâ . ôno .ê.k. dd ..nt 6.); I Adjúdrcâ. o mÊnor prêço arobâl . .ípGú
ot lvÊrRÁ coNsÍRlJÍoRÂ & slRvlço5 LToa cNPr iÕb o tr' 97-5rÚ.96a/0o01-10, coniataíão
d. Êhpr.§ 6p..ialirada para a .x«!ção do 93t.ôa d. abá§Éimnto d€ ÁSE td
A.d. dc oiíriôlição no Múnkipio de coâry'ÂM. la!ívi.io Plàlrfme8.â,l N'
915346/202r), objero do prsênte pro..rs lcitalóíiô; lll.oêt rmina. & t.td conráútÉ
â óiv*rção di propoE.l. Em.dor. par. ârnn.tura do @ntÉro, E l.rtu§ dà
rêlBl.çlo parÉ vt86tê; lv PúbliqF* m Dràrio oli(ial thrônEo do. Muúld6 <ro

Éíado do Amdonat, Drario olici{ do Értado rro Âma?onas, lo.Nl .L onul.ção Úâi. on
Jo.nal e oráno Oficlál da Unlào.

Coaa AM, 1t dê ai, d. 2026
tÂBiorÂ of FÂtlt^s REatLo

PREFEIÍURA MUNICIPAL OE IÍACOATIARÀ

AvEo or roruorc çlo r HoMoaocAçlo
rraclo rtfÍnó Eo . t8Ê02ÊPifl

pRocirso ÀoM[ÚsTiarNo n. 1029/2o2erMr
o PntÍElÍo MUNlclPAl OÉ r'IACoÂTIARrA/AM, no uro dê túrt atíbliçõ.t lê8iit

CoNsOÉi^NOO o rÉr d. 
^N^tlst 

. /LI-GAVÊMÍO OÀS m(uMtNr^çôES, u
Sêrsão tl.rrôni6 E pi.t.íom LrCrÍÂNí - LkiLçàE On[ô., nos .u!6 do Pre6s
adôiôiíÍ.iieo .e r029/2026PM1, quê tlm ,or obi.lo a Aquiei§ão d. Éqúip.nê.t6
Médic. rb3ítr.L.êr d6tln dôs & FoÍt lê.jóênro d. nêdê rle Alendo BD«i.&.d., .m
vi5tar à aorliâco dâ c.É.id..t Di.t.ó6rio. astin.ôci.l d. sê.,"lirt Múíic,p.l d.
S.údê d. lt .oati..a/ÀM;

CoNslDtf,ÂNDO a oeí.lr. eaül.ridâd€ do pEc.rso, .ú âiendh.fio et
úftip6 1.8.i5 . nôrúç prú.(ffndt.B p€rliMle5. r.Nh.ndô n. oôiêiÍão .L pr!pô.i,
.r.qurÉl . srtírró.Ê ao htseee. públko;

aD.ruDrcai . TIOMOLOG^i o obi.to tL!.íto .cima ê6 í.rcr dát .mp.eÉ
Â6tÀOrI IARnOSO llJNDn tÍDÀ insrta m CllPr n 15.094.501/@1-69, aíemr.nre do
|IEM 0r, (.n v.loÍ slôh.l f,S 10.310,ú {d.r í,1. Í.r.116 c ônêíu É.,r1, MÉaoMro
StortcNorocra sa, 'ns(Íita m cNPr n 33.048 013/0@1.01, aí.Elãnk dos lltxs 0I e
or, .om v.ld arôb.l n$ 1t9.mo,0o (c.ntô ê dêÉíM mil Í!air); STERMEDIaIL
rMFOiÍÂçÃO E EXPOnT^aO Dt PiOOUÍO5 ÉOsPlrALÀRts tÍ0^, r.eri.a .o C PI ô
5r.498.660/000151, ãreNtantê do llEM 02,.on vakt Elobâl Ê5 5.299,00 (cimo Dí,
d0rentos e noEntâ ê .ô€ É.t ).

tt..@!'arô ÁM, 11 de maio d. 2026
MANlo JOiGE SOUEZ ASRAT]IM

^vrio 
oa ÂotuoKÂçÀo € HoMorocÂ{lo

Piic^o rtrÍiô |co ,{r 2ol202êtMr

peocÉsso 
^DMràrs1r 

Ílrlo ír1 r273/202ÇPMl
O P*€lÊllo Mt l{rCrPAl Oa lÍACOÂn^R AM, no @ d. t@t nribli(ôL r.8áit.

coNsrDEiÁtiDo o rÊor de a Árrst . IuLGAMENTo oÀs oocuMÉltÍaçÔlt n,
5er5ão tLtrônié .a plaraíoúa UCÍ Fr ' Lrcneçõ€t Onrin.. nor .úG do Plqlg
Admiíiinâtivo í1 1273/202eMi. qu. t.m ,ôr ôhjÉlo a Aquitiçlo, f.lo M:ior P.nêntÉl
d. 0ê*olo, oor hem, dê Co6bú!v.it, pai. Fomãçtô tlê Âtá de nê8'íto dê PEÍ.r' pãá
.r.nd.r at ,t4ird..h. dâ Pr.í.iruíâ Muni.iD.l d. lGrdtià.àAM;

coNslotÊÁNoo . D.íanâ eíul.rid.d. do p.n t!o, cdn .têndi@,no aG
!Iin.i9i6 ,ê!ái3 ê nô.m4 ,.@dlm.ílit p.dinênr!9. r$lltando nã oblênção dê propoí.
.nqúiÉL . elBí3t&É .o iÀtá6* públi@,

AD)Uo|( R e IOMOIOG^R o ob,.to de*rilo acim. em fàvor da émpr.s AUIO

POSÍO 1ÍÁ COMEiOO vAiEllíÂ DE cOMgUSnVE§ LIOÁ, inrrftá m CilPl .
12.4.0 157/000r.17, rn ú.t t r,or llfrl5 01, 02 ê 03.

Itàcoàtiara . AM, 11 d. maio dê 2026
MÂNIô IONGf AÔUtz ÂBRÂHIM



ESTADO DO AMAZI)NÀS
MUNICiPIO DE CAAPIRÂIiCA

COÀtrSSÀO PF,R[í,TI\'E\TE DE I,ICITAÇÃO
f,xlRÀIO DÀÀ'Lt Dtt RIGIS'I RO :r. 006/202ó - CPC/PMC

Ertrrto dr At{ de Rcgistro &, Preç$s n' ffi6/2026{Pc/PMc,Íesultante do PregÀo Preriencial SRP n"007/2026 - CPC/PMC.

ObjctorRçgistÍo de Preços pan evqltual Contratação de ernpresa especializada em PlatafonrB de Consultas RçÍnotaj, compr€€fldêndo o
Fomecinr€nto dc Câbinc de Atcndimcnto E4uipddas com Kit de E4uipamefltos. OpeÍa{àr, M anutenÉo c Suportc Tccnico da Soluçào Tc.cnológica.
bern como a disponibilizaçâo de Profissionais Especialistas para realizaçâo de atendimentos â distância confomre condições deste Edital e szus
aocxos.

Tlpo: "M enor proço glohal". As contrataçôcs oriundÀs dá Ata de Regislro de Prcços serào processadas, dc acoÍdo com irs ncccssidades e prcvisões
orçaÍEntárias dos órgÀos paÍicipaítes.

FuDdrmento lagal:An. I 76 da Lei Federal N' 14.133 de 01 de abril de 2021, e DeçÍeto M unicipal N" 03,2024.

Assi!!sturr dâ Alr: 1410512026

Vigêtrcis:12 (doze) mesei a paÍiÍda dâta de assitratura.

DO§ PREçô§ RDCXSTR{DOS, DÀS ESPECTnCÀÇÔES E DOS QUÀr{TlTÀTnOs.
Os preços registrados, as especiÍicaçôes dos serviços e objetos e as demais coÍdições ofeÍtadas ms prcpostas de preços são as que segiem:

V,nprcsr: THEIAMU) TELUTTÍDICINÂ LTDA, CNPJ N' 56.r 43.808[00]{2,conforme quadro a seguft:

LsFlrlt tc,\ÇÂo - tnÍE I ttD QLTD(À)

§ôü,ção ií!.gBd, & ELseüL yh rêb, conpoâ pú êqui!.h.Í!od ffstd c phbfomr dirihL .orEnplúido o ldí.cim€nb.

irolãsÀo r or.nçlo dr Í.Í.É D!*ôp p.n àfcrisio dr iiEi! übi!\ b.6 .úo ô...$ . u. p!.tàÍ@. d. cLsúd. con

aEndaú.nio cllnico seral ll ho6i por dis. *r. düs pd snoN.. cÚNlEscor esFcnlôtu n.dúnt !g."d.ú.rG íolllmút
h.CÍ.d. ad tÀl.õ.5 rh g!íao úuiirl iL e'id.. A et4ào f§a. d.eú cúrr.cndÍ a c rcli d. Túú .06 (t.úsôd.. cd
ndiú çnrlvel ao Lqu. .L 1l-r pok8 d.i cPU .om prdc$ôr l.El cor. ú. 8GB rh memó.ú R^M. SsD d. 11668. siltúnâ

oÊrkoúl Win tI$. mp.cli@ ÉdE! cBúutib. cÉ§útlIa cô rço cdrbom cor pitrhn cL[díúr. r.ab.úcrb ch .üiio d.

alb qlaliládé ê iré.r d. .@bro .@ E.ih higiC.ico. Os .qdD.n.í6 Jev.m cdúr c@ rís.5 & cútxdtd .o.DdâL

Êcldo ârúd coE .Íc.i§ao d! pú-. .ij8 úçào s8!n . c sls ô Fornní.d! paã .riÉítú {Dúáti... .Éú dc ri§:ôÁ &
r.ini.i.liáçâo |úr .ha\t e .sltrrr.! írcáric. ad.qud. F .â lc6odaçâo do h.nsüir, de ,resço. Os TolêÀ &!.n oí.rcc.r

iltcrr.çlo flúla côú . pLbfma digúl ú r.h6rdiciú. !E.oiú prÉo.rrizçno .cúob. rnisào {lx ôd6 cú fm.lo
impÍcs. viul . di!rt!. . di{tribiliaçio dB úfmrçô.3.okL.bs t'oÍ m.i,.L API tb.íb p.ra .@ht.ção.m c ida6.l
ú aÍlnióishçào públic. ú@nir6l" A rhurbrô. (tv!.râ *r ác.sírl vi! ú\.e!d,r úúb. p.ta p,ôÊiR n{§Dr. ofcr.cLrdo m.
iíErfa.c imunivr con b.lõGr de licil @ pa.! inici'r cssnai ac€§r .lndimenror rntÍior.s, ediaÍ IErft . rci(mÍ elxrt

Un*

MÉs

,{LORU\ra

O *úiço d. T.ksú& .$lahphri o aLtrdiEeúo coú clíis s..à& .ú rqimc hinErllL c. riD{,.. . tDsibili.laÍl€ d.

rg..dróe,lo d. cóÂltrÁ cm Dât ó rqE irli{.§. âbntr8e.dô !s ÉEÍioEr .!írcôlir!J.r: p.ni.úE. cúdi,lô8i. 8iB.ôlô84.
d.m.Nokxü. scriaúi!. rêítu .reIosi.. obÍüsLriulbxn. (fl'r.di. ofEtnol{si, rtr(lf,rirúlor.n, üidio & fáúnn.

Ê4ürbú. E@ol,gir'. ,ê@.túbsô. ,*@ohd.. .L,8ohgú. trúôb!ú. [êmãlólorir. 'nf.íoe,rü, Br.olôgia. úo!,ri'.
Íuútiotidr. pstokJri. . 6.{.r[plt

rslf,ctrrc.rÇ.iÍlDr co 3t Lr\ LoTr I \ID

N

rDIMtl LOTI: 1

I Na)

Cor$lE .m (àrdú!o!iü L\D
(otrsuhâcom GtrEcolo3rsh Lr"l)

l\o
Cdn{lu § frcÍóxn,loqu I\D

I:\D
(-oisul!.m CasúGntroloro L\t)
(on\uhr.o eftlNÍúoio!Àh L'\I)

(_()nslia co \{iô( d: ,jrúilir TND

Lr-'t)lt Cmsul! com o'üímlarinsolosia

t!trrúlh conr ( rlu lo olosírr L'ND

toí$lb.oE PNuolosi\À I Nt)

L1 CúsL,lrÀ coú 
^hr!úlo8a

LND

L \t)
I-\I)

C.í$hÁ.úm R.mrLloÊú

t0!

ft



(bnslr coft N.uÍolo8ú Ir.rn lrr r:s.,"

(tn$tt.M ll.ôablryb lrrr, lrs rs.*
( d.slrr .úm inlcdbh8ie 1,., lrs r:i.,r,

l Lntr$lr .om t\.í,.trÉà lnu lrs r:-..*

l.o lrs r:,,r,
C(nrúh.ú Nurrdisti l, lrsr:s.u,

lr Ir rrr lnr r:s.,r:

G!s!r.m Furr.mpq l^, lns rs.",

Ficando rcgislrido o \alor para evcnlual contrataçào com trs cmprc\À§: THETAME) TELEIIEDICIN^ LTDÀ, CNPJ li" 56.143.808/tl00l-82, quc

apresentou os melhores lancx para os únicos lotei I e 2. conforme descri€o dos loles, quanritati\os e valores unitários e globais rcgistrados. na
planilha transcrilâ acimÀ púâ fomccirncnlo c cxccuÇio cm pcriodo dc l2 (doze) meses.

ctntPR{-s o E PITBUQUo-s E

Cdâpirângâ/AM.. l4 dc maio dc 2026

]I{ÀTU LI N HO XÁMER BR.IZ
Prefcito Munêipal

TH ET) M E I' TE L E Lf E D I C I N,1 LTD À
cNPJ N' 56. 143.808/0001-82

Püblicâdo por:
Joicc Tavarcs da Silva

Código lde nti fi cador: (íF93DA

publicada oo Dário Oficial Eletónico dos Municipios do Btado do Annanas no dia lE/05/2026. Edição 4107
A vcrilicação dc autenticidatle da natéria podc ser fcita inltrnrnndo o código identificador no sitc
https ://www.d iaÍioÍunicbal.combr/aaÍd



2 Manaus, ter(àJeirà, 26 de maio de 2026

Caapiranga

avtso DE AoJuotcaçÃo E HoMoLoGAçÃo Do pREGÃo
PRESEitCtÂL SRp N. tE8/20264pc/p C,

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAAPIRÂNGÁ,/AM., no uso de suas
âtribuiçôes legais, confêndas pêla Lei Orgânica Municipal, e, de acordo com
as disposiçõês Íegulâmentares € contidas no an. 176 da L6i federal nô.
14-13312021, e legislaçào complemenlar pertinente. CONSIDERANDO o
Ieor clos termos do relatôflo final apÍesentâdo pêla CPC e observândo o
paíeceí dâ Assessoria Juridicâ, reÍêrentê ao PREGÃO PRESE CIAL SRp
N" 008i2026-CPCiP C. que objetiva o Rogistro de Prcços para posterior
Contíetação nâ Aquisiçãode Medicamêntos de Alençâo 8ásicâ, Controlados
e Hospitalar€s, pâra alender as nec€ssidedes da população nas Unidades
Básicas de Saúdê do MunicÍpio (Secle e Zonê Ruêl) e dâ Unidade Mista de
Saúde da Sede - Hospital "Dr. Odilon Alves de Arâúio' parâ o exêrcício de
2026. HOMOLOGO o procêdimento licitatóíio ê ADJUDICO o sêu obielo
às empÍesási FL SHELF REPRESET{TANTES COmERC]AIS E AGENÍES
Do coMÉRclo DE MERcaDoRtAs LTDA. ct{pJ }.1. 42.0air.318/o0o,t-oo
apíesenlou mêlhores lances pare os itensi 1,2,3. 4,5.6.7 9,10.11, 12
13. 14. 15, 16, 17, 18, 19,20.21.22.23.25,27 28,29, 31,32, 34.35. 36.
38,39, 40, 41, 42, 43, 44, 45. 46, 47, 48, 49, 50, 51, 54, 55, 56. 66, 67, 69,
70,75,76.77,78,79,80,83,84,86.87,97, 38, í00, 101, 102. 103, 104,
105, 110 111.112.113.114,1'16, 118 119, 120,121 123,124,127,12A,
130. 131,132,'176,177,114,179, 180 181,182, 183, 184, 185, 186, 187,
'188,189, 190, 191,192, 193, 19a,195.e 196iJCKFARMÁ LTDA, CI{PJ o

46.092,067/0001-$. âprêsentou melhores lances paía os itonsi 8, 24, 26.
30, 33, 37, s2, 53, 57, 58, 59, 60, 61, 62, 63, 64, 65. 68, 71, 72, 73, 74, 81,
82, 85, 88. 89, 90, 91 , 92, S3.94,95.96,99. 10ô, 107, 108, 109, t1s, 117,
122,125,126,129, 133, 134, 135, 136 137, 138, 139. 140. 141.142.143.
144, 145. 146, 147, 148, 149,150, 151.152,153 154, í55, '156, 157, 158,
't59, 160, 161, 162, 163, 164, í65, 166, 167, 168. 169, 170, 171,172. 173,
17,Í, e 175, confome Ata e Plênilhas âpênsas ao procêsso nê foímâ dâ Lêi,
pâra período de fomêcimento de 12 (doze) meses.

Caapiranga/Alú, 15 de maio de 202ô,

MATULINHO XÁVIER BRAZ
Prêíeito Municipal

AVISO DE ADJUDIcAçÃo E HomoLoGAÇÀo Do PREGÀo
PRESENCüAL SRP No 007/2026€PC/PtC.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CMPíRANGAAM., m uso de suas aüibui@s
legâis, codfendas p€la Lei OÍgánica Municipal, e, dê acoído coÍn as disposiço€s
ÍEgúamenlares e conüdas no arl. 176 da Lei Federal no. 14. 1 33202'l , e legslação
coínpleiÍentaí pêrtinente. CONSIDERANDO o teor dos teímos do rehtóÍio finât
apíesentado pêla CPC e obseryândo o pâíecer da Assessoria Juridicâ. reíeÍerÍe
ao PREGÂo PRESENC|AL sRP tf m?/20264pc/ptúc, quê obiâtiva o
Registo de Praços para even[]al Conirâtação d€ smpresâ espêcjdÍzadâ eín
Platafornâ de Consullas Reímtas. coanpíeendendo o Foanecimenlo de Cabine
de Alendiírênlo Equipadas coín K,t cle Equiparn€nto§. OpêraÇáo, Manutênção
e Supoíte Técnico da Sok4ão fecÍrologjca, bem como a dispofiitÍlizaçáo
dê PÍofissionais Especialístiâs pará íealizaÉo de atendimento6 à distância,
confunne condiçõ€s deste Editel e sêus anexos. HOiTOLOGO o p.ocêdimeflto
licrtalúio ê ADJUDICO o seu objeto à âmpíesa THETAIúED TÊLE EDICINA
LTDÀ, C'{PJ N" 56,í43.608/lD0l-82. os lotes 1 e 2. coníoíme Ata e Planihas
apênsãs ao píocesso nê foÍma da Lêi, pârâ foínecimento e execução em pen:odo

dê 12 (doze) meses.

Caapiranga/Alú, 14 de maio dê 2026,

MAÍULIiIHO XAVIER BRÁZ
PrêÍêilo Municipal

EXÍRATO DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS ito 007/2026 - CpCi
PMc, REFERENIE Ao PREGAo PRESE clÀL sRP N. Oo8/2026-cPc/
PHC, Nos têrÍnos do relatório fnal apí6sêntado pela CPC e observado
o paíecer da Assessona Juridrca, íêf6re4le eo PREGÃO PRESENCI L
t{' 008/2026-CPC/PI,G, que objet,vâ o Registro de Preços para posterioÍ
ContÍâiação naAquisiÇáô de Mêdicâmênlos de ÂtenÉo Básaca, Controledos
e Hospitalares, paía elendêr as necessidades dâ populâÉo nes lJnidades
8ásÉas cíe Saúdê do Múnicipio (Sede e Zona Ruíâl) ê dâ Unidade Mista
de Saúde dâ Sêde - Hospjtal "Or. Odilon Alves de Araújo" para o
exercicio ds 2026. Fundamênto L6gâl: Art. 176 da Lei Federal No 14-133

de 0Í de âbrilde 2021, e Decreto Municipal No 03/2024.Vi9ênciâ: 12 (doze)
mêsês, Os preços íêgisúâdos, as especiÍceçõês e ôbjetos e as demais
condiçõos ofeltiadas nas propostâs de pteços são as quê seguem: FL
SHELF REPRESENTa TÊs coitÊRctAts E acENÍEs Do co ÉRclo
DE IIERCADORIÀS LTOA, CNPJ No ,12.04:!.318/0001-08. vencedorâ dos
irens: 1,2,3,4,5,6.7.9 10, 11, Í2, 13, 14, 15, 16, 17, 18,19,20,21,22.
23.25.27,2A.29,31,32. 34. 35, 36, 38. 39, 40,41,42.43. 44.45.46.47.
48, 49, 50, 5't, 54, 55, 56, 66, 67, 69, 70, 75, 76, 77, 78, 79, 80, 83, 84. 86,
87 97,98, 100, 101,102, 103, 104, 105, 110, 111, 112, 113, 114, 116, 118,
119. 120, 121,123,124,127.128. 130, Í31, 132,176,177,178. 179. 180.
181.182, 183. 184, 185, 186, 187, 188,189 190, 191,192, 133, 194, 195,e
196, e JCKFARIA LÍDA, CI{PJ Nô 46.992.067/0001-50, os itens; 8, 24,26,
30, 33, 37. 52, s3, 57, 58, 59, 60, 61, 62. 63, 64. 65, 68, 7 1, 72. 73. 74, 81,
82, 85,88, 89,90, 9't, 92, 93, 94, 95, 96,99, 106, 107, 108, 109. 115. 117,
122, 125, 126, 129, 133, 134, 135, 136, 137, 138, 139 140. 141.142.143.
144.145,146, 147, 148, 149, 150, 151, 152, 153 154 155, 156, 157, 158,
159, 160, 161, 162, 163, 164, 165, 166, 167, 16A, 169,170,171,172,173.
174, e 175. Conforme dêscÍição dos ilens, quantilaiivos e valores unitáÍros
e globais rêgistrâdos, na dánrlha transcíita acima. pârâ íornecimenlo em
pâííodo de 12 {doze) mês€s.

MUI{I(IPAI.IDÂDI5 I DIÀRIO OFI(IÂL DO ESTADO DO ÂMÂ7ONAS

CaâCiranga/AM.. 15 dê maio dê 2026

i,ATULINHO XAVIER BRAZ
Preferto Municipal

ãfiRAÍO 0A AIA IrÊ REG|STRO DE PREçOS tf 00orm26 - CpCipúC,
REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL SRP t{' oo7zO2ECPC/P C.
lüos termos do rebtóíir final âpíesentado pêb CPC e observado o pqíecêr da
Assessoriã JurÍdicâ, referênte ao PREGÀO PRESEICIAL tf OO7ã)|ACPC/
PMC. que objetiva o RegÉto de Preços para eventud Coflt'alâgão d€ eÍpÍesa
êspeciáliradâ em Plâtafoíma de Consuhâs Remotâs, @mprêend€ndo o
ForneciÍn€ntrc dê CabiíÉ de Atendimênlo Equipadâs côm Kil dê Equbamentos,
OperaÉo ManulenÉo e Suporte TécÍ co da Sdução Tecnológica bem corno a
disponi$izaçáo de Píofssionais Especialslãs para Íeal'zação de atendirnentos
à dislància, coníonne condiçõês dêstê Eclitâlê sêus anexos. FUNDA ENTO
LEGALT An- 176 da Lei Federal N' 14.133 dê 01 de âbrl de 2021. e DecÍeto
Municipal N0 03/2024.VIGÊNCU: 12 (doze) mesos. Os pre@s regishadG, as
êspecúcaçÊes e objetos e as demáb coôdi@s ofêrtadas nâs propostâs de
pÍeços sáo as que seguem: ÍHEÍA|,EO TELEMEOICINA LIDA, CNPJ N"
56.1,(}.808/000í{2, que aprês€nlou os melhores lânces parâ os lotes: LOTE
0'l: lêm 0lUnidade: U}úMÊS. Qúantidadei 05. Valor Unrtário: RS 6.400,00. ltem
02 Unidadê: Utú't\,iÊS. Ouanüdader 11.000. VâloÍ UnitáÍio: R$ 7.00. LOÍE 02:
Consultas especialÊâdas regÉtradas confoÍme s€guê: it€m 1) R$ 325,00; atem
2) RS 325,00; item 3) R$ 325,00t itern4) R$ 325,00t item 5) R$ 325.00; íêm 6)
R$ 32s,0ot itaín 7) Rl§ 325,00i item 8) R$ 300,00; íem 9) R$ 325,00; item l0) Rg
325,OC; hem 11) RS 325,00; item 12) R$ 32s,00: item 13) RS 300.00; item 14) R$
3m,00: rtgm 15) R$ 325,00; itBm 16) R$ 325,00i item l7) R§ 325,00; item 18) R$
325,00; rtem 19) RS 325,00; item 20) R$ 325.mi (em 21) RS 325,0Oi item 22) R$
325,00: iteín 23) R$ 325,00; ilem 24) R$ 325.0Oi itern 25) R$ 325,00. ConíoÍme
descíição do6 itens em cada lol€, ê vâlorês rêgistrado§, na planilha kanscÍita
acima, pala foÍnecimento e exeqJÉo em periodo de 1 2 (doze) meses.

Caapiranga/4M., 14 de lnaio de 2026.

I'ATULINHO XAVIER BRAZ
Prêfêito Municipel

Envira

co tssÃo Mut'ltctpal DE coNTRATAçÃo - cMc/pitE
avtso DE LtctÍAçÁo DE cHAltaDA puBltca r{'001/2026

A COMISSÂO ITUHTCIPAL DE CONTRATAÇÁO - CmC, da PíeÍeiru.â
lüunicipal d6 Envira/AM, por lntermédio da SECRETARIA i,tUl{lClPAL DÉ
EOUCAÇÃO, toma-se público que â PREFEITURA MUNICIPÀLDE ENVIRÁ,/
AM. sediadâ na Rua Piloto João Fonseca, s/n Bairro São Francisêo, Enviía
(AM). CEP 69.870{00, CNPJ 04-530.895/0001-27, Íealizerá licltâÇão,
para regislro de píeços, na modalidade chamedã públlce esp€cíficâ pâra
lndig6nas, Qullombola3 o/ou Povos e Comunidàd* Írâdlclonalr, paÍa
a aquiaição d€ gêneÍos alimentícios diretsrn€Íte d€ Íorhecedores da
agricuh!íe fâmiliar de Povos ê Comunidadês T.edicionais, no âmbito
do PNAE. nos termos da Lei no 14.133, de 1o dê âbril de 2021. do Decreto
Municipaln'024, de'10 dejânerro c,e 2025, do Decreto Municipal n'046, dê
'14 de fêvêrêiro de 2025 e demâis legisiaçào aplicável e, ainda, de acordo
co,n âs condiçôes estabel6cidês nêste Editâ|.

vÁLtDo SoMENTE coÚ AUÍENTtcAÇÀo
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EsÍAOO DO AMAZOÍ{AS

PREFEITURA MUNICIPAL DE BENJAMIN CONSTANT

Avtso ot §ripttslo
BEGilo rsE o^r irr líror5-srP

Â PilFarn i MulillalpaL ot BÊítJAMra'r coNíaNT/^M, arr.vê dà coMrs5Áo
VUN.C PAL Dr CO,{InÀaçôtS PUSLrcA cMcP, ror. pti6l& ã6 ,nr.rêretto, que Í..
SJSPITTSÂ mr 1..6 d. 1., no 14133/2t, d lf,tráçJo d. PRtCtrO rRÍsaNClAL n.
Ol6r/2016.5rP, IroO MÉr{oR PnÉço POi _EM, @|o obiêto (dt.mol. a 

^qUlt(IO 
OE

6Ê tnos Al,MtNr<ros oEsnNÂDos ao ÂTlnorMtàrro oÂs sE(RÊrÀIras MUNropars oÁ
PRETT|IUNÂ OÊ B€IIJÂÀIIN CONSTA''IT/ÂM, EXCEIO ÂS IIECEssIDADES DO PROGRAMA OE
ÂLrMENlÀCtro tscolÂi, oÍâ íic dÊ âjúís nâ l.t Pr.lifiin.r.

oúvldâr . És.hr.clm.ntos m.-màÍ; .o.p.pmb<@eroil.con ou p.lo leield.i
lo9r) 98a636663

S.nr.ôh Consr.nr-AM, 15 .L óaio de 2026-
IÍAYUiUXA GOMIS GI'IDA

Píêid.nte da Coúj$ào Munlcipal dê Cotrat.çõe
Públi@s - CMCP

PREFEITURA MUNICIPAT DE CAAPIRANGA

AúSO De AIIUDTC ÇÀO t HOMO(I'GAçIO
Pia6lo ,tE$llo r. tÂt $ ,/mr6{?c/tüc

O PÂIFErTO MlJlllCrPAL oÉ cÂÁPr[Aí64/ÂM., nô us de rúãr .rribuiçõ.i
lêgôii. .onlêídar pêlô Léi O,Bã.kr Muni.ipal, e, rlê *ddo (om as ditpoiiçõês
rêrvlâm.nráa . .olÍldae no an. 176 dâ rêi Fe<,êrel nt- 14.133/2021, ê l.súr.çao
(ômplémnlàí p..lmêntê. COTiSIDERÁ m o tsr do5 têín6 do relàrório linàl
apíenlado p.lã CPC. ob@.ndo o p.r«êr dã Â5gio.ii llridi.a. íêLí.ni. & PiE6ÂO
PiÉSall(lÁt SÀp il' m7/2026-CPa/PMC, quê objêriva o Âêeútro .,. PÍêçd p.,a .vento.l
aúií-tàçâó d. .úpí6. êspaoar,ráda eó Plât íofr. d€ comuhes iêmt.r,
compr.crd..do o FoÍndim.lo rL ô6'n. rh Âicndihcnro Equip:dàs .ôB ft d.
tqúpôm.nbr Of.r.ç&, M..!t nção ê slporte r_acnto .L 5ol{çâo Tâcnoloak., h.m
.om a dÉronrbrllr.çro dê ProlBridôis Elp.c6rdas piía realaEçào dê ôte.d'm.ntc ,
úiranoâ, (onto.h. cond'çaê dar. Editrl e 4ú àn€r6. HoMoLoGo o p.6.dinÚro
[(iorúio c aoluolco o q .,bjêto à êópreÉ THETÁMED TtLEMEolcll*l IIDA.. aNP] Nr
56.lal808/0001{2,6lol.t 1.2. conlorhe Àt, e Pl.nilh.r ãpên$t.o pr*sto n.
íom. d. t., p.Í. ío.Grenro ê er«ú,ão ên p.riodo de t2 {dotê) mêG.

arápúáqâ/ÂM., la .L óôio dê 2026
MArULrNso XÂVlta BR Z

^vno 
o{ 

^oluDl< 
çÃo E r{oM{,ro6 çIo

rÍt6Ão tiEsar{o r. sâp f,r ü2ol6oc/pt,a

O PRIFEIIO Mur'lLlPAl 0E c,{ PIRÂNGA/ÂM., nô Bo d. su8 .rnbuiçô.3
l!!.ir, .onterid8 pêL (.i OÍgâ.k Muni.ip.l, e, .le *ddo cF .i dlrrotitó.t
.eauLíênt.res ê contidú m art, 176 da Lei Fer,eÉl ôe 14.133/2021, e letirl.çao
@BplÊm.ntir p..rin.nrê corisrDEiANoo o tsr dos têm6 do r.làt&lo n.al
àpr6enrado p.lõ cPC . obr.ry.ndo o prr«e. da Á5*§roria l!ndic., reíer.nt âo PiE6Ão
PRTSENOÁI SRP Nr 68/20l6CPa/DM(, qu. objdiva o R.EBt.o dê Prêç6 p.í, poir.ior
coúíãtãçáô nà Aquliçao dê i/têdlomenros de Ateôção 8árl.a, Colnrolãdos e HcpitalaÍe!,
D.ã .render ai necetsd.der óã populáçào nâr un*lâ.|ês &âsrcas de Sâúdê do Múnlclpro
{S.de . Zonõ ÂuÍôl} . da Unld.de Mirla .|e 5.ú.L da slde - Hcpllal "Dr- odllon Âtu.r do
Â,.újo" p:í. ô .rêri.io de 2026. NOMOTOGO o preedioênto licitàtório . ÂDruoKo o
Fu órdo àr .rp,€ss: Ft SHttF itpRÉSEI'lTÁrlÍÉS (OMEÀOÂIS E Â6ENT[5 DO
coMÍRco DÉ MtncAooÍt 5 tIDÁ, CNPJ \t" 42.0a t.Jla/]ool 0a, roe*nrou nerntrs
r.ncér pôí, 03 

't.ns; 
1, 2, 3, !, 5, 6, 7, 9. 10, 11, 12 13, tà, 15, 16, 1i, ls, 19, 20, ,1, 22.

7t. 23,21,24,29, at,37.,t, at, ,6, 18, 39, ,1o.41,42,41, 44, 45, 46, 47. 44, 49. 50. sl,
5a,55, 56,66, 67, 69, 

'0, '!, '6, 
D,74,79, ú,43. U, An,47, 9r, 98, 1@, 101, 102. lol,

10., 105, ll0, 111, 112.113, rr4,116, ll8, l1t 120,121,121 124,127, !28, 130,131,
132, 116, 177, 178, 179, 180, 181,la2, 181, latl, 135, 136, la7, 13a, ú9, l!ro, 191, 192,
193, l9r, 195, . r96i ,a(tÁRMÂ U0Â, CNPI Ne 216.992.067Í)m1'5o, âpícmrou ôclhG.t
r @r p.re os Í.^r; a, 24 26, 10, 13. :,7, 52, 53, 57, 5a. 59.60,61,62,63, 5.1, 65. 58,71,
72, 

':t, '4, 
31, 82, 85. 84, 89, 90, 91, 92, 93, 94, 95,96,99, 106, 107, l@,109, 115. 117

122.125. 126. 129,113, 1rl, 115, 136, 1t7, 138,139,1a0, lar,lar, ra1 t!4,1a5, ra6,
1r7, 1,r8, !r9. l5!, !51, 152, 153 19, 193, 156, U7, rS8, 159,160, 16r, 162, 16l, 164,
165, 166, 16r, 168, 169, 170, 111,172,17t,174, e lTt..onloroe At.. Plrnilhà, .pênrá,
& p.cs3o n. ,on. d. t.i, p.ra p.Ííodo dê lornenênto d. 12 (do..) me*'

câ3pi..nBa/aM, 19 d. miô d. 2026
MAIUII'IHO XÁVIER Bf,ÀZ

Etll no o tt Da nBlíio oE rrEç6 rr ír!r+ oc/tr,r
8ÊtÊi8iÍ[ Pit6lo PtÉstítÉtat sRP Na ,202kPÇ?Mc
tro. t d6 óo ..raró.lo ÍnC .9..5.nr.do ,.8 CrC e ob*Mdo o p.r«.r d. As*soi.
tun&r. r.f.r..r. .o PrtGIo ,rEstncl^r r @7/2026-cPc/Pirc. q@ ôq.tm o 8.iEÍo
d. PÉçôe Ê.â .vmlual Conú.t {lo dê mpre spêcialiadã h Plâtaíôrhã d. C..shát
R.mrâ,, c6p...ôdêí.ro ô Fdn..lm.nto dé cibire dê Âiêndimênro Equipadae .@ íh
de aqu'póNntor, Op...çao, MânutenÉo s supdr. Íéoro da soluçio ÍE@tógo, blm
rom . diipon'ôiliração d€ P.oíisrioEk Elp.dãlkr:s p3râ rêàlirãção de àtendlrcnt6 à
dÁúô.iá, .úíorm. @ndlçôe5 d6t€ [dità, . *6 aebi luNDÂMEt{Ío tÊ6At: Àn. 116
da L.r t.dêÍàr irr 14.1:13 de 0r dê àbíil dê 202!, ê D.crêiô Municip.l Nr
ot/202{ uGtNCra: 12 (do&) ô6s. or pÉ(6 .e!'srêdc, a! .tp.cif€íõ€r . obj.tor e &
de6.B .ondiçõ.r olôn.dâ3 É3 p6r..É3 d. prêçB 3ão I que *8@mi ÍHEI M€0
ÍELtMtOr(r{A LIDÂ., Cl{Pl pr 56.14!.«U/OOol.82, que âpÉ*.ttu 6 mlhffi hE !
o.r. or lot.r: tOTt 0l: rt.h olun'd.d. un/M45, Q@n!rd.d.. 05. v.lor Unüno: RS
6 a(D,(D. u.ô 02 tJnidrdê. uN/MCs. Qu.ntd.dê 11.000. vdlor u.naro: i5 ,,O. LOrt 02
aúsdr.5 csD..i.li!âd* í!3irtr.dr§ cóiíoÍú. r.!u!: [êm t) i5 :125,00r lt m 2) ÂS 325,00;
ir.n ,) À5 325,0; n.n4) n§ !25,00; ltem 5) i§ l25,Ooj itéh 6) (S 329,00; Ileô 7l R5
125,@; nlm !) R9 ,00,q)j il.6 9) nS 325,00; itú úl n§ 115,00, neh Ul ÀS a25ro; it.m
12t RS lrs,&j hci ll) iS loo.ooi iiem 14) i5 300,00j ited 15) nS 32spoj ltd 16l RS

325,00j rl.6 17) i5 ,25,00j lleh 18) RS 325,0oj ird 19) BS ,2s,00j h.m 201 nS 325,00;
lt.m 211 R5 i25,O0j itlm 2r) i5 a25,0oj n€n 231 t5 it25,(x)r [.m 2a) â5 325,@j irn 25)
it tr5,OO. C.nlom. d*iç.o do. iren! em c.d. lote, ê Elorês r.8inr.do!, n. pr..alô.
rrNh. acitu, p.ra lúí.c&n.nro . êre!ção .m Éíodo .L 11 ldore) ú.s
Cá.púaí8rAü., la d. Nlo & 2026, Mórulinho v,ryieí &.r Preleito Muírdpâl

axÍR Ío o: RtctsÍ*o ff PRt@ nr 22026 - oÍ/ai c

RtF€iaílrt ao pREGIo pnEsÚloat sRp Nr B/2oi6,cpclpM(
Nd r.rôôr dô rel.ro.o 6..1lprer.r.do D.ra Cpa e oht.tuádo o pàrk.r dà As*rsn.
,cno'o (reÍ..r. .o PiaGAo ,REstNc.AL No m3/2026 CtqpMC a4 obFlNà o
R.aietro d. Pr.çor 9..a po5r..ld Coneat.!ão ni Aquisição de M.di@mútG de

^tênção 
8ár.., conirohdo3 . H6pit l.r.t pârâ Í.nd.r a3 nee3irLd6 da popul.çlo

n.r unn.d., 3&k8 ó. 
'.údc 

do MuÁiripio Isêd. . zona Âúrall ê da unidad. Mií. de
9úd. d. §.d. uorpirál 'oí. Odrlo 

^lÉ 
dê Â,ãüio' p.Í. o êrêíc,.io d€ 2026

t!ídaôrnrô Lêa.l: 
^n 

176 dâ t.i rêderar rle l. I33 de 0r dê ab.il .h 1021, ê Oêcrêlo
Muíicip.r nr 0ll2o2a.vEan.iâ: 12 lda.) m.r6. oi pr.ço5 r.3iír..1ô6, àt ép€iltrJ&3
ê obt.ror. às dêmáa .ddrçó6 ô'.n.d.s n.! p,oDoír3 & ,.e,(or rão I q@ *r@n
ÍL SfiÍt. RtorlfstNTA[Tts coMaR(tÁts Í ÀGÍNTÍs DO COMIROO OE MIFCADORT^5
tÍ0Â, (NPr N. 42.(xl318/0@r'o8, wÍcedorã dos it.n!; 1, 2, :1, n, 5, 6, 7, 9, 10, ll,
12, 11, 14, 15, 16, tr, t8. 19, 20, 2t, 22, 21, 25, 2r, 2A. 29, 31. 32. t4,35,36,38,39.

4ô, aL, a2, a1, al, â5, 16, a1, aa, 49, 50, 51, 5{, 55, 56, 66,61, 69. rO,75,76, 
', 'e,79, 80,83, 84,86,87,92 98, tú, 101, 102, 103, rO., r05, r10, 1, 1r2, 111, rra,

116, ll8, 119, 120, 1?1, 123, 124, 127, 128, 130, 131, 1:r2, 176, 177, 1?8, 179. !8ú,
úr, r82, ú3, ú4, 185, lA6, 187, 188, 189, r90, 191, 192, rr3, r9, 195,. 196,.
lCÍtAiMA !T0À arlpl Ne a6.992.067/000r 50, 6 itenrj 8, 2a, 26, 30, 33, 37, 52, 53, 5r,
58, 59, óo, 61, 62, 53, 64, 65, 64,1\ 77 11, 74,41,42, 45, 84, 89, 90, 91, 92, 9t, 9.
95,96.99, 106, 107, tG. 109, lt5, t17, 122, 125, 126, 129. laa, tX, tls. lá rrz
lt8, 139, lao, trtl. 142,14],1/ú, la5, 1rt6, !t7, 1aa, 149. 1s0.151. t52, r5t rí,159,
156, 15?. ú4, 159, t6ô, 151. 152, 163. 164, 165, 156, 167, 164. 169, lm, lr1, tr2,
l7l, 17a, . 175. C.níom. dcÍrição d6 itcB, qú.ntilatiü . y.b.6 uniÉ.i6 . alob.ú
rqiilr.ó6, n. ll.nilhà t..nscrita .dna. párà fo.nc.im.nto .n ponodo ft r2 ldor)

PREFEITURA MUNICIPAL OE CANUTAMÁ

Avlto DE r.tcr clo
aoí{aomàtct cttÍrôNrc ti U2026

Pr@so .t 023/2026 CCSC,
PoÍ intêm.dio da cêntrál dê Conpr.s, Seruiçot ê Coôü.ros . CcsC, iom

público pa.â ContÍer.êô de EnpÍee Éra Erc.uçâo dê Sêtuiçôr de En8ênh.rià p&e .
côôrrruçao d.20 Uôid.dês Babitàcionãii do pÍosràmà Mnhâ c.3â Minh. vldâ IMCMV)
tNHrs 5úb s0 no MunrcÍpro d. crnutâmâ/AM, cônvan o ôr o$892/202rlcarxa, pon.r
8oh. Ná.iona d. Cômpr.s/BNc, no €ntl.rêço htrpr://hnc.or8.br/. oãrâ/Horárlo d. s.snô
Pübi(.: 25/06/2025. àr th3onin -Hôário dc 6rà!íliã. Dãra/ Hõ.áriô do flíár dê PÍógôet.t
221106/2026,.té às 17h - Ho.áriode Bràsíliô Éditale ãnerot dispoíl4ir aí.luilámente pelo
pon.lhnpsi//qw,julai.am.3@.búraruparcncla.

cânúrama/ÂM, 15 dê m.ro d. 2ú26.
aFúNrc c ivALHo a srwÀ

fuênrê dê conr.r.çao

PR€FEIÍURA MUNICIPAL DE COARI

^vEo 
oc HoMo@Gr(Io € aDruotcrf,Io

coiqrilll|oÁ aEtiôxta í{r 2/r@6{ac

a P,êfê]ta Municipôl 0€ cdi !n Étêrcicio no ue dê tu.! .tÍÚ{ó.t krà'r, .
Contd.r.n lo . d€lib.6çào rL C@issão de Conúat.ç& dê C@,. caclPMq m
p.G.d,m.^to rer.r.nle I Commêftü tlevó.r. re @2/I02ftCC; aoBdq.ndo .
i.qiíênc'. dc qú.hu.r licio o! i.eSvlaridade, re$hs r - smoro!.r o íc lr.do d.
CoEdrêrh Elúrüúr ne 002/2026-CCC, pr@eto n' 772l202a-5arrOE, qE tEm ,or
ôbiclô r co.k.lrçào de Emprêe apEiali:.d. p.,à e êrê.xl{ do sjrctu dê
Ab.íêritr6t6 dê Á&à .e Rêd. rl€ O,srÍibúÇo no Muni.'9iô .rÊ Cdi/AM {Cúvên,o
dàÉrorna'8.Íil ti' 916!]16/2l)rrl so6 ô reriôr tL erNçâô o crônôtr.õ. n ko
tin.ncêiíô. .ontorne rêmo rlê Íêíaêftiâ, á êôpres . *s!t êl*io^.da @m o ,spc.tiE
vald: OLlvtlSÁ COiISIRUÍOa^ & StRvlçOS LIDA iM'ra m CxPl eb o n'
97.ír 96a/0001.10, 610r glohal dê RS 944.18!,10 (NoR.ntG . qqrcn!. e qú.trc dl,
.ênto. oÁ.nta. oito r.air. da eíta6.)j rr . Adjudk . o m.mr pr«o a,ob.lr êmrr.5â
oLrvÉlRÀ cot{ÍilJronA & sEÀvlcos t'ID aNP, eb o n' 97.5rlrl 96€/0@1-10, côntrírçãô
dê Émpr.e êrp..i.liuad. pã.. . qc!çao do §í.qa dê Abõt..ih.ito d. &u. .oín
iêd. de ü!1dô!ição no Ms.i.ipio .l. c.ârilAM. {c.nvaôio Pl.t.íômâ+Brasil ti'
916,!6/2021), ôjáo do oré.n!. p.n6to li.itaródoj llro.r6in.Í .o atoÍ comp.r6i.
à @.!o..do dô proroEnlê @.dor. p.r. .sri.atur. do conrrío, 6 reÍms dô
leli{.Co prúIâ vllste; rV Publiques€ no Diário cifii. ElêÍônrco dos Mud.ipl6 do
En.do do Àmâ2on$, Dládô oli.iál rlô lstàdo do Âna2on.' lôÍnâl .lê Or.llrçào oiári. Or
rornâl e 0árlo ofrclál dâ uniàô.

C.ã.i.AM. 1! dê m.k dé 2026.
IABiot Dt rnflI^s RtBtLo

PREF€IÍURA MUNICIPAL DE ITACOÁÍIARÀ

avlso ot aDruorcÁçÀo E HoMor.o6ÁçIo
PiEGÁo EtfÍtô lco ls ta/ro2GPtiü

PiocEsso aDMlt{tsmÁnvo Nq 1019/102ÊPMt
o PnEFETÍO MUNTC|P^I OE TTACOAÍ|AÂ1,/^M, no uso da 3Ér .rrlb!kõ6 r.aàt,

con9oÉiÁNoo o rór d. À!Áu5€ . ,uLG^MtNro oÀ5 ooauMfMÍrcôÉ!, É
Seitlo tl.rônica É plat Íortu ucrÍÀ Er - Lkit çôs onli.., M .ut6 do P.6.s
AdniÁúnatno ír ú29/2o2ÉPMl, qF r€m por obFtô . AquB(áo rl. aq!iÊm6t6
Médko fiorpt.hB d6tl..d6 e Fo.t lêomenio d. 8ed. d€ 

^tenéô 
t!r.<|:lllâtb, .m

,íer à 
^úrli-aô 

d. C.p..irla.L Di4n&rio ê As3ií.ncirl da s.cr.lâB Municrgâl &
s.rid. d. hâcoàtiarâ/Áir;

CON9OISÂNoO . pêrh. egul..id.de do prels, tqn .t ôinrcnto d
Crlíclpro. lêg.B . nolm3 pr@.&nàtals p.ninái6. rêu[.do n. ou.ndo d. pópoJt
d.quiwl . rêtstâló.ta âo htú.* 9úbli.o;

AoruDrcÂi ê HoMoLoGti o obiêto .LFto .<m. eB ,.vo. óâe Êntaros
Â6ERDA aÂRioso lut{ton trDA iâ9dtá É cr'tPl . 35.Cr9! 501/0@r-69, .cn .nr. do
IIIM 0!, .oo v.lo. dobd nj ú.a8O,ü ldÉr mil, tr.rênt6 ê oftnt. r..É,; MTCIOM€o
aúftcNoL06Á §.4, i.(rita tu ct{Pr í :}a.04a.01y0o1{3, aíen i.nrc dôt ITEí{S 0l ê
03,.oo v.id rlôbâl RS r19]bo,0o {ento ê d.rs@ mil c.i!,: ítiMEDlCAl
IMPOiTÂCÁO E EXPOfiTÀ(lO D€ PtODlrtOs HOsPfiÀlnaS LroA, hrdra no ClrP' n
t7.498.660/0@r{r, aí.mtantê do ÍÍEM 02, com vald arob.r Ra 5.299,@ ldmo úN.
dur.íros e nowíra e nm realr)-

llr.oãtàrà ÂM. 11d€ maio de 2026
MAN O ]ORGE BOUTZ ÂBRÂH M

avrso DE aoluDrcÁção E HoMoLoGAçlo
pREGÁo tlETRôí{rco ir. lo/2026-pMr

PROCESSO ÁOMIN|STRAIL Nr t2l!1202Çeút
o tREIEío MúNrcrP t oC ríAcoÂnÁiÁ,/AM, no ús d. r€r âíihric!.r Lart

coNsroci,a{Do o rêor !r. aNÁLrstr . JULGÂMINÍo oas ooauMENÍaçoEs, na
5.$!o El.rró.io na pr.t.lom ucÍ NgT - trchitõ.t o.rií., nor áúa do ,lq.$

^d.niôií,ârivs 
nt 1271202*Ml. a!. têm ,oí obi.to à Âquitiaao, F.lo M.ior P.t.ntu.l

d. O.*orq por n.m, .r. Cornbunt ir, prr. romado d. Ar. d. xê8inro d. Paçoi, p.B
.r.^d.r ô! R.siLd6 da Pci.ituÉ Muni.ip:l d. hic@tieêlM;

CONS,OER^im a p.í.it EAúla.idade do procêto, com .t...lin ,no 6
prinalpio3 lêgaB. nomt ,l@diú61ãi3 D.rt,úr6, €5ult.í<lo ía oblênç& d. prooô3É

d.quiEl . otisLróíi. e intsê* plibltô;

Âoruolcái . HoMotocan o oôFto det.rito.od. .m i&d d. dp.á Àlro
PosÍO rÍa COMtâarO vAÀúrÍÀ 0! COMBUsIwEIS LToÂ, in*dra no C P, n
l2.2ra0 15zql01-17, .rcó.rânr. d6 IÍtN5 ol, 02 . 03.

Iti@liàr. . 
^M, 

ll d. nâlo d. 2026
MÂXIO ]ONGT BOUTZ AARAHIM


